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que dispensa teste
de DNA

O pesquisador
Romeu Kiihl,
que atualmente

trabalha na Fundação MT, é
um dos homens a quem se
deveria erguer uma estátua
no centro de Cuiabá/MT.
Afinal, ele é um dos
pesquisadores responsáveis
pela existência da soja
adaptada às baixas latitudes
e, por tabela, ao milagre da
multiplicação da soja em
Mato Grosso e em outros
Estados onde o Cerrado
brasileiro se derrama. Esses
milhões de hectares
plantados, a produção de
mais de 50 milhões de
toneladas, as economias no
interior sendo
transformadas, o superávit
comercial, cada uma dessas
grandes coisas devem
tributo ao pesquisador de
cabelos grisalhos sem
nenhuma vontade de colocar
o pijama da aposentadoria.
Com o mesmo jeito calmo do
passado, grande parte a
serviço das pesquisas na
Embrapa, agora dedica
tempo, conhecimento e
experiência para combater o
mal que ameaça o mundo que
ele ajudou a construir: a
ferrugem asiática. O ‘‘pai da
soja’’ também fala de
biotecnologia, ambiente, entre
outros fatores relevantes
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A soja no Brasil se beneficiou da tentativa de sermos
auto-suficientes na produção de trigo

A Granja — Naqueles anos da
década de 70, o senhor imaginava
que um dia o Brasil produziria tan-
ta soja? Qual é o seu sentimento ao
ver essa potência em que se trans-
formou o País?

Romeu Kiihl — Na verdade eu tive
um mentor que valorizava muito a soja.
Eu estudei com Edgar E. Hartwig (pes-
quisador da Mississipi State Universi-
ty, considerado o mais importante me-
lhorista de soja da história), que sem-
pre achou que essa cultura daria gran-
de contribuição para a humanidade,
principalmente como fonte de proteí-
na. Ele já estava envolvido com isso e
achava que nós, os que trabalhavam
com ele, deveríamos continuar para de-
senvolver a soja para qualquer parte do
mundo onde ela pudesse ser plantada.
Quanto ao meu sentimento, é de ale-
gria. Porque a soja representou uma
revolução tecnológica, resultado do in-
vestimento que o Brasil fez em treina-
mento de pessoas somado à vontade e
à coragem do agricultor sulista que foi
para o Brasil Central. Se, atualmente,
o pessoal tem sucesso, eu fico muito
feliz porque não foi fácil. Eu conheci
várias pessoas no começo que estão mui-
to bem hoje.

A Granja — Quando o senhor co-
meçou as pesquisas?

Kiihl — Desde os anos 60 eu sem-
pre tive interesse em soja para as baixas
latitudes. Fiz mestrado com Hartwig,
com quem aprendi coisas como a adap-
tação da soja ao fotoperiodismo, para a
adaptação da cultura às baixas latitu-
des. Eu sempre me refiro a ele como
um cidadão do mundo que nasceu nos
Estados Unidos. Não era aquele cara
fechado, tipicamente norte-americano.
Ele pensava no mundo como um todo
e não apenas em seu país de origem.
Dessa forma, ajudou bastante o Brasil,
a Argentina, a África e a Índia. Har-
twig pensava em soja como uma cul-
tura a ser amplamente usada no mun-
do, sentimento compartilhado com os
que trabalharam com ele.

A Granja — Alguma coisa o mar-
cou nessa época inicial?

Kiihl — Existe um agricultor em
Mato Grosso, em Nova Mutum, que
está muito bem-sucedido hoje. Em
1974, ele estava visitando os Estados
Unidos, onde se encontrou comigo. Na

época, eu disse que o futuro da soja es-
tava no Brasil Central, principalmente
em Mato Grosso. Há 30 anos,  então,
ele foi para Mato Grosso e hoje é muito
bem-sucedido. Esse agricultor diz que
foi para lá porque acreditou em mim. Eu
pensava – e ainda penso hoje – muito
em soja como a cultura que deverá fazer
parte de um sistema.

A Granja — E que sistema é esse?
Kiihl — O sistema que eu penso

para o Brasil Central é o que teremos
parte da propriedade com pastagens,
parte com culturas perenes e parte com
culturas anuais. Eu não acho que o su-
jeito deva plantar soja, soja e soja, mas
que a cultura faça parte de um siste-
ma. Em alguns anos como este, em que
o preço está muito bom, vai se plantar
muita soja, mas eu espero que plante-
mos milho, algodão, que tenhamos
pastagens altamente tecnificadas. Para
você ter uma idéia, eu aconselhei a mi-
nha filha, que antes atuava com gené-

tica e agora está na área de melhora-
mento, a trabalhar com milho, porque
acho que terá um futuro brilhante no
Brasil Central.

A Granja — Fale um pouco das
pesquisas e das descobertas científi-
cas que tornaram possível o plantio
de soja nas baixas latitudes das re-
giões tropicais.

Kiihl — Nas baixas latitudes, temos
algumas condições muito favoráveis. Em
geral, temos topografia adequada, dis-
tribuição de chuva de razoável para boa,
e em geral boas propriedades físicas do
solo. Em geral, os solos são ácidos e con-
seguimos corrigir, e a fertilidade que é
baixa também colocamos fertilizantes
adequados. O que faltaria na verdade
seriam as variedades, o que também foi
possível fazer. Eu acho que a grande
contribuição foi os genes para período
juvenil longo, que permitiram adaptar
a soja para qualquer lugar do Brasil e
do mundo.

A Granja — Muita gente pode
não saber do que trata essa desco-
berta que permitiu o plantio de soja
nos trópicos. O senhor poderia ex-

plicar rapidamente como funciona?
Kiihl — A soja é originária de la-

titudes altas, ao redor de 40 a 45
graus, e existe um mecanismo na es-
pécie para que ela viva e sobreviva
nessas regiões. Então a soja tem que
sincronizar o florescimento para de-
terminado dia do ano, para que possa
produzir semente e sobreviver ao in-
verno. As sementes, que são imper-
meáveis, rompem as vagens e ela pas-
sa o inverno debaixo de neve, mas re-
sistindo. Esse é o mecanismo, manti-
do em toda a soja no mundo hoje, isso
não foi alterado. O que a gente fez foi
dar uma pequena enganada na planta.
Se você plantar aqui uma semente nor-
te-americana, ela vai nascer com a in-
formação de que tem de florescer por-
que vai cair uma geada que vai matá-
la. A questão é que o período juvenil
longo simplesmente retarda esse sis-
tema. Então, por exemplo, em vez da
semente florescer em 30 dias, ela vai
florescer em 40, 45, 50 ou 60 dias, per-

mitindo que cresça. Então é um meca-
nismo extremamente simples.

A Granja — Na época, houve uma
espécie de mobilização política nacio-
nal para incentivar as pesquisas?

Kiihl — Não houve essa mobiliza-
ção. O que aconteceu é que no começo
foi realmente o incentivo para que o
Brasil fosse auto-suficiente em trigo.
Então a soja no sul do Brasil se benefi-
ciou da tentativa de ser auto-suficiente
na produção em trigo. Permitiu que o
pessoal comprasse plantadeiras, colhei-
tadeiras, corrigisse o solo e treinou os
agricultores gaúchos que foram depois
os desbravadores da soja no Brasil Cen-
tral. O sucesso da soja, da agricultura
no Brasil, se deve muito ao trigo.

A Granja — Qual a avaliação que
o senhor faz da pesquisa no Brasil
hoje?

Kiihl — Fazemos pesquisa de alto
nível. A única coisa que eu fico meio
preocupado é que, nos últimos anos,
temos passado por cortes de orçamen-
to que podem vir a prejudicar. Tanto
que, na Embrapa, grande parte do pro-
grama de melhoramento de soja era
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Os desafios da pesquisa hoje são: primeiro a ferrugem,
segundo a ferrugem e terceiro também a ferrugem

feita em parceria com a iniciativa pri-
vada, isso nos últimos 14 anos.

A Granja — Existe uma manei-
ra de aumentar o valor investido em
pesquisa básica no Brasil? Quais as
possibilidades?

Kiihl — Penso que o recurso para
pesquisa básica teria de vir do gover-
no federal, principalmente do CNPq.
Só que, nos últimos tempos, o pessoal
optou em dar recursos para grandes
projetos, com volumes relativamente

grandes distribuídos para poucos gru-
pos. Sou mais a favor de pulverizar os
recursos para diversos grupos.

A Granja — E como o senhor vê
a possibilidade da iniciativa priva-
da investir mais em pesquisa?

Kiihl — A iniciativa privada vai
investir naquilo que dá retorno rápi-
do. Algumas coisas têm de ser respon-
sabilidade do poder público mesmo.
Hoje, eu que estou atuando na inicia-
tiva privada já posso dizer: tenho é que
fazer variedade. Tem uma série de coi-
sas que eu fazia na Embrapa, mas que
aqui eu não tenho tempo de fazer por-
que o que os meus parceiros vão que-
rer é o desenvolvimento de variedades
o mais rapidamente possível. Como
continuo com um bom relacionamen-
to com a Embrapa, qualquer idéia boa
que eu tiver eu vou levá-la para eles
desenvolverem.

A Granja — As parcerias são bem
exploradas hoje? Deveria haver al-
guma legislação para estimular isso?

Kiihl — Acho que deveria ser esti-
mulado. As características da iniciati-
va pública e privada são diferentes,
mas elas são mais complementares do
que competitivas. Então, tudo que der
para fazer em conjunto é melhor para
o País.

A Granja — Atualmente, quais
são as áreas de investigação científi-
ca a que o senhor se dedica?

Kiihl — Trabalho hoje principal-
mente desenvolvendo variedades com
resistência às principais doenças e aos

nematóides de galha e nematóide de
cisto. O projeto é desenvolver varie-
dades altamente produtivas e estáveis.
Isso é supernecessário hoje, tendo em
vista os prejuízos causados. Para se
ter uma idéia, se tivéssemos varieda-
des resistentes à ferrugem, estaríamos
economizando alguns milhões de dó-
lares na aplicação de fungicidas. En-
tão eu vou dedicar grande parte da
minha vida a essa questão.

A Granja — Como anda o está-

gio de desenvolvimento de varieda-
des resistentes à ferrugem?

Kiihl — Eu diria que está num es-
tágio bem inicial. Temos algumas fon-
tes de resistência identificadas. Acho
que todos os grupos de melhoramento
no Brasil já utilizaram em cruzamen-
tos. Temos pouca informação sobre
quão estáveis serão essas fontes por-
que aparentemente um patógeno muda
muito freqüentemente. Estamos dando
os primeiros passos de uma longa ca-
minhada. De uma corrida constante
para identificar genes ou trabalhar com
resistência horizontal para tentar ter
mais estabilidade, mas não é um tra-
balho fácil.

A Granja — O senhor arrisca em
estabelecer um prazo para o lança-
mento de variedades resistentes?

Kiihl — Diria que daqui a seis ou
sete anos poderemos lançar uma varie-
dade resistente, mas não posso afirmar
quão duradoura vai ser a resistência.
Teremos de lançar a variedade e conti-
nuar identificando novos genes para dar
maior estabilidade a ela. Será sempre
uma corrida entre a pesquisa e o pató-
geno até que consigamos reunir uma
série de genes que tenham resistência
horizontal (mais duradoura).

A Granja — Quais os grandes de-
safios que os pesquisadores têm hoje
em relação à soja?

Kiihl — O primeiro desafio é fer-
rugem, o segundo é ferrugem e o ter-
ceiro também é ferrugem. Depois te-
ria algumas outras coisas mais. Mas,
por outro lado, eu imagino que os me-

lhores grupos de pesquisa vão traba-
lhar com melhoramento em geral e que
resistência à ferrugem será apenas uma
parte do programa deles.

A Granja — Qual a sua opinião
sobre a resistência à transgenia no
Brasil?

Kiihl — Eu acho que esse assunto
foi muito mal discutido no País.  Acre-
dito que toda tecnologia nova causa
apreensão e deve ser analisada e estu-
dada com toda a precaução. Mas o que
mais se discute hoje seria a soja RR, é
algo que eu procuro desde dos anos 70.
Assim que surgiu o roundup passei a
procurar soja tolerante ao herbicida.
Infelizmente, foi uma multinacional
que achou antes de mim. O maior de-
feito que vejo é que esse gene não é
meu, se fosse meu seria muito melhor.
Considero essa tecnologia muito inte-
ressante, mas não é nenhuma panacéia.
Existe muita ilusão que vai resolver
para sempre o controle de ervas e que
será barato o uso da tecnologia, mas
isso não é verdade. Não é barato por-
que isso é patenteado e será cobrado
taxa tecnológica. Existe ilusão de um
lado e de outro. Há muita gente que é
muito a favor sem conhecer muito bem
e tem gente que é muito contra tam-
bém pelos mesmos motivos.

A Granja — Qual o futuro para
a transgenia?

Kiihl — As perspectivas são
enormes.  Tudo vai  depender de
quem vai ter dinheiro para investir
nessa tecnologia. Eu sou a favor de
que o governo invista para que não
fiquemos muito dependentes de
multinacionais.

A Granja — O senhor faz uma
previsão do quanto o Brasil irá pro-
duzir de soja?

Kiihl — O mundo vai precisar de
mais ou menos 5 milhões de tonela-
das a mais de soja por ano para os
próximos tempos. Aparentemente, os
Estados Unidos não têm condições
de aumentar muito e a Argentina já
está esgotando as suas fronteiras.
Então eu acho que o Brasil Central
vai ser o grande fornecedor. Seremos,
em alguns anos, o maior produtor de
soja. No entanto, eu espero que isso
aconteça com a agricultura como um
todo, e não apenas com a soja.  ■
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China: programada para COMPRAR

O termo negócio da China nun-
ca esteve tão apropriado ao
atual momento para caracte-

rizar as relações comerciais do Brasil
com esse país, como revela a nossa ma-
téria de capa. Afinal, desde 1974, quan-
do estabelecidas as relações formais, as
transações saltaram de US$ 17,42 mi-
lhões para US$ 6,680 bilhões
em 2003 (com
s u p e r á v i t
brasileiro de
US$ 2,385 bi-
lhões). Apesar
de impressio-
nar, a cifra não
traduz a poten-
cialidade do que
o Brasil poderá
ainda vender a
esse colosso asiá-
tico. No ano pas-
sado, a China tran-
sacionou com o
mundo US$ 840 bi-
lhões, dos quais
US$ 410 bilhões em
importações. Como
os números não men-
tem, participamos em
apenas 0,79% nesse in-
tercâmbio comercial, e
temos uma fatia de
1,10% de suas compras.

Como alguns especialistas dão teste-
munho na matéria, o Brasil está preci-
sando desenvolver uma política comer-
cial mais agressiva se quiser ocupar um
papel destacado junto a essa verdadeira
mina de ouro. Alguns números compro-
vam a oportunidade: da população de 1
bilhão e 300 milhões de habitantes, ao
território continental e crescimento do
PIB, que foi de 9,1% em 2003. E não é
apenas um incremento pontual. Nas últi-
mas duas décadas, o produto interno
bruto foi quintuplicado, até atingir os
US$ 1,3 bilhão do ano passado. Como
conseqüência, nos últimos 25 anos, 400
milhões de chineses ultrapassaram a li-
nha de pobreza, ávidos por consumirem
alimentos de melhor qualidade.

Confira ainda:
I – Romeu Kiihl, um dos responsá-

veis pelo desenvolvimento de varieda-

des de soja adaptadas às baixas lati-
tudes e atualmente trabalhando na
Fundação MT, revela, entre outras
coisas, que o grande desafio ao qual
ele se dedica hoje tem o nome de fer-
rugem asiática.

II – Os grupos de produtores,
que unem empre-
sários rurais
com o objetivo
de melhorar a
eficiência de
suas fazendas,
têm muito a
ensinar não
só aos agro-
pecuaristas
que são bons
em algumas
etapas do
p ro c e s s o
produtivo,
mas tam-
bém àque-
les que
f a z e m
do pro-
fissiona-
l i s m o
u m a

bandeira.
III – No princípio de mar-

ço, Foz do Iguaçu foi palco de três
grandes eventos internacionais dedica-
dos à soja. Lá, estiveram presentes cien-
tistas, produtores, fornecedores de insu-
mos e outros participantes da cadeia. A
revista A Granja marcou presença e re-
percute alguns dos temas principais.

IV – Em artigo sobre resistência a
plantas daninhas, pesquisadores da
Embrapa Soja explicam como o fenô-
meno iniciou e ensinam algumas for-
mas de combate.

V – Com a alta de preços de algu-
mas culturas como a soja, as terras es-
tão com cotações elevadas. Veja quan-
to está custando o hectare em algumas
das principais regiões produtoras do
Brasil.

VI – A redução do espaçamento en-
trelinhas de plantio do milho pode tra-
zer benefícios econômicos e agronômi-
cos para o agricultor.

Boa leitura!



8 - ABRIL 2004

AGRICLUSTER
em estudo

Meu nome é Marina
Tiso, sou estudante do úl-
timo período do Curso de
Comércio Exterior na
UMA, em Belo Horizon-
te.  Estarei desenvolvendo
meu trabalho de conclusão
de curso sobre o tema agri-
cluster, título: Dificulda-
des no Desenvolvimento
Efetivo de um Agricluster
na Abrangência do Muni-
cípio de Três Pontas. Três
Pontas está localizada no
interior de Minas Gerais,
e é o município que tem a
maior produção de café do
Brasil.

Li a reportagem sobre
agricluster na revista
A Granja e gostaria de sa-
ber se vocês têm alguma
sugestão de bibliografia
para que eu faça minha
pesquisa, uma vez que esse
é um tema novo, e as úni-
cas informações que estou
encontrando estão sendo
sobre o Agricluster em Rio
Verde/Goiás e, mesmo as-
sim, somente reportagens
em revistas e na internet.

Desde já agradeço a
colaboração.

Marina Tiso

marinatiso@hotmail.com

R — Prezada Marina,
existe uma sugestão de tra-
balho, produzido em parce-
ria entre a FGV e Consul-
toria RCW, que pode ser
uma ótima referência. Você
pode ligar para o Centro de
Estudos Agrícolas, cujo te-
lefone é (21) 2559-6000/
5617. Outra dica é um tra-
balho feito pelo Ivan We-
dekin, atual secretário de
Política Agrícola do Minis-
tério da Agricultura. Um
bom contato é a
RCW, escritório do qual o
Ivan era sócio. O telefone
é (11) 5052-6988.

Produção de FEIJÃO

Quanto custa
para produzir
OVOS?

Sou professor universitá-
rio e consultor na área de cus-
tos de produção em Goiânia
e, no momento, estou neces-
sitando de alguns materiais
para verificar as condições
de como apurar custos de
produção em uma granja,
especificamente de ovos. Em
virtude disso, solicito a gen-
tileza de verificar em seus
arquivos se existe algum
material que possa me auxi-
liar nesse trabalho. Antecipa-
damente agradeço a atenção e
me disponibilizo para qual-
quer auxílio que necessitarem.

Cordialmente,

Djunior Avila
djunioravila@ig.com.br

R — Caro Djunior, obti-
vemos uma planilha de custo
da José Carlos Consultoria
Ltda. Ela pode auxiliá-lo, as-
sim como a outros leitores.

CÁLCULO DO CUSTO DE PRODUÇÃO DE OVOS

Custo do período de crescimento (1 a 140 dias)

1.-   Pintos de 1 dia 1.000 pintos a R$ por pinto

2.-   Ração 950 aves x 2,5 kg/pinto a R$/kg

2.1.- Ração 950 aves x 5,0 kg p/franga a R$/kg

3.-    Medicamentos 950 aves x US$ 0,15 por cabeça

4.-    Mão-de-obra 1/3 homem x 1,4 salário mínimo x 6 meses

5.-    Depreciação 950 aves x US$ 0,15 por cabeça

6.-    Custo financeiro Custo da ração (A+B) x taxa de juros ao mês a.m.

TOTAL 1

Custo do período de produção ( 141 a 525 dias)

1.- Ração                                   860 aves x 42,3 kg p/poedeiras a R$/kg

2.- Medicamentos 860 aves x US$ 0,10 por cabeça

3.- Mão-de-obra 1/3 homem x 1/4 salário mínimo x 14 meses

4.- Depreciação 860 aves x US$ 0,10 por cabeça US$ 0,30 por cabeça

5.- Custo financeiro Custo da ração  (C)  x Taxa de juros ao mês

TOTAL 2 – RECEITAS

1.- Esterco 14,94 toneladas de esterco x R$/t de esterco a R$ por t

2.- Descarte 770 aves X 1,7 kg/ave x R$ por kg

TOTAL 3

Custo total de produção de uma caixa com 30 dúzias

Total 1 + Total 2  (Total 3)  Dividido por 597,8 caixas

Igual ao custo por caixa de 30 dúzias

José Carlos Teixeira Consultoria S/C.Ltda.

Estou fazendo um trabalho
para a escola e preciso obter
informações sobre a produção
nacional de feijão. Será que
vocês poderiam me ajudar?

Ana Maria Pessoa

Rio de Janeiro/RJ

R — Prezada Ana Maria,
a previsão da Companhia

Nacional de Abastecimento
(Conab) é que o Brasil pro-
duza 3,41 milhões de tonela-
das em 2003/2004. Em rela-
ção ao ano passado, quando
foram colhidos 3,20 milhões
de toneladas, o aumento será
de 6,6%. A produção vem au-
mentando progressivamente
desde a safra 2000/2001.

O FEIJÃO
(Em milhões de toneladas)

2000/2001 .......... 2.587,1

2001/2002 .......... 2.983,0

2002/2003 .......... 3.205,0

2003/2004* ......... 3.416,0

Fonte: Conab / *Estimativa
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Algodão TRANSGÊNICO

Citronela, o REPELENTE natural

Gostaria de saber se já
estão disponíveis varieda-
des de algodão transgênico
no Brasil e obter mais in-
formações sobre a planta.
Plantamos muito aqui no
sudoeste baiano, mas os
custos são muito altos e

gostaríamos de outras alter-
nativas de plantio.

João Nascimento

Barreiras/BA

R — Prezado leitor, a va-
riedade de algodão transgê-
nico mais usada no mundo

contém um gene extraído de
um microrganismo natural,
o Basillus thuringiensis (Bt),
que faz com que a planta
produza uma espécie de in-
seticida interno para pestes
comuns do algodoeiro, como
larvas das folhas e das ma-

çãs do algodão. Até o início
de 2004, a Embrapa e outros
institutos de pesquisa esta-
vam proibidos de realizar es-
tudos nesta área. Com o novo
Projeto de Lei, espera-se que
a liberação de ensaios seja
possível.
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Gostaria de saber mais
sobre citronela e onde posso
comprar mudas e sementes.

Mário César Crema

m.crema@uol.com.br

R — Caro leitor, a citro-
nela é um repelente ecológi-
co de moscas, mosquitos e
pernilongos, inclusive trans-
missores de febre amarela,
dengue e leishmaniose. A
muda mede cerca de 30 cm
e atinge cerca de 1,50 metro
de diâmetro e de altura. Em
relação à adubação, a plan-
ta se adapta bem ao solo e
clima brasileiro. Além disso,
dispensa adubação. A citro-
nela demora cerca de seis
meses para atingir o tama-
nho de touceira. Ela age de
imediato quando exposta ao
sol, ao exalar óleo essencial
das folhas. Quanto maior a
planta, mais forte o seu efei-
to ou maior a área de

abrangência de sua ação.
Na região de Piracicaba/SP,
há um ótimo produtor de
ervas aromáticas e medici-
nais, que atende a pedidos
para outras cidades: Ervas
Vivas – Tel: (19) 421-8504.

O Sítio Duas Cachoeiras,
em Amparo/SP também pro-
duz a citronela. Entre em
contato com eles pelo e-mail
sdc@clic-in.com.br. Outra
dica é a Cimrex, de Minas
Gerais, que despacha mu-

das para todo o Brasil, o te-
lefone da empresa é (31)
281-1707. Você também
pode entrar em contato com
a Citrosafe, também de Mi-
nas Gerais. O telefone é
(31) 3462-5455. 
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Acesse www.agranja.com ou mail@agranja.com

O INVERNO em destaque
Gostei muito da matéria sobre as opções de plantio no

inverno (capa da edição 663). A reportagem enfoca as cultu-
ras de inverno, principalmente o trigo, cujo plantio e comer-
cialização são bastante complexos. A propósito, sobre a
matéria, gostaria de fazer uma correção: a adubação correta
do trigo é 290 kg por hectare de (8/20/20) mais micronutrien-
tes, 290 kg por hectare de sulfato de amônia em cobertura.

Saudações,
Seiji Kimoto

Luiziana/PR

Interessante a reportagem sobre as alternativas de cultu-
ras de inverno publicada pela revista. Como foi abordado,
opções não faltam. E eu concordo. Mas, como sempre, para
produtores como eu fica a dúvida: que garantias tenho de
preço lá na frente, na época da colheita? De que me vale
investir pesado na compra de sementes, fertilizantes, defen-
sivos e combustível se, por ocasião da venda, não poderei
recuperar nem mesmo o que gastei? E não estou nem mesmo
falando em ter lucro, para poder investir na minha proprie-
dade. Está mais do que na hora dos governos criarem políti-
cas agrícolas consistentes, de reais garantias de preços.

Armando Damasco

Ijuí/RS

Oportunidades para engenheiros
AGRÔNOMOS

Empresa com tradição no mercado agrícola nacional busca
profissionais com sólidos conhecimentos em tecnologia de
tratamento de sementes. O profissional deverá ter experiên-
cia, disponibilidade para viagens, bem como perfil comercial.
A empresa oferece remuneração compatível com a função.
Profissionais dinâmicos e que aceitem novos desafios enviem
currículo para rigran@rigran.com.br

Nelson Azambuja / Rigran

Porto Alegre/RS

PROFISSIONAL em busca de espaço

TOCANTINS de cara nova
Foi com grata surpresa que li a matéria “Tocantins: em

breve nos melhores mercados”. Digo isso porque morei na-
quela região na década de 60, quando pouca coisa era produ-
zida e praticamente tudo tinha de ser importado de outros Es-
tados. Agora, folheando as páginas da revista me deparo com
uma paisagem transformada pelo plantio de soja, arroz, mi-
lho, feijão e pela pecuária. Chega a dar
vertigem a informação de que a área
plantada com soja cresceu 200% em
apenas três anos. Só senti a falta, na
matéria, de dados que dêem con-
ta do impacto da agricultura para
a geração de empregos e distri-
buição de renda. Outra questão
que gostaria de ver publicada
é como está o ambiente de-
pois de tanto crescimento.
Acho até que, pela im-
portância que agora
adquire no cenário
nacional, vocês deve-
riam fazer uma repor-
tagem mais extensa
sobre Tocantins. O
que vocês acham?
Fica aí a sugestão.

Felipe Araújo Correa

São Paulo/SP

A
 G

ra
nj

a

A
 G

ra
nj

a

Sou acadêmico de Agronomia na Universidade Fede-
ral do Rio Grande do Sul (UFRGS), cursando o 10º se-
mestre, com formatura prevista para julho deste ano. Bus-
co uma oportunidade de estágio nas áreas de agricultura
de precisão, biotecnologia, bovinocultura de corte ou em
propriedades com áreas de lavouras. Interessados devem
entrar em contato pelo e-mail saggin@pop.com.br

Kleiton  Douglas Saggin

Porto Alegre/RS
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Falando FRANCAMENTE
N a década de 80 andei procuran-

do terras para um grupo euro-
peu que desejava investir num

programa de carne de qualidade, dire-
cionado para exportação. Foi antes da
descoberta da primeira vaca louca in-
glesa, mas o grupo já via futuro numa
espécie de “boi verde” resultante de cru-
zamentos euro-indianos que pudessem
produzir carne exclusivamente a pasto,
de animais controlados, algo que lá se
vai materializando passados 20 anos.
Uma das fazendas que visitei em Mato
Grosso tinha 15.600 hectares de ter-
ras de boa qualidade, parecidas com
as que atendem em São Paulo pelo
nome de “sangue de tatu”, ótima to-
pografia, boas aguadas e localização
privilegiada, a 4 ou 5 horas de Cuiabá
pelo asfalto.

A fazenda era resultado do remem-
bramento de 156 áreas de 100 ha, pou-
co mais ou menos. Remembramento,
para os que estão deslembrados, sig-
nifica tornar a reunir o que estava des-
membrado. A gleba original havia sido
dividida e vendida, aos pedaços, para
agricultores sulinos, trabalhadores ru-
rais acostumados à vida no campo, que
se mudaram para MT com armas e ba-
gagem, mulheres, filhos, tratores ve-
lhos, jipes usados, sementes, porcos,
galinhas e vacas. E, sobretudo, com
uma vontade férrea de sobreviver no
negócio agropecuário, do qual haviam
sido expulsos pela divisão hereditária
das glebas de família, inviáveis pela
falta de área para sobreviver trabalhan-
do no campo.

Volto a insistir: agricultores profis-
sionais, que tinham dinheiro para pa-
gar pelas glebas mato-grossenses, dis-
posição para viver no campo, aptidão
e conhecimento dos trabalhos rurais.
Dos 160 que enfrentaram a tarefa, res-
tavam quatro heróis sobrevivendo em
condições precárias. Os outros 156 to-
maram rumo na vida, seja empregan-
do-se nas empresas rurais que despon-
tavam no nortão de Mato Grosso, seja
mudando-se para as cidades.

Não se tratava de um magote de
pobres-coitados catados a laço nas fa-
velas, inteiramente despreparados para
a vida no campo, como temos visto
nos movimentos dos trabalhadores
rurais (sic) sem-terra. Tratava-se de
gente saudável e habilitada para viver
na terra e da terra, que sucumbiu à nova
realidade da vida rural, em que o capi-
tal e a tecnologia são inseparáveis, e o
GPS (localização por satélite) substi-
tuiu os pedaços de bambu, com um
trapo amarrado na ponta, indicativos
das áreas que já haviam sido corrigi-
das e fertilizadas, como se fazia no meu
tempo.

Antes do exemplo mato-grossense,
assisti à aventura dos núcleos coloniais
da Baixada Fluminense, lotes de 10 ha
a 50 km do Rio, então capital federal,
com toda uma estrutura oficial de má-
quinas de aluguel a preços subsidiados
e assistência técnica permanente nas
sedes dos núcleos. Tive granja de ga-
linhas em dois lotes remembrados. O
projeto inteiro de colonização deu com
os burros n’água. Lotes que tinham
casas construídas pelo governo e meia
dúzia de mangueiras plantadas em vol-
ta, para fazer sombra, lá estavam em
total abandono, com um pobre-diabo
e meia dúzia de filhos barrigudinhos,
sobrevivendo sabe Deus como, ou fo-
ram remembrados em áreas de 100, de
200 hectares de pastos de capim ango-
la, nos terrenos turfosos, para fazendi-
nhas de final de semana.

A tendência dos países do Primeiro
Mundo aponta para a redução drástica
da população do campo. Nos Estados
Unidos, nos últimos 50 anos, o número
de produtores rurais foi reduzido de 6,8
milhões para 2 milhões de profissionais.
Na França, os agricultores baixaram de
2 milhões para
700 mil, enquan-
to a área média
das proprieda-
des rurais au-
mentava! E as-
sim por diante:

os países da União Européia perdem,
por ano, 3% de sua população agríco-
la. Não parece nada, mas em dez anos
são 26,2% de agricultores a menos.

Enquanto isso, mais uma vez, lá vai
o Brasil na contramão dos fatos e da
história. Foi assim com a informática e
a maldita reserva de mercado, que nos
atrasou tantos anos. Está sendo assim
com uma reforma agrária (sic) que serve
apenas para intranqüilizar o campo que
produz e bate recordes, até porque os
“movimentos sociais” não têm a me-
nor intenção de plantar um pé de cou-
ve e não passam de movimentos polí-
ticos que visam a implantar, neste País
grande e bobo, um regime que deu os
resultados vistos no Camboja, na Ro-
mênia, em todo o Leste Europeu e no
exemplo latino-americano do Caribe,
importando comida, sabonetes e pas-
ta de dentes, primeiro com os emprés-
timos soviéticos a fundo perdido, ago-
ra com os bilhões de dólares remeti-
dos anualmente para suas famílias
pelos cubanos que conseguiram fugir
do “paraíso”.

O quadro é tão claro, tão eviden-
te e tão pueril, que tenho vergonha
de perder o meu tempo tratando de
obviedades, e peço desculpas de to-
mar o tempo do leitor de A Granja.
Mas tenho visto e ouvido gente bem-
intencionada que acredita no movi-
mento dos chamados trabalhadores
rurais (sic) sem-terra, algo assim
como continuar acreditando que a
Terra seja o centro do Universo. To-
dos sabemos o quanto é difícil para
o homem conviver com a idéia de
infinitude, mas a boa-fé de uns, e a
burrice de outros, no que diz respei-
to aos “movimentos sociais” (sic),
não parece ter limites.  ■

Não se tratava de um magote de pobres-coitados catados a
laço nas favelas, inteiramente despreparados para a vida
no campo, como temos visto nos movimentos dos
trabalhadores rurais (sic) sem-terra
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A China representa

possibilidades ainda inestimáveis

para o comércio agrícola

brasileiro. O boom da economia

do país asiático tirou da linha

da pobreza 400 milhões de pessoas,

ávidas por adquirir produtos de

qualidade – especialmente alimentos.

Mas será que o Brasil está

fazendo o dever de casa para

agarrar essa megachance?

GIGANT 
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E oportunidade
Leandro Mariani Mittmann

leandro@agranja.com

Os chineses têm hábitos alimen-
tares muito estranhos – para os
padrões ocidentais, esclareça-se

já. Num restaurante, cobras venenosas
vivas são expostas para o cliente, que
escolhe a preferida, o garçom a enrola
no braço, leva até a mesa e corta o pes-
coço do réptil. Num copo, o sangue é
servido aos clientes, que vêem no líqui-
do um vigoroso estimulante sexual. Por-
tanto, pode-se deduzir que o mercado
chinês de cobras oferece promissoras
oportunidades para a economia brasilei-
ra? Naturalmente, não. Afinal, eles criam
a própria matéria-prima e, por aqui, o Ins-
tituto Butantan, de São Paulo, vive às
voltas para produzir soro antiofídico para
atender às necessidades internas. Os
chineses também adoram pernil de ca-
chorro na brasa, o que igualmente não
sugere chance de negócios aos canis
brasileiros.

Mas 1 bilhão e 300 milhões de chi-
neses – um quinto da população do pla-
neta e sete vezes e meia a brasileira –
também consomem alimentos “nor-
mais”, como arroz, carnes, óleo de soja,
frutas, leite, sucos e assim por diante.
Para essa procura bilionária – seja
mensurada em volume ou em dinheiro –,
o Brasil interessa. E também é um entu-
siasta interessado. Por quê? Na China, a
agricultura é muito ineficiente em ter-
mos de produtividade e só pode ser pra-

ticada em restritos 1,35% do seu ter-
ritório, ou em 130

milhões de hectares. Já no Brasil a
agropecuária está mais eficaz a cada sa-
fra ou lote de animais entregues, e as
suas fronteiras agrícolas parecem
infindáveis.

A entrada da China na OMC em 10
de dezembro de 2001, depois de 15 anos
de negociação, aproximou esse colosso
em território e população do Ocidente.
A partir de então os chineses assumi-
ram compromissos de seguir uma série
de normas e regras comerciais interna-
cionais. Mais do que isso, foram obriga-
dos a reduzir barreiras tarifárias e não-
tarifárias e cotas de importação, espe-
cialmente de produtos agrícolas. Em
outras palavras, a China abriu-se para
o mundo. Soma-se a essa novidade o
“espetáculo do crescimento”, que sem
comparativos nas duas últimas décadas
quintuplicou o PIB, para US$ 1,4 trilhão
em 2003. No ano passado
cresceu 9,1% – enquanto
no Brasil o PIB recuou
0,2%. Estima-se que,
por volta de 2040, a
China supere os Esta-
dos Unidos como a maior
economia da Terra, mesmo
que o crescimento atual
desabe pela metade.

Como conse-
qüência, nos últi-
mos 25 anos,
400 milhões de
chineses ultrapas-
saram a linha de

pobreza. Traduzindo: tornaram-se con-
sumidores. E não devoram apenas arroz
em tigelas, como a superficial imagina-
ção de alguns pode supor. Eles querem
carros, celulares e outros bens duráveis,
mas, sobretudo, alimentos. Muita comi-
da. E de qualidade. Como a agricultura
local não consegue suprir a demanda de
milhões e milhões de toneladas anuais, na-
turalmente resta o socorro de lavouras,
pastagens e granjas de outras nações. O
Brasil, único no planeta em condições de
expandir de forma expressiva suas áreas
agrícolas, constituiu-se, ao natural, num
oportuno provedor.
Por décadas, o regime comunista de Pe-
quim incentivou a produção agrícola,
priorizando  a
quantidade.
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a ONU, a China padece de déficit anual
de 50 milhões de toneladas de grãos. Em
razão da crescente urbanização e das
novas normas agrícolas governamentais,
a área de arroz recuou 2,8% ao ano des-
de 1998 e a de trigo, 5%, na média.

Bastante, mas é pouco — O co-
mércio total entre Brasil e China no
ano passado alcançou o montante de
US$ 6,680 bilhões, com superávit bra-
sileiro de US$ 2,385 bilhões. As ex-
portações, de US$ 4,532, foram qua-
se 80% superiores às de 2002. Em
janeiro de 2004, a China comprou por
aqui 83% a mais que no mesmo mês do
ano passado. Saltos estatísticos dos ne-
gócios entre os dois países viraram roti-

na nas últimas décadas. Em
1974, quando se restabelece-

ram as relações formais, o
fluxo comercial China–
Brasil não passou de US$
17,420 milhões. Ou seja,
em 29 anos a corrente foi
multiplicada por 383 e repre-

sentou, no ano passado, 6,20%
do total exportado pelo Brasil. A

China já é a terceira maior com-
pradora do Brasil, que, por sua
vez, se tornou seu principal

Exportações de suco de laranja
para a China cresceram
8.333% em cinco safras

REPORTAGEM DE CAPA

�

Grãos sempre fo-
ram o principal
componente da
dieta rural. Em
2000, apenas 12%
da população cam-
ponesa dispunha
de refrigerador
para armazenar
produtos perecí-
veis. Agora, em
especial a classe
urbana de consu-
midores emergen-
tes, exige qualida-
de. Especialistas
estimam que, em
2020, a população
das cidades repre-
sentará 50% do
total. Essa multi-
dão estará ávida
por carnes, frutas
frescas, lácteos,
entre outros, que
substituirão a die-
ta à base de grãos
(arroz, trigo e milho) e vegetais. Boa par-
te dessa extraordinária população terá
muito dinheiro para gastar com comida
de qualidade e diferenciada, até orgâni-
cos e produtos de marca.

O grão produzido pelo chinês é, na
sua maioria, de baixa qualidade, o que
levou o governo, no final dos anos 90, a
estabelecer novos padrões de classifica-
ção para o trigo e arroz, e a acabar com
o suporte de preços. Segundo um estu-
do do Banco Mundial, a tendência é o
chinês destinar a produção de grãos de
baixo valor comercial à alimentação ani-
mal. Para substituir esses volumes (prin-
cipalmente de milho, trigo e soja), tor-
na-se impositivo a importação. Segundo

Colosso mais próximo do Ocidente: a entrada da China na OMC abriu grandes oportunidades para países como o Brasil
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parceiro na América Latina. Apenas Es-
tados Unidos e Austrália vendem mais
produtos agrícolas aos chineses que o
Brasil.

Portanto, um sucesso total do co-
mércio internacional brasileiro? De for-
ma alguma. No ano passado, a China
transacionou com o mundo o descomu-
nal montante de US$ 840 bilhões, dos
quais US$ 410 bilhões foram importa-
ções. Ou seja, o Brasil participou de des-
prezíveis 0,79% desse intercâmbio co-
mercial e abocanhou uma fatia de ape-
nas 1,10% de suas compras. É claro que
não se pode comparar a economia brasi-
leira às possantes máquinas do Japão (vi-
zinho e principal parceiro), União Euro-
péia e Estados Unidos. Mas é também
lógico que muito pouco foi empreendido
e muito precisa ser articulado para que o
Brasil amplie suas relações com o gigante
asiático. Nesse caso, cabe uma variante
da frase emblemática do ex-ministro da
Agricultura, Marcos Pratini de Moraes: o
Brasil precisa se vender, não aguardar para
ser comprado.

“O Brasil só descobriu a China em
2000. Um mercado gigantesco e com
dinheiro”, espanta-se pelo desleixo
Charles Tang, presidente da Câmara de
Comércio Brasil–China, sediada no Rio
de Janeiro. Tang, nascido em Xangai,
crescido nos Estados Unidos e brasilei-
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 s bra-
si lei-

ros enche-
ram-se de

brio e não param de
comemorar pela esperada colheita re-
corde de 130 milhões de toneladas de
grãos e fibras da safra 2003/2004. Mas
examinem uma comparação: se cada
agricultor chinês colhesse, por ano,
144 quilos – volume possível de ser
cultivado no canto de um sítio –, a

safra do país asiático seria igual
à brasileira. Afinal, são 900 mi-

lhões de chineses vivendo no
campo – 70% da população.
É claro que esse batalhão di-

vide-se em outras atividades
agrícolas. Aqueles que explo-

ram commodities produziram
423 milhões de toneladas de

arroz, milho, soja, trigo e al-
godão, em 2002 – a maior

produção global.
A China é a gran-
de produtora de

arroz (um

ro por adoção, é um crítico da forma
nada agressiva e pouco oportuna como
o Brasil sempre se comportou em rela-
ção à megaoportunidade asiática. Segun-
do ele, em 1999, o País vendeu US$ 1,5
bilhão para a China, mesmo volume de
1985. Em 2002, foi realizada, depois de
18 anos, em Xangai, a primeira feira de
promoção comercial brasileira em solo
chinês. “Enquanto o mundo estava ten-
tando conquistar o mercado chinês, es-
távamos omissos”, lamenta-se.

Tang alerta que, depois de tirar 400
milhões de pessoas da miséria, a
meta do governo de Pequim é fa-
zer o mesmo com os 900 mi-
lhões restantes. Quanto à inten-
ção, lembra que a agricultura do
seu país tem limites
intransponíveis para um cresci-
mento significativo, e a
agropecuária brasileira
surge como uma alter-
nativa preciosa para
acudir parte considerá-
vel dessas carências.
“O Brasil pode ser a
base de alimentos para
a China”, profecia. “A
cada ano a China impor-
ta mais alimento. Quan-
do compra, os preços
do mundo disparam.” Para o Brasil assu-
mir a sua condição, porém, Tang fala na
necessidade de um “plano de conquista”.
Para ele, os menos de US$ 7 bilhões das
transações comerciais sino-brasileiras
registradas no ano passado “é um volu-
me ainda pequeno para a dimensão das
duas nações”.

O ministro conselheiro econômico-
comercial da Embaixada da China no Bra-
sil, Qi Linfa, lembra que o seu país pos-
sui 7% das terras agricultáveis do mun-
do, mas abriga 22% da população global.
“As economias de China e Brasil são muito
complementárias”, argumenta. Linfa enu-
mera interesses chineses na agricultura
brasileira, a começar pela soja, que é con-
vertida em óleo ou no saboroso e popular
tofu. No entanto, o ministro faz questão
de alertar quanto à necessidade do pro-
dutor brasileiro preocupar-se com a sa-
nidade do produto, já que o Ministério da
Quarentena chinês é rigoroso em suas ins-
peções para detectar resíduos de defen-
sivos agrícolas. Linfa também cita a dis-
posição chinesa em importar do Brasil
folha de tabaco, laranja e o suco da fruta,
carnes de frango e bovina e café.

Brasileiros vão, chineses vêm —
Em razão da confluência de interesses,
tem sido cada vez mais comum o vai-
vém de delegações formadas por autori-
dades e empresários vorazes para inves-
tir ou receber investimentos. Ou mes-
mo fazer um intercâmbio de know-how.
Em janeiro, uma delegação chinesa visi-
tou 14 cooperativas de Goiás, Paraná e
São Paulo, atrás de soja e óleo, por-
que a China precisa buscar longe de
suas lavouras 23 milhões de tonela-

das de soja por ano. Recentemen-
te, uma comitiva do Banco de

Desenvolvimento Agrícola
da China visitou a Conab bra-
sileira. Objetivo: conhecer
como o Brasil incentiva o de-
senvolvimento da agricultura e

executa a aquisição e
estocagem de produtos.

Infra-estrutura
— Uma corretora
paulista (que prefere
o anonimato) co-
meçou em janeiro a
representar várias
empresas chinesas
e o governo de Pe-
quim no Brasil, in-
clusive no segmen-
to do agronegócio.

Delegações daquele País circu-
lam pelo Brasil acompanhadas
por integrantes da empresa e são
recebidas, no Palácio do Planal-
to, por governadores, empresá-
rios e apresentam suas intenções
de investimentos. Entre os diver-
sos negócios intermediados está
a compra antecipada de soja,
principalmente de cooperativas.
A corretora financia as lavouras
e depois recebe o produto.

Além disso, a empresa
intermedia investimentos do go-
verno chinês em infra-estrutura
no território brasileiro. Afinal, os
chineses têm muitas pretensões
na agricultura brasileira, mas tam-
bém conhecem os problemas de
transporte e logística.
Como o governo de Pe-
quim dispõe de reservas su-
periores a US$ 400 bilhões,
decidiu investir por aqui. A
diretora revela que apresen-
tará àquele governo uma
dezena de grandes proje-
tos para a América Latina, in-

Lovatelli, da Abiove, crê no aumento
dos negócios no setor de óleos vegetais
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Participação da China
na produção mundial

Arroz 33,1%*
Milho 18,1%*
Algodão 24,3%**
Alho 64,3%**
Amendoim 39,8%**
Maçã 41,9%**
Tabaco 39,6%***
Carne suína 50,7%*

*2000/2001 – **1999 – ***2003
Fontes: USDA, Conab, FAO, Afubra
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Novecentos milhões
de agricultores em ação

terço do
t o t a l ) ,
carne suína
(metade), trigo, al-
godão, alho, amendoim,
cebola, maçã e tomate. Em milho,
estão em segundo, atrás dos Estados
Unidos. Mas a agropecuária represen-
ta apenas 16% do PIB chinês (dados
de 2000), um número que praticamen-
te caiu pela metade desde a década de
80, em razão do crescimento dos de-
mais setores: serviços (32%) e indús-
tria (52%). Segundo a monografia de
especialização em Relações Interna-
cionais “Marcopolo reencontra o dra-
gão – A entrada da China na OMC,
sua agricultura e comércio agrícola”,
do engenheiro agrônomo Gustavo Bra-
cale, de tudo o que é produzido no
campo, metade fica em família e o res-
tante é comercializado.

Recurso escasso e mal aproveitado — O
território chinês é constituído por 9,6 bi-
lhões de hectares, dos quais apenas 130
milhões são aproveitáveis pela agricul-

tura (1,35%). E não há mais um úni-
co metro quadrado a ser
desbravado. Do total,
40% é irrigado, ou 54 mi-
lhões de hectares. Segun-

do Bracale, a longo prazo
água será um problema

para a agricultura, apesar de
a China ter a quinta maior
reserva hídrica doce do
planeta. Porém a
dispo-

n i b i l i -
dade per

capita é uma das
menores do mundo.

Nas regiões Norte e
Oeste, que abrigam um

terço da população (inclusi-
ve Pequim) e metade da produção agrí-
cola, a precipitação pluviométrica anual
é inferior a 600 milímetros. População e
agricultura competem pelas chuvas ra-
las. A agricultura explora dois terços
da água disponível no País, mas ape-
nas 30% do líquido retirado dos rios che-
ga às raízes das plantas em razão da pou-
ca eficiência da prática da irrigação.

Na China, as terras agrícolas são pro-
priedades públicas coletivas e os direitos
de uso são determinados pelos líderes co-
munitários. Os camponeses fazem contra-
tos de ocupação de até 30 anos. A forma
de exploração foi introduzida em 1984, e
substituiu o sistema de comunas, em que
havia controle rigoroso do governo do
planejamento e da produção. Como não
são proprietários, os agricultores não cos-
tumam demonstrar muita disposição para
implantar práticas de conservação do
solo e promover demais investimentos de
longo prazo. O acesso ao crédito também
é dificultado.

Três quartos dos fertilizantes utiliza-
dos pela agricultura chinesa são fabri-
cados em estabelecimentos de pequena
escala, em que é empregado baixa tec-
nologia, e o resultado é um produto de
qualidade bem aquém. Também ocorre o
desbalanceamento na aplicação de nu-
trientes, com excesso de nitrogênio

e fosfato, abundantes na
região.  Outro fa-

tor limitan-
te do desenvol-
vimento agrícola
chinês é bem conhe-
cido do produtor brasi-
leiro: o sistema de transporte,
armazenamento e logística em geral. Fal-

ta infra-estrutura para o translado de
pessoas e cargas e de armazéns.
‘‘As ferrovias (de monopólio es-
tatal) continuam sendo o principal

meio de transporte de commodities a
granel, especialmente grãos. O modal
aquaviário, muito utilizado em ou-
tras regiões do mundo para o trans-
porte de grãos a granel em fun-
ção do custo baixo, ainda
é pouco explorado na

China.”
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23 milhões
de toneladas é
o déficit anual

de soja da
China

1,35%
é o máximo do

território chinês
agriculturável,
ou 130 milhões

de hectares

US$ 6,680
bilhões

foi o fluxo
comercial

Brasil–China em
2003, apenas

0,79% da
movimentação

externa chinesa

8.333%
foi o incremento

das exporta-
ções de suco

de laranja para
os chineses em

cinco anos

32 vezes
foi o aumento
das exporta-

ções brasileiras
de óleo de soja
aos chineses

em apenas duas
safras

7.500 km
seria a distância
diminuída para
alguns portos

asiáticos caso o
Brasil implantas-

se a chamada
“Saída pelo

Pacífico”

China em
números

REPORTAGEM DE CAPA

Café: os chineses descobriram a qualidade superior do torrado e moído
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cluindo-se construção e reformas de ro-
dovias estratégicas para o agronegócio
brasileiro e a edificação de um porto. Ela
não dá maiores detalhes, informa ape-
nas que, por uma das propostas, seriam
asfaltados 400 km da BR-158, entre
Mato Grosso ao Porto de São Luiz, no
Maranhão. Os chineses se utilizariam da

Parceria Público-Pri-
vada (PPP), ao in-
vestir e depois

terceirizar a infra-es-
trutura. Ela também
não revela o montante
a ser desembolsado,
mas deixa claro: “O
volume não é impor-
tante, porque a China
tem dinheiro”.

Em maio, o presi-
dente Lula e uma co-
mitiva de empresários
visitarão a China, além
da Índia. A idéia é am-
pliar as relações co-
merciais com os dois
países. Na visita, tam-
bém poderão ser assi-
nados os primeiros pro-
tocolos de intenções
para a construção das
ferrovias em solo bra-
sileiro que, para os chi-
neses, custam 30% a
menos porque utilizam
tecnologias mais avan-
çadas. Em novembro
de 2003, o ministro da
Agricultura, Pecuária e
A b a s t e c i m e n t o ,
Roberto Rodrigues,
acompanhado de 20
empresários, também
esteve na China. Além
de participar de dois
seminários, o objetivo
da comitiva foi estabe-
lecer bases comerciais
e sanitárias para acer-
tar acordos bilaterais, a
fim de ampliar o leque
de exportações.

A Bolsa Mercantil
& Futuros (BM&F) vai
desembolsar US$ 5 mil
mensais para manter
um escritório de repre-
sentação em Xangai.
“Para os chineses, a
presença física é mais

importante que
mil palavras”,
justificou o in-
vestimento o
presidente da
i n s t i t u i ç ã o ,
Manoel Felix
Cintra Neto. O
escritório tam-
bém funcionará
como suporte
de empresas
exportadoras
b r a s i l e i r a s .
Além da soja, a
BM&F preten-
de negociar
café, açúcar e
álcool. Cintra
argumenta que,
com o escritó-
rio, os chineses
terão mais se-
gurança nas
negociações,
porque hoje
todo tipo de
hedge é feito
via Bolsa de
Chicago.

A China
também tor-
nou-se um im-
portante aliado
político do Bra-
sil numa frente
ampla contra
os subsídios
agrícolas norte-americanos, europeus e
japoneses na OMC. Ao lado de Índia,
África do Sul e outros, fundaram o G-20,
por ocasião da 5a Conferência Ministerial
de Cancún (México), em setembro do
ano passado. A primeira missão é redu-
zir a zero as subvenções do Primeiro
Mundo às suas exportações agrícolas, a
começar por aquelas que mais prejudi-
cam os países pobres. Em relação aos
apoios internos às agriculturas domésti-
cas, a proposta do G-20 é a restrição
substancial de diferentes modalidades de
ajuda. A idéia dos integrantes do G-20 é
chegar a algum resultado prático já em
2005.

A saída é pelo Pacífico — Mais do
que estabelecer um “plano de conquis-
ta”, o Brasil precisa promover ajustes
internos para aproximar mais – literal-
mente – a China. Há muito se discute a
viabilidade e as vantagens da chamada

“Saída pelo Pacífico”, ou seja, instituir
rotas para utilizar portos chilenos, co-
lombianos e bolivianos em vez de San-
tos e Paranaguá. A Esalq/USP e a Fun-
dação Getúlio Vargas finalizaram, há
poucos meses, a pedido da BM&F, um
aprofundado estudo que traça detalhes
dessas possibilidades. As obras, em dez
anos, custariam US$ 10 bilhões, que,
de acordo com o trabalho, seriam “pa-
gos” pelo crescimento do PIB da re-
gião. O estudo baseou-se em 12 alter-
nativas possíveis traçadas pelo Minis-
tério dos Transportes, que deixariam
alguns portos asiáticos até 7.500 qui-
lômetros mais perto.

Eles querem de tudo — Uma série
de produtos da agropecuária brasileira
interessa aos chineses. Mas nenhum pro-
mete mais do que a soja e o óleo deriva-
do. A China já se consolidou como o
principal importador da soja brasileira (6,4
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REPORTAGEM DE CAPA

Leite, da Cooxupé: ‘‘a classe média
chinesa tornou-se muito exigente’’
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milhões de toneladas em 2003, um terço
do total exportado) e segundo de óleo
(atrás do Irã). Há, porém, fortes indícios
de que muito mais vem pela frente. Os
chineses colhem 17 milhões de tonela-
das da oleaginosa por ano, enquan-
to o consumo bate em mais de 40
milhões. São também grandes con-
sumidores de óleo. A média anual
de consumo chinês fica em 13 a
14 kg por habitante, mas se
saltar para os 20 kg do
Brasil ou mesmo os 40
kg registrados na Eu-
ropa, a necessidade
de importação au-
mentará em muitos
milhões de tonela-
das. O complexo
soja representa três
quartos da pauta de
exportações agríco-
las para a China.

“Qualquer coisi-
nha que sobe reflete em volumes monu-
mentais”, avalia Carlo Lovatelli, presiden-
te da Associação Brasileira de Óleos Ve-
getais (Abiove). Em 2001, os chineses
compraram 17 mil toneladas de óleo do
Brasil; no ano passado, foram 541 mil
toneladas, ou 32 vezes mais – 17% das
exportações totais. Lovatelli examina
com muito otimismo as perspectivas de
ampliação dos negócios nesse segmen-
to em razão das boas relações diplomá-
ticas, institucionais e políticas entre os
dois países. “O Brasil está muito bem
posicionado em relação à China”, argu-
menta. Além disso, chinês não tem pre-
conceito à soja transgênica. Exige ape-
nas que seja informado da procedência.

Suco de laranja — Em apenas cinco
safras, a exportação de suco de laranja
para a China deverá aumentar 8.333%:
de 600 toneladas em 1998/1999 para 50
mil toneladas em 2003/2004. Se confir-
madas as estimativas, haverá um incre-
mento de 56,2% em relação ao ano pas-
sado (32 mil toneladas). “As vendas têm
se acelerado após a queda da tarifa de
importação de 75% para 7,5%”, justifica
Ademerval Garcia, presidente da Associa-
ção Brasileira de Exportadores de Citros
(Abecitros). A redução era compromisso
assumido pela China junto à OMC. “Suco
de laranja não é parte habitual da dieta
deles, mas o hábito está sendo construído,
especialmente entre a população nova que
está chegando à China atraída pelo enor-
me desenvolvimento do país”, observa.

“Não devemos esquecer que a laranja é
originária da China.”

Álcool — Até as Olimpíadas de 2008,
a serem disputadas em Pequim, todos os
veículos chineses precisarão ter na com-

posição do combustível de 10% a
15% de álcool. O projeto chinês pre-
vê a extração de álcool do milho,
mas há indícios fortes de que a pro-
dução não atenderá à demanda. Por

isso, hoje já existe tratativas
com a União da
Agroindústria Canavieira
de São Paulo (Unica)
para exportação de ál-
cool de cana. O secre-
tário geral da Unica,
Fernando Moreira Ri-
beiro, mostra-se oti-
mista quanto aos ne-
gócios nesta área por-
que na China as deci-
sões são sempre cen-
tralizadas pelo gover-

no. Ou seja, as empresas petrolíferas não
exercem pressões como ocorre em ou-
tros países. “O Brasil identificou a possi-
bilidade e já existem conversas para ten-
tar suprir uma parte deste mercado”, re-
vela. O tema estará em pauta na visita de
Lula no próximo mês.

Outros setores também podem se
beneficiar das privações chinesas. No ano
passado, o País embarcou para a China
US$ 90 milhões em folhas de tabaco. O
Brasil articula-se nos bastidores para acer-
tar acordos sanitários a fim de ampliar o
pequeno volume de 10 mil toneladas
anuais de carnes de frango e gado ex-
portadas anuais aos chineses. A China
só compra carne bovina in natura de
países cujos rebanhos estejam inte-
gralmente reconhecidos como livre de
aftosa. O Brasil tem 85% de seu gado
nestas condições. No ano passado,
foram exportados um pouco menos
de US$ 7 milhões em carne de fran-
go para o parceiro – 39% a mais
que no ano anterior. Há ainda pers-
pectivas para papel, celulose e ma-
deira, além de couro. Até os
arrozeiros gaúchos já se articulam
para mandar cargas ao maior pro-
dutor do cereal do planeta.

Para fechar, um cafezinho — A
mesa chinesa anseia pelo diversificado
conjunto de alimentos produzidos no
Brasil. Soja, carnes, frutas, leite e mui-
to mais. E depois dessa farta refeição,
nada melhor do que um cafezinho. De
preferência um café de qualidade, o ará-
bica, de onde provém o café torrado e
moído, um produto que apenas a Améri-
ca Latina concebe – especialmente o Bra-
sil. “Está nascendo o mercado chinês
para café torrado e moído”, comemora
Joaquim Libânio Ferreira Leite, diretor
de exportações da Cooperativa Regional
de Cafeicultures em Guaxupé/MG. A
Cooxupé é a maior cooperativa cafeeira
do Brasil e principal exportadora, e o
Brasil é o maior produtor mundial.

Leite conta que os chineses se con-
tentaram com o café solúvel – resul-
tante do café robusta, de qualidade in-
ferior – por uma década, mas agora que-
rem mais. “O mercado está evoluindo
para o café moído e torrado”, diz. A
classe média chinesa tornou-se exigen-
te, passou a freqüentar as cada vez mais
numerosas cafeterias, assim como os
estrangeiros que aportam em solo chi-
nês a negócios. O diretor entende que a
conquista desse mercado é algo para
ser desenvolvido entre 5 e 20 anos, até
porque o chinês não tem o hábito de
beber café. Eles gostam mesmo é de
chá. Mas o executivo compara a China
ao Japão, que não era seduzido pelo café
até o início da década de 80, mas hoje é
o quarto maior mercado mundial, com
demanda de 7 milhões de sacas/ano. ■

Pela tecnologia: a China não rejeita a soja transgênica, mas exige a informação de procedência
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os os caminhos do
ndo levam à SOJA

Durante cinco dias, poucas vezes no mundo a oleaginosa foi tema

principal e pano para manga de tantos assuntos. No evento mundial

 organizado pela Embrapa Soja, foram debatidas matérias como manejo

sustentável dos sistemas de produção de soja, fatores socioeconômicos,

inovações em biotecnologia,  novos processos e uso para alimentos,

 e muito mais. A dor de cabeça dos participantes foi saber

o que escolher diante de tantas opções

Glauco Menegheti
 glauco@agranja.com

E mbora alguns especialistas da área
internacional desdenhem o termo
“globalização” – por não ser um

fenômeno recente como se propaga –, pou-
cos definem tão bem a onipresença atingi-
da pela soja no mundo. A importância da
cultura mundialmente pôde ser observada
com mais clareza durante o maior evento
mundial sobre pesquisa, processamento e
o complexo agroindustrial da cultura, que
aconteceu em Foz do Iguaçu/PR, no prin-
cípio de março. Lá estavam presentes pes-
soas do mercado, produtores, pesquisado-
res, firmas produtoras de insumos. Enfim,
fechou-se a cadeia e aproximou-se os seus
agentes, que tiveram cinco dias para fazer
contatos, fechar negócios, encaminhar pro-
jetos de pesquisa, trocar informações e tan-
tas mais operações que permitem um even-
to dessa magnitude.

A produtora e engenheira agrônoma
Daniela Mitre Kaercher, de Chiappetta,
noroeste do Rio Grande do Sul, levou na
“bagagem” noções sobre agricultura em
nível global, novidades em tecnologia de
produção e algumas idéias para agregar

valor à sua produção em uma área de 375
ha. Inspirada pelos contatos, está pensan-
do em comercializar soja descascada, mo-
ída e torrada para o processamento de pro-
teína. E esse é apenas um dos exemplos
dos benefícios dos que estiveram em Foz,
naquele tórrido princípio de março.

Números de encher os olhos — Fo-
ram três os encontros paralelos: a VII Con-
ferência Mundial de Pesquisa de Soja, a
IV Conferência Internacional de Proces-
samento e Utilização de Soja e o III Con-
gresso Brasileiro de Soja. Pela primeira
vez, os eventos foram realizados simulta-
neamente no Brasil, e produziram sete se-
ções plenárias, 31 simpósios e 130 pales-
tras. Promovidos pela Empresa Brasileira
de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), reu-
niram mais de 1,5 mil participantes de 47
países, 200 especialistas vinculados ao
agronegócio e a apresentação de mais de
700 trabalhos científicos.

Segundo o presidente da Comissão
Organizadora dos três encontros, Flávio
Moscardi, a idéia era montar uma progra-
mação que atendesse às necessidades tan-

to da cadeia produtiva da soja no Brasil
quanto as prioridades e os interesses dos
demais países presentes. “Para a Embra-
pa, foi uma oportunidade para manter e
ampliar ainda mais opções de coopera-
ção técnico-científica”, afirma.

Logo no primeiro dia, um petardo: re-
presentantes do Brasil, dos Estados Uni-
dos, da China e da Índia apresentaram em
linhas gerais o que representa o comple-
xo soja em seus países. Um raio x falan-
do sobre mercado, pesquisa, organização
de produtores, entre outros fatores.

Ferrugem, o mal do século — Tal-
vez o assunto que mais mobilizou a aten-
ção de produtores e pesquisadores tenha
sido a ferrugem. Também pudera. Consi-
derando os gastos com fungicida e a per-
da de rendimento, os prejuízos chegaram
a US$ 1 bilhão em 2002/2003, valor que
deve ser superado na atual safra. O valor
é maior do que o orçamento anual da Em-
brapa, por exemplo. “O pessoal não se pre-
parou e o clima estava bem favorável”,
constata o pesquisador da Embrapa Soja,
José Tadashi Yorinori. Conforme o pro-
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Brasil é um dos poucos países com condições de
expandir a produção de soja e conquistar novos e
potenciais mercados compradores

fissional, este ano a pesquisa terá uma sé-
rie de informações adicionais sobre o com-
portamento da doença em várias situações
climáticas, tendo em vista as ocorrências
de seca e de chuva em excesso em dife-
rentes regiões produtoras.

E o combate avança — No Brasil,
duas frentes de trabalho foram abertas: uma
estratégia, de curto prazo, diz respeito às
práticas preventivas que devem ser toma-
das pelos agricultores; a outra, de longo
período, está associada ao desenvolvimen-
to de variedades resistentes.

Um dos inimigos para a primeira abor-
dagem é a desinformação. “Todos os ór-
gãos de representação de produtores têm
de fazer com que as informações de ma-
nejo cheguem aos rincões mais longín-
quos”, apela João Flávio Veloso, chefe de
pesquisa e desenvolvimento da Embrapa
e coordenador de uma força-tarefa institu-
ída pelo Ministério da Agricultura para
acompanhar a evolução da doença. É pre-
ciso saber se a ferrugem está na região ou
não, o momento mais adequado de aplica-
ção de defensivos, os tipos de fun-
gicida mais apropriados para con-
trole, entre outras questões. Uma
das dúvidas mais freqüentes
dos agricultores diz respeito ao
manejo de fungicidas. Os pro-
dutos da classe das estrubi-
rulinas possuem efeito pro-
tetor e só podem ser
aplicados antes de cons-
tatadas a ferrugem na
lavoura. O grupo dos
triazóis, por sua vez,
têm ação curativa e de-
vem ser aplicados após
a constatação inicial da
ferrugem.

Outra pedra no sa-
pato da prevenção é
que o plantio de soja safrinha, cultivada
no inverno sob irrigação, está prejudican-
do as estratégias de controle da ferrugem
da soja indicadas pela Embrapa. Tal culti-
vo aumenta o risco de incidência e a seve-
ridade da ferrugem asiática da soja à me-
dida que serve de hospedeira para o fun-
go. Medidas como a antecipação da seme-
adura e o plantio de cultivares precoces
acabam não tendo o efeito quando a soja é
cultivada continuamente.

É por isso que, este ano, a ferrugem foi
identificada em várias fases da planta e,
normalmente, muito mais cedo do que nos
anos anteriores. O fungo da ferrugem pre-
cisa de tecido vivo para se multiplicar e

encontra as condições ideais
para sobreviver quando na se-
qüência não é plantada uma cul-
tura imune ao ataque. Afora a
oleaginosa, a pesquisa ainda
está descobrindo outros hospe-
deiros vivos além da soja. O
cultivo contínuo de soja tam-
bém propicia o aparecimento de
outras doenças, a multiplicação
das pragas e das plantas dani-
nhas e afeta as características fí-
sicas, químicas e biológicas do
solo, entre outros problemas.
As estratégias de médio e lon-
go prazos ainda têm um hori-
zonte incerto em termos de re-
sultados. O desenvolvimento de
cultivares resistentes não foi
possível porque o patógeno tem
alta variabilidade genética. A aparição de
uma cultivar com resistência não é espera-
da para logo.

Perigo para o Tio Sam? — Nos Es-
tados Unidos, existe uma preocupação ex-

trema com a possibilidade de a ferru-
gem asiática ser propagada a partir

do Brasil, o que fez com que o go-
verno norte-americano tomasse me-
didas preventivas. Ronald B. Ham-
mond, professor do Departamen-
to de Entomologia do Centro de

Pesquisa e Desenvolvimento
Agrícola da Ohio State Uni-
versity, diz que a entrada da
ferrugem asiática é espera-
da pelo Sul do país, a
exemplo do que aconte-
ceu com a China e Bra-
sil. O fato é tão espera-
do que o governo já tem
folhetos explicativos
para serem distribuídos
aos produtores caso a

doença realmente atinja o país. Suspeita-
se que o vírus poderia chegar ao
hemisfério norte pelo ar, forma
pela qual ocorre o contágio.

A tese da chegada da ferrugem
por via de sementes e grãos é refu-
tada pelos pesquisadores brasilei-
ros e até mesmo norte-americanos.
Primeiro, porque os produtos de ex-
portação são secados a 100 graus,
o que mataria qualquer tipo de ví-
rus. Segundo, porque o fungo é bi-
otrófico, necessita de tecido vivo
para sobreviver, e não resiste mais
do que 30 dias no ambiente. Ha-
rold Kauffman, patologista de plan-

tas e professor da Universidade de Illinois,
já observou grãos no mundo todo e con-
corda que a possibilidade de risco é remo-
ta. Segundo ele, o componente de pressão
política de agricultores norte-americanos
que recusam sofrer concorrência dos grãos
produzidos na América do Sul está falan-
do mais alto. Nas entrelinhas, isso quer di-
zer protecionismo.

“Há oito anos organizei uma conferên-
cia nos EUA em que estavam presentes
fazendeiros, traders, pesquisadores. Con-
videi para palestrar profissionais de outros
países, entre eles um brasileiro, que fez uma
projeção de que o País seria o maior pro-
dutor e exportador de soja. Na época, o
pessoal da platéia achou graça, disse que

era loucura. Agora o Brasil e os
vizinhos estão crescendo tanto

que eles não gostam da com-
petição”, justifica

Kauffman. “Pen-
so que não pode-
mos competir
com fazendeiros

Inspiração: a agrônoma Daniela
agora quer vender soja descascada
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Em busca de solução: o tema ferrugem asiática
mobilizou centenas de produtores e pesquisadores
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brasileiros, mas podemos trabalhar com a
qualidade de grãos, com produtos de mai-
or valor agregado.”

Potencial de mercado — Antônio
Carlos Roessing, pesquisador da
Embrapa, fez uma explanação
a respeito do potencial de cres-
cimento da soja brasileira e de
outros possíveis competidores.
Entre todos os grandes
players é a Argentina, jun-
to com o Brasil, quem
tem a maior possibili-
dade de crescimento.

Índia, China, Es-
tados Unidos e de-
mais países da Amé-
rica do Sul não têm
como aumentar área
e produção. A con-
tribuição deles fica-
rá por conta da ex-
pansão da demanda,
que cresce a taxa de 5,3% ao ano. A polí-
tica de subsídios norte-americana, garan-
tida pela Farm Bill, concede mais recur-
sos ao plantio de milho do que para o de
soja, o que faz com que os produtores pre-
firam plantar o cereal.

Os estoques mundiais de passagem
estão mais baixos este ano. Em 2002/2003
foi de 39,3 milhões de toneladas, enquan-
to em 2003/2004 fechou em 37,5 milhões.
O consumo entre setembro de 2004 e agos-
to de 2005 deverá ficar em 210 milhões de
toneladas, supridos em boa medida por Ar-
gentina e Brasil. Para aproveitar da me-
lhor forma possível a boa maré, Roessing
acredita que o Brasil precisa voltar às suas
estratégias de comercialização para países
com elasticidade-renda da demanda alta,
onde mais dinheiro no bolso dos trabalha-
dores transforma-se rapidamente em au-
mento de consumo de alimentos. Com esse
perfil, destacam-se Rússia, China, Indoné-
sia, Paquistão, Bangladesh, entre outros.

Como fatores positivos de mais um
bom ano para os sojicultores, o economis-
ta da Embrapa destaca a manutenção do
aumento do consumo mundial de soja em
5,3%; preço do bushel entre US$ 6,50 e
US$ 7,50; taxa de câmbio entre R$ 3,00 e
R$ 3,20; existência de cultivares altamen-
te produtivas; recuperação de pastagens de-
gradadas. Entre os fatores limitantes estão
o salto no custo de produção, que aumen-
tou 73% em Mato Grosso, entre a safra
2001/2002 e 2002/2003; 58% no Paraná;
e 32% no Rio Grande do Sul; a falta de
organização dos produtores; o Custo Bra-

sil; problemas de gestão na propriedade;
protecionismo agrícola; e inexistência de
um fundo para investimento em pesquisa.

Produtividade em alta — O Brasil
não seria essa potência sem o incremento

de produtividade, possível graças às téc-
nicas de melhoramento da cultura e de
manejo. Nas últimas quatro décadas, es-

ses fatores foram responsáveis por um
crescimento de 25 kg/ha ao ano.

Embora o manejo correto re-
sulte em rendimentos de até 7
mil quilos por hectare, a pro-
dutividade média brasileira
se mantém em 2,8 mil qui-
los. “O  papel da pesquisa
é desenvolver cultivares
com boa produtividade,
de ampla adaptação e que
apresentem estabilidade
na produção”, diz o me-
lhorista da Embrapa Soja,
Carlos Arrabal Arias.

Mas pesam ainda para a obtenção
de melhores rendimentos aspectos
como condições climáticas, controle de
pragas, adubação, rotação de culturas,
entre outros. Segundo Arias, cabe ao
agricultor conhecer o comportamento
das variedades em relação aos estres-
ses bióticos (pragas, doenças), e abió-
ticos (clima, solo), as indicações do ci-
clo de maturação e o histórico de de-
sempenho da cultura na área em culti-
vo. A variável água, por sinal, é uma
das mais importantes. “A disponibili-
dade de água é um fator muito restriti-
vo à cultura da soja. A estiagem resulta
na dificuldade da planta fixar nitrogê-
nio, então não adianta aplicá-lo sem a
possibilidade de suprir a demanda de
água”, afirma José Antônio Costa, pro-
fessor da UFRGS.

Assim como as empresas estabelecem
metas de faturamento, os produtores pre-
cisam definir a produtividade a ser atin-
gida em determinada área. A idéia é de-
fendida pelo professor José Antônio Cos-
ta. Para isso, é necessário o levantamento
histórico da área, identificando a média
de produção e os fatores de estresse que
possam causar redução no rendimento.
Para otimizar a produção, Costa recomen-
da o mapeamento e o monitoramento
constante da lavoura, registrando numa
tabela todo o tipo de informações que con-
sideram, desde o espaçamento das plan-
tas até o comprimento dos ramos, a esta-
tura ou o número de flores.

Industrialização — Outro desafio

para o Brasil, além de continuar melho-
rando a produção e produtividade (que
de acordo com o consultor em produção
agrícola, Áureo Francisco Lantmann, au-
mentou em média 1,2 mil quilos nos últi-
mos dez anos), é agregar valor à soja para
outros usos. Nisso, os Estados Unidos
estão muito mais adiantados, e reforça a
tese do que falou o professor Kauffman,
da University of Illinois, de buscar a di-
ferenciação. No momento, existem pes-
quisas voltadas para a melhoria da quali-
dade nutricional da soja. O lançamento
está previsto para daqui a um ano ou dois.
“A população vai ser beneficiada com
esses novos componentes nutricionais”,
acredita o especialista.

O uso industrial é outro campo de atu-
ação fértil no país. Nos EUA, cerca de
8,5% do óleo de soja é usado para pro-
dutos não-comestíveis. Mas o que já está
no mercado e em funcionamento são o
biodiesel e a tinta preta onde o óleo de
soja entra como um dos elementos, as-
sim como óleo lubrificante para máqui-
nas e para motor.  ■

Kauffman: ‘‘não podemos competir
com os fazendeiros brasileiros’’
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Agregar valor à soja brasileira é um dos
desafios que o Brasil tem pela frente
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O utro tema bastante importante
abordado foi a sustentabilidade da

atividade agrícola. Don Reicosky (foto),
pesquisador do USDA (Departamento de
Agricultura dos EUA), revelou que a agri-
cultura é a segunda principal fonte de po-
luição da atmosfera. Em primeiro lugar,
está a queima de combustíveis fósseis, res-
ponsável por mais de 60% das emissões
de dióxido de carbono, substância respon-
sável por danos ambientais como o aque-
cimento global e problemas respiratóri-
os. A participação da agricultura no es-
trago ambiental se dá tanto pelo uso de
combustíveis na mecanização quanto pe-
las técnicas de manejo de solo.

Como revela Reicosky, a soja é uma
das culturas que mais dependem da con-
centração de carbono no solo. A cultura
também aparece como a maior causa de
emissão de CO2 da agricultura. O car-
bono (C) é um nutriente natural do solo,
cuja função é garantir a ciclagem dos
componentes físicos, químicos e bioló-
gicos que servem de alimento às plantas
durante todo o desenvolvimento vegeta-
tivo. A conservação desse elemento no
solo garante a menor demanda por insu-
mos, maior retenção da água e menor
compactação. ‘‘O carbono funciona como

Agricultura sustentável é desafio

uma esponja que minimiza os impactos na
compactação. A estrutura do solo sofre a pres-
são, mas volta ao seu estado normal em pou-
co tempo’’, explica o especialista.

No processo de fotossíntese das plantas,
o oxigênio (O2) chega ao solo, aumentando a
atividade mi-
crobiana. A
união de C +
O2 resulta na
produção de
CO2, que é eli-
minada grada-
tivamente na
decomposição
das plantas. A
questão é que
as técnicas
agrícolas aca-
bam aceleran-
do a emissão
da substância, afetando a sustentabilidade do
sistema. ‘‘Na revirada do solo para a descom-
pactação e o plantio, procedimento comum na
agricultura comercial, há uma decomposição
muito rápida da matéria orgânica (restos cul-
turais que ficaram na última colheita)’’, expli-
ca Reicosky. ‘‘A emissão de CO2 durante o re-
volvimento do solo é semelhante à queima atra-
vés do fogo, com alta poluição atmosférica, só

que de maneira não visível.’’ De acordo
com o pesquisador do USDA, o fato de não
ser palpável como a água, está no cerne
da falta de mobilização e consciência em
relação a esse problema.

O pesquisador reconhece, no entan-
to, o esforço brasi-
leiro na adoção
massificada ao
plantio direto, medi-
da que incentiva a
rotação de culturas
e a cobertura vege-
tal. ‘‘A rotação cen-
trada em milho-
soja-trigo consegue
manter um nível de
carbono no solo.
Mas se a pretensão
é incorporar a pro-
dução de grãos, é

preciso diversificar as culturas de rotação,
mesmo que isso não represente ganho ime-
diato’’, observa. Reicosky prevê que no fu-
turo a engenharia genética poderá contri-
buir para tornar a soja uma cultura me-
nos agressiva ao ambiente, atuando lado
a lado com os sistemas de produção que
estão sendo utilizados para minimizar a
perda de carbono.
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Compartilhando idéias 

Em termos de agrupamento de agricultores o Brasil já conhece o cooperativismo,
um modelo já consagrado. Mas existe uma forma mais radical de associação,
os grupos de produtores, que exigem muito mais comprometimento de seus

participantes. Eles trocam informações, experiências e têm a maneira de gerir
suas propriedades abertas aos outros como forma de aperfeiçoamento constante

Texto e fotos Glauco Menegheti
glauco@agranja.com

R icardo Gomes de Araújo nasceu
 e cresceu em um ambiente de
 fazenda, assim como milhares

de outros produtores brasileiros. Até aí,
nenhuma novidade. A área de 4,5 mil
hectares ao norte de Londrina/PR, con-
tando com cinco propriedades, foi com-
prada pelo avô, Brasílio de Araújo, e
continua com a família até hoje. A di-
ferença está no fato que, desde cedo,
ele ficava um tanto desconfortável com
a maneira com que o avô e outros tan-
tos agricultores geriam a propriedade,
de modo instintivo, personalista, que
contava mais com o feeling do que com
métodos confiáveis de gerenciamento
da propriedade. Os resultados nem sem-
pre condiziam com as expectativas de

investimento e de retorno. “Deveria ha-
ver uma forma mais confiável de tocar
os negócios”, remoía-lhe sempre esse
pensamento.

E realmente havia, como Araújo
descobriu mais tarde. Os anos seguin-
tes, interrompidos por alguns desvios
de rota na carreira, que o levou a fazer
um brevê para pilotar aviões, foram
consumidos para conhecer a fundo o
negócio da agricultura e a escrutinar a
sua propriedade (Fazenda Couro do Boi
II), cuja parte que ele cuida hoje soma
1.796 hectares, de modo a torná-la mais
produtiva. A chave era produzir mais e
obter o maior lucro possível.

Viajando, trocando experiências
com agricultores e pesquisadores no

mundo todo, Araújo moldou uma visão
empresarial sólida. Alguns dos mantras
“não trabalho com achismos; ninguém
conhece a minha propriedade melhor
que eu” refletem muito da busca em-
preendida pelo agricultor.

As partes de um todo — Um dos ali-
cerces dessa conduta está na percepção
da propriedade como um sistema, cujas
variáveis, interdependentes, precisam es-
tar muito bem azeitadas para garantir a
saúde do empreendimento no longo pra-
zo. Entre os pressupostos que ele consi-
dera básicos para a sustentabilidade eco-
nômica e ambiental do sistema estão o
plantio direto, a rotação de culturas imu-
ne às oscilações do mercado e o geren-
ciamento dos fatores de produção.
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O plantio direto, adotado há mais de

15 anos, serviu como forma de reduzir
custos com horas/máquinas, fertilizan-
tes, entre outros. Além disso, produzir

mais, dando melhores condições para
o desenvolvimento da cultura, redu-
zir riscos, diminuindo possíveis da-
nos provenientes de estresses cli-

máticos, e preservar e recupe-
rar os recursos naturais.

Também há 15 anos ele
sabe exatamente as culturas
que têm plantado, quando e
quais variedades obtiveram
os melhores resultados, do-
sagens de fertilizantes e de
agroquímicos em cada ta-

lhão da propriedade. Isso per-
mite a ele fazer um levantamen-

to estatístico das tecnologias que
têm dado errado, as coisas que saíram
bem e corrigir ou repetir os procedimen-
tos a cada safra. Como resultado, a pro-
dutividade média das últimas quatro sa-
fras em soja é de 3,5 mil quilos, 8,5 mil
quilos em milho e acima de 4 mil qui-
los/hectare na cultura do trigo. Mas essa

é apenas uma peça de um grande que-
bra-cabeça que ele montou ao longo da
vida.

A força de um grupo — Na Ar-
gentina, conheceu os Grupos Crea, pro-
dutores que, juntos, partilham de uma
metodologia comum de gerenciamen-
to de propriedade e de um banco de
dados dinâmico utilizado para a toma-
da de decisões empresariais em con-
junto. “A análise de gestão é um siste-
ma organizado para determinar e ava-
liar os resultados técnicos/econômicos
de uma empresa rural e serve também
para medir a própria eficácia do em-
presário”, conceitua Araújo.

Esses grupos, por sua vez, foram
originados na França arrasada do pós-
Segunda Guerra Mundial, onde, por
falta de máquinas e recursos humanos,
a metodologia foi sendo criada sem o
propósito de se tornar uma receita es-
tanque. Ao contrário, com o passar dos
anos, grupos como esses foram sendo
criados em todo o mundo, passando a
agregar informações e aperfeiçoando
o método. No Brasil, esses grupos nas-
ceram inicialmente na região de Tiba-
gi/PR e logo em seguida se espalha-
ram pelo centro-sul do Estado, prin-
cipalmente nas áreas de domínio da
Cooperativa Batavo.

Uma experiência como essa pres-
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Está localizada a 30 km ao norte
de Londrina/PR.

Histórico: era cultivada com café
desde a primeira metade do século
XX até que, no final dos anos 70, foi
introduzida a cultura da soja, que no
início dos anos 80 tomou pratica-
mente toda a área da fazenda. Hoje
ainda restam 40 ha de café.

Fazenda Couro
do Boi II

 Araújo: ‘‘ninguém conhece a
minha propriedade como eu’’

Grupo de produtores: o parque de máquinas deve ser

supõe o agrupamento de empresários
que partilham das mesmas idéias – prin-
cipalmente de elevar o nível de profis-
sionalização na atividade agrícola – e
que formem um banco de dados com o
qual se pode fazer comparações, pla-
nejamento e avaliações, uma perfeita
ferramenta de gestão física e econômi-
ca. Entre os objetivos estão a troca de
experiências e o aumento da eficiência
empresarial, para que sejam atingidas

a racionalização dos fa-
tores de produção e
maior rentabilidade
do sistema.

Vale quanto lu-
cra — Não raras as
vezes, Araújo colecio-
na antipatias quando
afirma que pouca
gente sabe fazer aná-
lise de gestão econô-
mica na atividade
agropecuária. “Mui-
tos nem sequer sabem
levantar o custo de

produção”, apon-
ta. Embora não
seja uma forma
muito simpática

de mostrar o des-
preparo alheio, essa percepção não dei-
xa de ser uma realidade. Mas fazer um
levantamento de custo de produção nem
sempre é uma tarefa fácil. Geralmente,
são levados em conta três fatores: cus-
to variável (despesas diretas ao proces-
so produtivo), custo operacional (que
acrescenta a depreciação de benfeitorias,
instalações, implementos e máquinas,
além da manutenção periódica de máqui-
nas, seguro de capital fixo e encargos
sociais) e custo total, que a esses com-
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encarado como empresa que precisa apresentar lucro

●●●●●  Identificar e quantificar de maneira

clara os fatores que atuam negativamen-

te ou positivamente sobre os objetivos da

empresa.● ● ● ● ● Gerar informações (banco de dados)

para a elaboração de planos de curto e

médio prazos para a obtenção dos obje-

tivos econômicos do produtor.

● ● ● ● ● Permitir avaliar economicamente o

impacto de diferentes tecnologias em

uma atividade ou no total da empresa.

Método dinâmico no qual é analisado o

passado para que se possa planejar com

maior eficiência o presente e o futuro.

ponentes soma a remuneração
esperada sobre o capital fixo
e o valor da terra.

Além de complicada, a
metodologia ortodoxa não
expressa a melhor forma de
medir o desempenho de
uma cultura, na avaliação
dos grupos de produtores.
“É errado inserir custos
fixos e indiretos quan-
do se está avaliando a
performance de uma
cultura”, reflete Araú-
jo. A tese preconiza-
da é que a competên-
cia do empresário
em imobilizar ca-
pital não deve fa-
zer parte dos re-
sultados obtidos di-
retamente com a cul-
tura naquele ano. Ela acaba
entrando em outro grupo de contas. O
desempenho de cada atividade é repre-
sentado pela margem bruta, resultado
da receita bruta (produção X preço),
menos gastos diretos. “A margem bru-
ta reflete a adoção de tecnologia em-
pregada e da eficiência do produtor em
gerenciar a tecnologia usada”, conta
Araújo.

Empresa maquinário — A estru-
tura montada com as máquinas, equi-
pamentos, operadores, facilidades para
manutenção, entre outros fatores, cons-

tituem a
empresa maquinário,
que forma um grupo de contas à parte.
Ela deve ser lucrativa como qualquer
outra empresa. “Esses fatores devem ser
sempre avaliados quanto à sua utiliza-
ção, dimensionamento em relação à
empresa total e saldo operacional. Ex-
cessos de depreciações também não são
bem-vindos”, explica o produtor de
Londrina.

Os mandamentos da
gestão econômica
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Farber, da Insolo:  banco de dados serve
para comparar dados e estipular estratégias
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Na Couro do Boi os investimentos em infra-estrutura são realizados da maneira mais racional possível, de modo a não comprometer a rentabilidade

Araújo é o próprio exemplo desse
pensamento e leva a filosofia de não
imobilizar capital em excesso com uma
austeridade hercúlea. Ele não se deixa
impressionar pelos preços da soja, nem
por financiamentos com juros fixos. O
seu parque de máquinas – composto por
duas colheitadeiras, quatro plantadeiras
e quatro tratores – não tem equipamen-
tos gigantescos estalando de novos, mas
bem regulados e dimensiona-
dos exatamente

para o tamanho de sua propriedade. Na
colheita, se necessário terceiriza, o que
mostra que a sua empresa maquinário é
lucrativa de fato.

Em vez disso, prefere investir em
agricultura de precisão, fertilidade do
solo e tecnologia de produção como um
todo. Além disso, em ativos que agre-
guem valor às commodities agrícolas,
como uma estrutura de armazenagem na
fazenda, que atualmente conta com uma
capacidade de 1.200 toneladas. Graças
a ela, o produtor comercializa os grãos
já secos e limpos, sem a intermediação
de terceiros, e atinge nichos de merca-
do que remuneram melhor. Nos próxi-
mos dois anos, mais dois silos serão
construídos, tudo atendendo a um cro-
nograma de investimentos planejado com
antecedência. “Os investimentos em in-
fra-estrutura são realizados da forma mais
racional possível, de modo a não dimi-
nuir a rentabilidade da empresa.”

Vaidades do lado de fora — Den-
tro da experiência dos grupos, fica de
fora a maneira individualista de gerir
uma propriedade. Quem não gosta de
ter discutido em pú-
blico a

maneira com que toca a sua fazenda,
incluindo os erros e acertos, não tem
o perfil. Araújo, gregário por nature-
za, já está no seu segundo grupo. O
primeiro do qual participou, junto com
alguns irmãos e outros produtores de
Londrina, iniciou em 1985 e durou 15
anos. Graças a isso, além da experiên-
cia acumulada, passou a fazer um le-
vantamento sistemático de várias infor-
mações de sua propriedade, e de ado-
tar o sistema de plantio direto. “Foi
uma verdadeira escola de aprendiza-
gem”, recorda. Os pressupostos para
montar um grupo de produtores são a
facilidade de contato entre os partici-
pantes, estar na mesma região e ter
afinidade para partilhar os mesmos
objetivos.

A segunda experiência ganhou o
nome de Grupo Londrina, que conta
atualmente com 12 produtores e siste-
mas de produção distintos. Juntos, eles
somam 11 mil hectares de terra situa-
das desde o norte do Estado até o Are-
nito Caiuá, no noroeste paranaense.
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Dos participantes, cinco já cultiva-
vam a prática da coleta de dados,

sendo que o restante teve de começar
do zero. Essas informações, pinçadas
em cada propriedade, são preciosas
para a gestão de cada uma delas. A
questão é que as estatísticas de órgãos
governamentais não servem para me-
dir as particularidades de cada fazen-
da, que mudam, às vezes, de talhão
para talhão.
Araújo assinala a questão com um
bom exemplo: o balanço hídrico da
Embrapa Soja, que fica a 1 km da sua
propriedade, é totalmente diferente do
da fazenda Couro do Boi. Cada um dos
talhões tem um pluviômetro onde são

Banco de dados: o pulo do gato
registradas as precipitações do mês.
É possível determinar, então, quais
são as melhores produtividades por
épocas de plantio. Também com uma
série histórica pode-se fazer algu-
mas correlações interessantes, como
população de plantas, rendimentos
e época de plantio; espaçamento, en-
tre tantas outras que o conhecimen-
to permitir. Indo mais adiante, pode-
se determinar quais as doses de adu-
bação que propiciam maior lucro ao
produtor, tendo em vista a utilização
histórica. E, de acordo com o teor
de matéria orgânica das áreas, quais
as aplicações que se mostram mais
rentáveis.

Essas propriedades estão localizadas em
áreas férteis, com climas diversos.

Criado em 2002, passou a contar
com a empresa Insolo Soluções Agrí-
colas no assessoramento técnico e na
formação do banco de dados. Tanto as
propriedades quanto os empresários ti-
veram de passar por um período de
adaptação para que todos falassem a
mesma “linguagem”, ou seja, adotas-
sem as mesmas formas de quantificar
resultados e compará-los.

Queimando etapas — O primeiro
passo foi o da sistematização das áreas.
“Elas precisaram ser quantificadas e
organizadas dentro de uma seqüência
de plantio ao longo do tempo”, explica
o engenheiro agrônomo da Insolo e coor-
denador técnico do Grupo Londrina, Os-
car Farber. Assim como o alfaiate que tira
as medidas do cliente, Farber passou em
cada propriedade para adequar o me-
lhor esquema de rotação de culturas
para as condições das diferentes regiões.
Como ele explica, não é um esquema
fechado. “O principal é que a rotação dê

lucro e que a modelagem do sistema
tenha a ver com o potencial edafocli-
mático e comercial da região”, afirma

o agrônomo. “Algumas pessoas pensam
que só é possível fazer rotação em lo-
cais propícios, sendo que é o contrá-
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GESTÃO

Rotação de culturas gera aumento de produtividade para os agricultores do Grupo Londrina

R otação de culturas (vantagens) –
Aumento de produtividade é propi-

ciada pela melhor estruturação do solo,
melhoria da atividade biológica e das
condições químicas..
Diluição de riscos econômicos e agronô-
micos – Recomenda-se não apostar toda
a área em uma só cultura, o que faz com
que se dilua os riscos de comercialização
e também os agronômicos, pois os perío-
dos de maior demanda hídrica não coin-
cidem entre as culturas.
Otimização operacional – Planta-se e co-
lhe-se o milho antes da soja, o que aumenta
a janela de plantio. Além disso, entra-se
no milho com pulverizações geralmente até
os 40 dias de plantio, ficando os equipa-
mentos livres para a cultura da soja.
Aumento da rentabilidade do sistema – Uma
vez que se tenha feito esta sistematização,
fica mais fácil avaliar a rentabilidade do sis-
tema e planejar as estratégias para que as
culturas sejam mais eficientes ao longo do
tempo, e não apenas em uma safra.
EX. 1: como já está definido que se vai
plantar 25% de milho safrinha, planta-se
25% da área de soja com materiais preco-
ces e no início da época de plantio, o que
propiciará o plantio de milho na época
mais nobre para a máxima produtividade.
EX. 2: como o produtor já sabe o que vai
plantar no próximo ano, o mesmo já pode
fazer a compra antecipada de sementes e
negociar as melhores condições comer-
ciais para a aquisição de insumos.
Diminuição de pressão de infestantes –
O planejamento definido acaba reduzin-
do a proliferação de diversas plantas
espontâneas.
Sustentabilidade do sistema – O aumento
cada vez maior de pragas e doenças resis-
tentes a produtos comerciais e, principal-
mente, o aumento considerável da expres-
são de doenças que ocorrem nas culturas
comerciais mostram que um sistema pla-
nejado sem o pressuposto da rotação de
culturas é altamente instável.
Bancos de dados regionais e análises – A
otimização dos fatores de produção se dá
pela escolha dos melhores materiais, épo-
cas de plantio, melhores populações, do-
ses de fertilizantes mais rentáveis por ní-
vel de fertilidade, entre outros.

Causas e
conseqüências

rio. Quanto mais adversas são as condições,
mais necessária se torna essa prática.”

Para a racionalização e otimização
do uso de insumos, todas foram geore-
ferenciadas por talhão. Busca-se, com
isso, a fertilização do sistema, com a
agricultura de precisão. Os fertilizan-
tes são trabalhados visando suprir a ex-
tração do sistema ao longo do tempo,
utilizando a aplicação em taxa variá-
vel como ferramenta. Após homogei-
nizar espacialmente e ajustar os níveis
de fertilidade desejados, busca-se man-
tê-los ao longo do tempo privilegiando
as culturas mais responsivas.

O segundo passo foi definir quais
dados seriam pertinentes aos objetivos
a serem atingidos pelo grupo e como
deveria ser feita a coleta. Todos adota-
ram exatamente as mesmas planilhas,
que expõem informações detalhadas de
custo de produção, insumos utilizados,
manejos de plantio, entre outros. Em
terceiro lugar, acontece a avaliação dos
dados, onde devem ser analisadas mui-
to bem as características intrínsecas de
cada propriedade.

Comparar para ganhar — Ao
longo do ano são realizadas no míni-
mo seis reuniões, que antecedem as
safras de inverno e de verão. De posse
de seus indicadores de performance, os
produtores fazem a análise dos dados
passados, o diagnóstico de problemas,
e planejam as atividades para o ano se-
guinte. O caldo de conhecimento ain-
da é engrossado pelos dias de campo
para trocas de experiência.

Depois disso tudo, Farber senta
e planeja com o gerente de cada fa-
zenda para definir a melhor forma
de operacionalizar as estratégias
apontadas pelo grupo. Ao final de
cada safra, as três melhores proprie-
dades são premiadas com base nos
seus indicadores de performance, o
que estimula a competição entre os
integrantes. Como forma de estímu-
lo, os gerentes das propriedades
campeãs também recebem o seu
quinhão. Mas como nem sempre o
planejado dá certo, as reuniões ser-
vem para estimular os integrantes
cabisbaixos por alguma frustração
de safra, por exemplo.

O grupo também ajuda a efetuar
as compras conjuntas de insumos,
ação pela qual consegue-se melhor
poder de negociação com os forne-
cedores. As séries históricas nova-
mente são utilizadas para esse caso,
quando são identificados os perío-
dos de valor de troca considerados
mais compensadores.

A força que tem um grupo de
produtores tem beneficiado os em-
presários paranaenses, e pode gerar
uma série de outros resultados po-
sitivos para outros agricultores em
todo o Brasil. Afinal, com a profis-
sionalização da atividade, todo
mundo sai ganhando. Segundo esses
grupos, basta arregaçar as mangas,
deixar o orgulho de lado e sair em
busca de informação e parceiros
com mesmos objetivos.   ■
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Negócio a peso de 

TERRAS

Glauco Menegheti
glauco@agranja.com

Negócio a peso de 

Com a supervalorização da soja, o preço das terras está

sendo pressionado. E não é um valor à toa. O momento exige cautela,

pois em muitos casos o aumento do valor cobrado por

um hectare chega a 100%

O negócio de terras, ativo cobi-
çado desde as capitanias here-
ditárias (a primeira fase de ex-

ploração econômica no Brasil), poucas
vezes esteve tão movimentado nas re-
giões produtoras de soja. Resultado de
um preço que superou inimagináveis

US$ 9 por bushel. O seu custo resulta de
uma série de fenômenos complexos e bas-
tante específicos de cada momento. En-
tre eles o crédito subsidiado, a atividade
econômica, a legislação fiscal e fundiá-
ria, além do comportamento do setor agrí-
cola. “No mercado de terras, a demanda

é impulsionada pela capacidade produti-
va das mesmas de gerar renda ao produ-
tor. Nesse sentido, a atratividade econô-
mica das atividades desenvolvidas nes-
sas terras, como culturas e criações, é o
fator predominante para a maior ou me-
nor procura”, explica Alfredo Tsuneshi-
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Tsuneshiro: ‘‘o tipo de atividade é o que
determina a maior ou menor procura’’

ro, pesquisador do Instituto de Economia
Agrícola (IEA), vinculado à Secretaria da
Agricultura do Estado de São Paulo.

Atualmente, a cultura da soja é uma
das atividades mais rentáveis, se não a

mais rentável, da agricultura brasileira, e
está provocando uma forte elevação dos
preços de terra, tanto de pastagens como
de culturas. Nesses períodos de alta, a
especulação corre solta. “Não existe mo-
tivo para esse preço tão elevado, tendo
em vista a quantidade de terra existente
no Brasil hoje”, constata José Humberto
Guimarães, diretor da Bolsa de Arrenda-
mentos de Terras, de Uberaba/MG.

Um dos fatores importantes é que
a moeda corrente nessas regiões é a
saca de soja, que serve como refe-
rência para negócios de diversas na-
turezas, inclusive as negociações
de terra. Com a elevação estra-
tosférica do preço do grão na
Bolsa de Chicago, o valor em
sacas de soja pode até ser o
mesmo, mas é alterado sen-
sivelmente em dólares. Se-
gundo levantamento infor-
mal, o hectare teve uma
correção de até 100%
em diferentes regiões
de produção.

Em Uberaba,
com 450 mil hec-
tares disponíveis,
a sojicultura in-
fluenciou tanto
no preço de
compra quan-
to no de ar-
rendamen-
to. Áreas
de pasto
degrada-

do do
Triân-

gulo Mi-
neiro, que

antes custa-
vam R$ 2 mil,

agora são ofertadas por
R$ 3 mil a R$ 4 mil. Terras mais

nobres, próximas a áreas urbanas, chegam
a obter um valor de R$ 7 mil a R$ 10 mil.

Contratos de arrendamento também
passaram por correção nessa zona cada
vez mais dominada pela soja. Há duas

safras o arrendatário teria um compro-
misso de entregar ao proprietário cin-
co sacas por hectare anualmente. Os
que chegarem hoje terão de deixar para
o dono das terras 6,5 sacas por hecta-
re, um acréscimo de 30%. Mesmo as-
sim, a área plantada com grãos não
pára de crescer. Apenas no município
de Uberaba, 32 mil hectares foram im-
plantados com a cultura, dos quais 80%
em contratos de arrendamento.

No Rio Grande do Sul, berço da olea-
ginosa no Brasil, ela tem afetado até re-
giões não-tradicionais de cultivo. Exem-
plo da Metade Sul do Estado, onde se cria
gado há séculos. José Nei Vinhas, con-
sultor da Safras e Cifras, de Pelotas/RS,
diz que áreas de coxilha passaram a valer
US$ 850, em média, de dois anos para
cá. Antes disso eram encontradas por
US$ 450 a US$ 500. Seguramente os
valores ainda são menores do que os
observados nas regiões tradicionais de cul-
tivo de grãos, como no noroeste e planalto
médio do Estado. É de lá que vêm os soji-
cultores dispostos a plantar em locais
como Herval, Jaguarão e Arroio Grande.

Até mesmo áreas de plantio de arroz,
chamadas de várzea, estão na mira dos
sojicultores. “Como o arrozeiro vem de
uma frustração de safra, embora com re-
cuperação de preço, ainda não está capi-
talizado o suficiente para sair às compras.
Já os produtores de soja vêm de três sa-
fras bem-sucedidas e acredito que sejam
eles os responsáveis pela movimentação
do mercado de terras no Sul”, constata o
analista. Nos últimos três anos, a soja
agregou mais 983.100 hectares no Rio
Grande do Sul ao total da área, dos quais
600 mil surrupiados da atividade pecuá-
ria na Metade Sul, e mais 367 mil hecta-
res das áreas de milho.

Os preços ficaram aquecidos tam-
bém na região do planalto médio, como
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testemunha José Adalberto da Cruz,
corretor com algumas décadas de atua-
ção e milhares de hectares vendidos.
Uma cotação que supera US$ 9 o bu-
shel na Bolsa de Chicago, bons preços
nas últimas duas safras e boas produ-
ções e produtividades desencadearam
uma explosão no valor do hectare, su-
perando 100%. Em alguns casos, ele
atinge incríveis 400 sacas de soja.
Quanto menor o perfil fundiário das re-
giões, mais custosa se torna a aquisi-
ção. Por exemplo: se um agricultor pos-
sui mil hectares e está cobiçando 200
hectares de um vizinho, terá de pagar
muito mais. Isso tendo em vista a difi-
culdade de ampliar as áreas. Carazinho,
Tapera, Ibirubá e Não-Me-Toque, no
Rio Grande do Sul, enquadram-se nes-
se perfil. Apesar da alta, Cruz diz que a
procura por terras está bastante frenéti-

ca. “O momento é de procura”, assegu-
ra. Ele garante, no entanto, que no mo-
mento a época não é de fechamento de
negócios, mas de muita negociação. A
efetivação fica mais para a frente, de-
pois da colheita.

Quem ainda pensa que em direção
ao Centro-Oeste poderá achar terra mui-
to mais barata perceberá que perdeu o
bonde da história. “Nesses Estados,
existem terras que valem até mais do
que aqui. Em Primavera do Leste, em
Mato Grosso,  áreas bem localizadas es-
tão sendo cotadas entre 200 e 300 sa-
cas de soja”, testemunha Cruz. Claro
que tudo depende da estrutura existen-
te, facilidades logísticas, localização no
município, entre outros fatores. O mes-
mo é percebido em Chapadão do Sul,
sul de Mato Grosso do Sul. É por isso
que muitos de seus clientes estão pro-

curando terras em áreas de
fronteira no Rio Grande do
Sul, que podem ser encon-
tradas por um preço bastan-
te inferior. Locais como

Bagé, São Borja, Rosário,
São Gabriel, Alegrete e
Santiago são os mais pro-
curados. Nessas regiões,
ainda é possível encon-
trar áreas grandes e é
justamente o que os
agricultores procuram.
São fazendas com mil,

1,5 mil a 2 mil hectares.
Os preços variam entre
R$ 3 mil e R$ 5 mil.

Outro local que está
atraindo a atenção de
produtores, daí parana-
enses, é a região sudoes-

te do Estado de São Pau-
lo. Conhecida por ser a mai-
or produtora de feijão nas

duas safras mais importantes do ano (das
águas, na primavera-verão, e da seca, no
verão-outono), ultimamente tem passa-
do por um processo de reestruturação
produtiva. O mais gritante é o avanço
da soja sobre a cultura de feijão e pasta-
gens degradadas. O outro é a adesão ao
sistema de plantio direto. De 1999 a
2003, o crescimento foi de 158%, ou
28,5 mil hectares. “A área de feijão, tan-
to no plantio das águas quanto no perío-
do da seca, tem sido substituída pela soja,
em razão de maior rentabilidade, liqui-
dez e segurança na produção e comerci-
alização”, avalia Tsuneshiro, do IEA.

Conforme levantamento do IEA, de
junho de 2002 ao mesmo mês de 2003,
o hectare de terra estava valendo
63,98% a mais em Avaré, uma das ci-
dades do sudoeste paulista. Já em Ita-
petininga e em Itapeva o aumento mé-
dio foi de 30%. Houve reflexo altista
também sobre os contratos de arrenda-
mento. Com o aumento da demanda de
terras para cultivo, os preços de arren-
damento subiram acentuadamente nos
últimos anos, situando-se no momento
entre R$ 400 e R$ 500 o hectare/ano.

Cuidados — Antes de escolher terra
para plantar é necessário observar alguns

TERRAS

U m dos inconvenientes de estar ven-
dendo ou comprando uma proprie-

dade cujo valor real supera o nominal,
o que consta na escritura, é o de paga-
mento de imposto. O nome correto é
imposto sobre ganho de capital, que
incide sobre a diferença entre o valor
que consta na escritura e o da venda. O
ônus, nesse caso, é de quem está ven-

Preço alto, pagamento de imposto
dendo a terra, mas as partes podem fazer
um acordo para dividir esse custo. Ben-
feitorias realizadas podem ser deduzidas.
O imposto sobre o ganho de capital é cal-
culado em 15% sobre a diferença entre a
compra e a venda. No caso, quem está
vendendo a terra por R$ 3 mil e comprou
por R$ 1 mil estará sujeito a ter de pagar
R$ 300 para cada hectare vendido.

Guimarães: ‘‘não há motivo para preços tão elevados
tendo em vista a quantidade de terras disponíveis no País’’
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Soja está provocando a elevação dos  preços
das terras, tanto de pastagens como de culturas
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Antes da compra é preciso analisar a estrutura física e química do solo, bem como observar a distância dos centros de comercialização
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Vinhas diz que os sojicultores são os responsáveis
pela movimentação de terras no Sul
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detalhes fundamentais. Por exemplo,
quanto melhor a localização em relação
à obtenção dos insumos básicos e à dis-
tribuição da produção, melhor. “A locali-
zação é vital”, observa Nelson Martin,
diretor do Instituto de Economia Agríco-
la (IEA). Essas terras serão com certeza
as mais valorizadas e procuradas.

É necessário avaliar a estruturação fí-
sica e química do solo. O custo de produ-
ção estará totalmente relacionado a esses
fatores de produção. Solos pouco férteis
ou esgotados exigirão um desembolso
maior se comparado com uma terra fér-
til, por exemplo. Outro ponto a ser consi-
derado é o retorno relativo em relação a
outras atividades. O ideal seria poder
avaliar os preços históricos da cultura
a ser implantada, fazer um levantamento
de custos fixos, variáveis e de quanto
sairá para escoar a produção, para daí
fazer uma projeção do retorno. Outro

aspecto a ser levado em conta é que o
capital de giro não deverá ser prejudi-
cado sob hipótese alguma. Antes de as-
sinar o cheque e imobilizar capital, por-
tanto é bom fazer as contas para ver se
vai sobrar dinheiro para as despesas do
dia-a-dia.

Existe uma relação direta entre o
melhor momento de ir às compras, o va-
lor investido e o retorno que ele dará.
O fato é que a precificação das terras
tem a ver com o estado da economia
em geral. Em épocas turbulentas, quan-
do ocorre descontrole na inflação, a ten-
dência é que investidores que não têm
nada a ver com a atividade agrícola pro-
curem ativos mais sólidos para se res-
guardar contra as perdas da moeda.

A última vez que a terra foi encarada

como reserva de valor foi
entre os anos de 2002 e
2003, quando os investi-
dores internacionais vira-
ram as costas para o Bra-
sil e os empréstimos foram
interrompidos. Tudo mu-
dou depois das elei-
ções. Com as réde-
as da economia
re la t ivamente
c o n t r o l a d a s
agora, a ten-
dência é que
os ativos re-
ais percam
preço. ■
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ARROZ IRRIGADO

A safra de arroz que está sendo
ceifada das lavouras gaúchas
neste mês pode ser considerada

muito especial: é a centésima cultivada
pelo sistema de irrigação mecanizado. Na
safra 1903/1904, Maximiniano Saenger, de
origem austríaca, e os irmãos Frederico
Carlos e Ernesto Carlos Lang, de proce-
dência alemã, utilizaram-se dessa forma de
plantio pela primeira vez em solo brasilei-
ro, em Pelotas/RS. Hoje, mais de 15 mil
produtores mantêm-se na exploração no
Rio Grande do Sul, que gera metade do
arroz brasileiro (e 73% do arroz irrigado).

A colheita da
SAFRA 100

O Rio Grande do Sul está colhendo sua centésima safra de arroz irrigado

e consolida-se como principal produtor nacional ao gerar metade da produção do

País. Tudo ótimo, mas os produtores exigem garantia de preço justo
Leandro Mariani Mittmann

 leandro@agranja.com

Na centenária safra, serão 5,9 milhões de
toneladas brotadas em pouco mais de 1 mi-
lhão de hectares distribuídos por 139 mu-
nicípios. Segundo a Conab, o País deverá
colher 11,7 milhões de toneladas para uma
demanda interna estimada em 12 milhões.
Mas o consumo pode ser incrementado em
até 750 mil toneladas para atender o pro-
grama Fome Zero.

A colheita gaúcha começou no final
de fevereiro, mas o “pontapé” inicial foi
dado pelo ministro da Agricultura, Pecuá-
ria e Abastecimento, Roberto Rodrigues,
no início de março. Ele foi uma das
presenças mais concorridas da tradicio-
nal Abertura Oficial da Colheita do
               Arroz, cuja 14ª edição ocorreu
                     na fazenda de Darci Za-
                     netti, em Santa Vitória do

Palmar, no extremo sul do Estado. O mu-
nicípio é o segundo maior produtor esta-
dual. Seus 75 mil hectares mantidos por
300 agricultores geram 3,4% da produção
nacional, ou 400 mil toneladas. O evento,
às margens da BR 471, reuniu por três dias
mais de 10 mil pessoas, além de
empresas e órgãos expositores.

Preços garantidos — A maior preo-
cupação dos produtores é a garantia dos
preços em razão da colheita generosa no
Mercosul. Os produtores exigem que a
cotação da saca de 50 kg não baixe de
R$ 33,00, para não comprometer a ren-
tabilidade. “Não vamos vender abaixo
do custo de produção”, adverte Artur
Albuquerque, presidente da Federação
das Associações dos Arrozeiros do Rio
Grande do Sul (Federarroz). O dirigente
lembra que o “preço-meta” de R$ 33,00

O ARROZ NO RS

Área plantada safra 2003/2004
1.028.886 hectares

Aumento de área em relação a 2002/2003
7,7%

Estimativa de produção
5,9 milhões de toneladas

Produtividade esperada
5.757 hectares

Participação nacional do RS
50%

Fonte: Irga
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O ministro Rodrigues (camisa azul) participou
da cerimônia em Santa Vitória do Palmar/RS
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(com prêmio de R$ 3,00) foi acertado
entre todos os elos da cadeia, inclusive
indústria. “Necessitamos que o governo
disponibilize instrumentos para a comer-
cialização”, argumenta, citando as alter-
nativas Cédula do Produtor Rural (CPR),
Empréstimo do Governo Federal (EGF)
e os Contratos de Opção Privado.

Rodrigues considera procedente as rei-
vindicações dos produtores, mas brinca ter
“sido feliz sem saber” nos anos em que
fora uma liderança rural e também recla-

Mercado externo à vista

Mais do que criarem condições para co-
mercializar, os produtores estão de

olho no mercado externo. Segundo dados
do Departamento Agrícola dos EUA
(USDA), o consumo mundial do cereal
deverá superar neste ano em 22,6 milhões
de toneladas a produção. Portanto, se-
rão diminuídos os estoques de passagem,
e China e Índia, os maiores consumido-
res (também maiores produtores), possi-
velmente se tornarão mercados importa-
dores em breve. Dos 572 milhões de to-
neladas colhidos em 2004, China, Ín-
dia, Indonésia e Bangladesh respondem
por 92% (e consomem 90%). O Brasil
é o sétimo maior produtor global, o
maior fora da Ásia. A FAO, órgão da
ONU para a alimentação, escolheu
2004 como o Ano Internacional do Ar-
roz em razão de sua importância para
a segurança alimentar.

Artur Albuquerque, da Federarroz,
lembrou que em países concorrentes,
como Tailândia e Vietnã, o governo paga
todo o custo da irrigação, e o produtor
norte-americano recebe 86% de subsídio.
“Como podemos concorrer com esse tipo
de desigualdade?”, questionou. O au-
mento da Tarifa Externa Comum (TEC)
tornou-se outro apelo dos produtores. A
TEC inibe a importação de arroz de paí-
ses fora do Mercosul e está hoje em 10%
para o cereal em casca e 12% para o be-
neficiado. Os arrozeiros reivindicam que
a TEC salte a 35% para o beneficiado e
18% para o arroz em casca. O ministro
Rodrigues limitou-se a dizer que a tarifa
será discutida em breve com os governos

uruguaio e paraguaio. Praticamente todo
o excedente dos dois países vizinhos é ab-
sorvido pelo Brasil.

De olho na China — O Instituto
Riograndense do Arroz (Irga) está ar-
ticulando a exportação de 70 mil to-
neladas para a América do Sul, prin-
cipalmente Chile, e para a África.
Mas a meta mesmo para um futuro não
muito distante é a China, maior produ-
tor mundial, porém já dando mostras
de que se tornará importador em con-
seqüência da redução da produção in-
terna. Faz quase três décadas que o Rio
Grande do Sul não exporta o cereal. O
mercado externo poderá evitar que o
preço desabe em razão da boa safra.
Na segunda semana de março, a cota-
ção no Rio Grande do Sul estava osci-
lando entre R$ 31,00 e R$ 34,00 a saca
de 50 kg. Conforme o Irga, o custo de
produção é de R$ 29,75.
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mava melhorias ao segmento junto aos
governos. “A função do governo é criar
condições de rentabilidade para o produ-
tor rural”, destaca. “É um conceito que me
move como ministro e me moveu como
representante de classe.”

Roberto Rodrigues anunciou a libe-
ração de R$ 240 milhões para o EGF,
CPR e Linha Especial de Crédito (LEC).
O setor queria R$ 350 milhões, mas as
lideranças aprovaram o apoio. Os arro-
zeiros terão também R$ 480 milhões para
prorrogação automática de crédito de cus-
teio, a vencer a partir de junho, em cinco
parcelas. O ministro garantiu por fim que
está se buscando a regulamentação ime-
diata do Contrato de Opção Privado, ins-
trumento pelo qual a indústria lançaria
contratos de opções para cooperativas e
produtores. “Falta uma coisa jurídica”, ex-
plicou. Esta é uma das principais reivin-
dicações do setor, pois permite a garantia
de preço. O setor propôs R$ 100 milhões
para essa modalidade.

O ministro anunciou que deverá ser

criada em breve uma câmara setorial na-
cional para o arroz, além de outra para
o crédito agrícola. Atualmente, existem
câmaras setoriais para segmentos como
carne. O Rio Grande do Sul já tem a
sua câmara setorial para o arroz, grupo
que organizou documento entregue ao
ministro contendo todas as reivindica-
ções para a comercialização.  ■
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PLANTAS DANINHAS

Dionísio L.P. Gazziero, Elemar Voll, Alexandre M. Brighenti – Engenheiros agrônomos, pesquisadores da Embrapa Soja
Fernando S. Adegas – Engenheiro agrônomo, pesquisador da Emater/PR

Cláudio Puríssimo – Engenheiro agrônomo, pesquisador da UEPG

A resistência das plantas daninhas
 é a capacidade das invasoras so-
 breviverem à aplicação de um

herbicida ao qual a mesma população
era suscetível. Ocorre em função de um
processo natural de evolução das es-
pécies, no qual as plantas se adaptam
às mudanças do ambiente. Repetidas
aplicações de uma mesma classe de
herbicida causam pressão de seleção,
fato decisivo no surgimento dos pro-
blemas de resistência.

A resistência é um fenômeno relati-
vamente novo em nosso País. Nos Esta-
dos Unidos, surgiu, na década de 60, com
o herbicida 2,4-D. Posteriormente, no
início da década de 70, foram registra-
dos casos com herbicidas do grupo das
triazinas. O fenômeno da resistência
acentuou-se com o desenvolvimento ace-
lerado da indústria de herbicidas e o sur-
gimento de novos produtos, muitos dos
quais com o mesmo mecanismo de ação.

Atualmente no mundo, quase 270 bioti-
pos de plantas daninhas tiveram sua re-
sistência comprovada a algum tipo de
herbicida. No Brasil, a resistência já foi
identificada em picão-preto, capim-mar-
melada, leiteiro, nabiça, azevém, capim-
arroz e sagitaria, todas invasoras de soja,
milho, trigo ou arroz.

Uma planta invasora pode apresen-
tar resistência a uma única linha de pro-
dutos – cujos mecanismos de ação são
semelhantes – ou pode ter resistência
múltipla, subsistindo a aplicação de her-
bicidas com distintos mecanismos de
ação. O monocultivo, a semeadura di-
reta, a densidade das invasoras, o tipo
e a freqüência do uso de herbicidas po-
dem aumentar os riscos de ocorrência
de resistência nas plantas daninhas. No
entanto, o agricultor precisa tomar cui-
dados para não confundir falha de con-
trole com resistência das invasoras. No
diagnóstico de uma lavoura com pro-
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Gazziero, da Embrapa: a resistência se
acentuou com o desenvolvimento da
indústria de herbicidas

Não dê chance
à RESISTÊNCIA
Não dê chance
à RESISTÊNCIA
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blema deve-se considerar vários fato-
res, os quais poderão esclarecer se é um
caso de resistência ou apenas falha de
controle.

Dúvidas — Inicialmente, é preciso
confirmar se a planta daninha não-con-
trolada consta no rótulo do produto, ou
seja, antes de mais nada é necessário
confirmar a eficiência do produto sobre
a espécie. Quando se tratar de um herbi-
cida pós-emergente, é preciso confirmar
se as condições climáticas e o estádio de

desenvolvimento das invasoras, por oca-
sião da aplicação, eram adequadas. Al-
gumas espécies germinam de forma es-
calonada e podem dar a falsa impressão
de rebrota, enquanto outras somente são
controladas se estiverem rigorosamente
no estádio indicado.

Quando se tratar de herbicidas pré-
emergentes, é preciso levar em conside-
ração as condições de umidade do solo,
precipitação, presença de restos culturais
na área, bem como tipo de preparo utili-
zado. Todos esses itens estão intimamen-
te relacionados com a eficiência desses
produtos, assim como os demais aspec-
tos envolvidos na tecnologia de aplica-
ção, como a calibragem do pulverizador,
volume de calda, bicos, adjuvantes etc...

No diagnóstico inicial da falha de
controle, dois questionamentos estão re-
lacionados diretamente ao problema da
resistência. É preciso verificar se ape-
nas uma espécie não foi controlada, pois
relatos da falha de controle em mais de
uma espécie raramente são devidos a um
problema de resistência. Considerar tam-
bém se a falha ocorreu em reboleira ou
de forma generalizada na propriedade.
Casos de resistência são percebidos em
pequenas manchas que aumentam ano a
ano. Nestes locais, é comum encontrar
plantas da mesma espécie não-controla-
das ao lado de plantas controladas. Tes-
tes rápidos podem ser feitos na proprie-
dade para confirmar a resistência, utili-
zando o produto suspeito na dose nor-
mal e no dobro da dose. Admite-se o
problema se não ocorrer o controle da
espécie com a dose dobrada.

A seleção — O processo da seleção
de plantas resistentes aos herbicidas é
variável, podendo ocorrer em 2, 7 ou 14
anos. Seu aparecimento, contudo, pode
ser evitado: (a) utilizando sementes com

alto grau de pureza; (b) realizando a lim-
peza de máquinas e implementos; (c)
fazendo rotação de cultivos e de herbi-
cidas; (d) monitorando a dinâmica das
populações das invasoras; (e) monitoran-
do os resultados das aplicações dos her-
bicidas; (f) seguindo criteriosamente as
instruções de uso dos herbicidas; (g) uti-
lizando, quando permitido, combina-
ções de herbicidas com diferentes me-
canismos de ação ou rotacionando her-
bicidas com diferentes mecanismos de
ação; e (h) fazendo o manejo integrado
das invasoras.

Para áreas com a presença confirma-
da de daninhas resistentes, o uso dos pro-
dutos, cujos mecanismos de ação foram
superados pelas plantas invasoras, só po-
derá ser feito quando em combinação
com outros compostos químicos que
possuam diferentes mecanismos de ação.
Evitar sua disseminação, adotando a
medida mais racional caso a caso, inclu-
sive catação manual, é possível quando
o problema ainda não se generalizou.

É cada vez mais evidente a constata-
ção de que o problema de resistência de
plantas daninhas aos herbicidas é facil-
mente solucionado com o manejo das
invasoras e dos produtos. Assim devem
ser colocadas em prática as alternativas
para prevenir e controlar a rápida esca-
lada que vem ocorrendo com a resistên-
cia em nosso País.  ■
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Resistência aos herbicidas é observada
inicialmente em reboleiras
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MILHO

R eduzir o espaçamento entre as
linhas de plantio do milho pode
alongar os lucros. Mais do que

uma frase de inspiração publicitária, é
uma tendência das lavouras brasileiras –
pelo menos nas mais tecnificadas. Tem
sido comum – e vantajoso – produtores
plantarem o cereal em entrelinhas sepa-
radas 45 ou 50 cm em vez dos tradicio-
nais distanciamentos de 70, 80 e 90 cm.
Os benefícios são econômicos, principal-
mente pela diminuição do uso de mão-
de-obra na adaptação das plantadeiras de
soja para milho, e também agronômicas,
como a preservação e o melhor aprovei-
tamento dos recursos do solo. Quem
muda não volta atrás.

A prática vem sendo adotada há pou-
co tempo por produtores e também em
experimentos da Embrapa Milho e Sor-
go, sediada em Sete Lagoas/MG. Con-
forme o pesquisador da unidade José
Carlos Cruz, os benefícios obtidos por
agricultores mais tecnificados e profissi-
onais se equivalem aos da Embrapa. Mas
Cruz adverte que as vantagens podem

resultar em desvantagens se não forem
seguidas normas técnicas básicas, como
uma correta adubação do solo. Da mes-
ma forma, o produtor deve procurar hí-
bridos mais apropriados para o espaça-
mento reduzido, que normalmente são in-
formados pelas empresas sementeiras.
Também jamais desrespeitar a orientação

“O resultado é muito visível”

Leandro Mariani Mittmann
 leandro@agranja.com

destas quanto à densidade populacional.
Múltiplas vantagens — Conforme

Cruz, com o espaçamento reduzido se dá
melhor aproveitamento dos nutrientes pe-
las plantas e a adubação adicionada ao
solo é mais bem utilizada. Além disso, é
possível economizar até mesmo em her-
bicidas, visto que as plantas “fecham”

O engenheiro agrônomo Mario Cor-
so, produtor junto com o pai, Oswal-

do (ambos na foto), de mil hectares de mi-
lho, 400 de sorgo, 400 de soja e 300 de
feijão (nesta safra) em Iguatama, no cen-
tro-oeste mineiro, trocou o espaçamento
entrelinhas de 80 cm para 50 cm há três
safras. O objetivo era poder aproveitar as
três plantadeiras na semeadura das qua-
tro culturas sem precisar adaptá-las. Afi-
nal, segundo ele, cada um dos equipamen-
tos de dez linhas exigia a atenção de cin-
co ou seis homens durante um dia. “Hoje
simplificou tudo. Parei de mexer no espa-
çamento da máquina”, resume o ganho.

Mais do que isso, ele observou a di-

minuição da ocorrência de ervas daninhas
e a diferença de 2ºC debaixo da planta-
ção de 50 cm em comparação a de 80 cm.
Uma grande vantagem, pois na região são
comuns veranicos. Já plantas que tombam
caem sobre as outras, não dificultando a
colheita. “Não tem mais necessidade de
cata manual”, comemora. Corso revela que
o incremento na produtividade foi de 10%.
Outros cinco produtores da região
adotaram o espaçamento
reduzido.
“O resultado
 é muito visível”,
resume.
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A redução do espaçamento das linhas do milho para 45 ou 50 cm
 gera uma série de benefícios para o solo e para o bolso do produtor.

A prática é nova no Brasil, mas quem adere não se arrepende

Aproxime as
entrelinhas e espiche os

GANHOSGANHOS



Família Strasser, pioneira no
espaçamento reduzido

CUIDADOS NO PLANTIO

❏   Verificar a densidade e o espa-
çamento recomendados para a cultivar
selecionada.

❏   Observar o nível de fertilidade e
disponibilidade hídrica do solo para o
estabelecimento da densidade mais
adequada.

❏   Regular a plantadeira com antece-
dência, no local do plantio, após o trata-
mento das sementes e levar em conside-
ração o tamanho e a forma da semente.

❏   Utilizar um percentual de 10% a
20% a mais de sementes para compen-
sar perdas, devido a problemas na ger-
minação e emergência de plântulas.

❏   Usar a velocidade de plantio
adequada.

Fonte: José Carlos Cruz/Embrapa Milho e Sorgo
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amais a área e sufocam as ervas daninhas.
Como outros benefícios ao solo, pode-se
citar maior composição de palhada (óti-
mo para o controle da erosão) e a precio-
sa formação de sulcos no solo, visto que,
posteriormente, o sistema radicular do mi-
lho apodrece e no lugar criam-se galerias
para a distribuição de água, ar e nutrien-
tes. Em épocas de chuva escassa, a popu-
lação mais densa faz um excelente som-
breamento do solo, o que ameniza a eva-
poração de água.

O pesquisador, no entanto, faz uma
série de recomendações. A primeira é a
obrigatoriedade do produtor seguir a re-
comendação da empresa sementeira quan-
to à população de plantas ideal. “A partir
da densidade ótima, quando o rendimento
é máximo, o aumento da densidade resul-
tará em decréscimo progressivo da produ-
tividade da lavoura”, adverte Cruz. Afi-
nal, a empresa já fez todos os testes e ex-
periências, e não chegou a relação plan-
tas/hectare por acaso. O agricultor também
precisa estar ciente da previsão quanto à
disponibilidade hídrica daquela lavoura e
de suas potencialidades nutritivas do solo.
E sempre escolher as cultivares apropria-
das para o espaçamento reduzido.

Ao reduzir o espaçamento entrelinhas,
o controle da densidade se dará exclusiva-
mente no número de plantas por metro li-

S ediada em Campo Belo do Sul, no pla-
nalto catarinense desde 1978, a famí-

lia Strasser, proprietária da GTS do Bra-
sil (fabricante de plataformas para co-
lheita de milho), é precursora do espa-
çamento reduzido no Brasil. Em 1994, de-
cidiram unificar os espaçamentos das cul-
turas de verão (soja, feijão e milho) para
50 cm entrelinhas. A idéia era ganhar tem-
po no momento do plantio e da pulveriza-
ção. “Não precisa mais mexer nas planta-
deiras e nos pulverizadores”, explica o di-
retor comercial da empresa, Assis Strasser
(foto). “Tenho grande economia em mão-
de-obra. As máquinas estão sempre pron-
tas.” Hoje, ele estima que o espaçamento
reduzido está presente entre 3% e 4,5% das
lavouras brasileiras de cereais.

Assis argumenta que a mão-de-obra
para o manuseio de plantadeiras é qualifi-
cada e, portanto, cara. Conforme cálculos
dele, dois funcionários precisam, em mé-
dia, de dois a três dias  para ajustar uma
plantadeira de 17 linhas, deixando-a pronta
para o uso.  Se todo produtor  calcular  como
rendimento esses dias a mais no plantio, por
exemplo: 17 linhas trabalhando 10 horas
somará 45 ha de ganho/dia, perceberá um
custo-benefício expressivo.  Sem contar a
despesa para preparar o pulverizador. No
caso de adubação a lanço, não é necessário
ficar adaptando o trator e desgastando suas
peças. Assim como o pesquisador da Em-
brapa José Carlos Cruz (matéria principal),
Strasser também lista todos os benefícios fí-
sicos, químicos e biológicos que o espaça-
mento reduzido propicia para o solo.

A velocidade de plantio também pode
ser aumentada no espaçamento reduzido.
Assis descreve que, caso a distância seja

de 90 cm, serão 111 fileiras por hectare,
com 5,4 sementes distribuídas por metro
linear; no caso de 45 cm, serão 222 filei-
ras e 2,7 sementes por metro linear. Dessa
forma, será possível aumentar a velocida-
de sem perdas de qualidade. E com menos
sementes a serem distribuídas, a plantadei-
ra  pode alojá-las melhor no solo, forman-
do um melhor estande. Ele atesta, ainda,
que o espaçamento reduzido não provoca
nenhum prejuízo na produtividade.

A empresa catarinense também foi pio-
neira no desenvolvimento de plataformas
para o espaçamento reduzido; e, em
2000, produziu o primeiro equipamento
do mundo, todo em alumínio – com dez
linhas para espaçamento de 50 cm, de-
nominado: plataforma GTS modelo US
1050. Hoje, fabrica 66 modelos diferen-
tes deste equipamento,destacando o re-
cente lançamento das plataformas Gera-
ção Top Line.

near. No caso de 65 mil plantas por hecta-
re pelo espaçamento convencional de 80
cm, serão 5,2 sementes por metro linear; a
mesma densidade para o espaçamento de
50 cm serão 3,25 sementes por metro line-
ar. “Não se deve sair da recomendação,
pois o produtor não sabe o risco que terá
em perdas na produtividade”, explica Cruz.

Por fim, recomenda que o produtor se cer-
tifique de que terá plataformas de colheita
adequadas para o espaçamento reduzido.
Ele garante que, seguidas as normas reco-
mendadas, jamais a lavoura vai gerar pro-
dutividade inferior à do espaçamento con-
vencional. “O rendimento é igual ou su-
perior”, assegura.  ■
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H oje é Dia Internacional das Mu-
 lheres. Não, este texto não está
 sendo publicado na data errada.

A reportagem refere-se especificamente
à mulher agricultora familiar, aquela que
nem sempre é reconhecida como uma ge-
nuína profissional, aquela que por vezes
é vista como uma coadjuvante esposa de
agricultor – este sim chamado por todos
desde sempre de “trabalhador rural”.

Para a agricultora familiar, os sete dias
da semana são de trabalho. Portanto, to-
dos os dias são “8 de março”, pois ela é
convocada pelas circunstâncias para aten-
der às necessidades da lavoura, dos ani-
mais domésticos, dos filhos, da casa, da
comunidade, do marido... Não que se
constitua na única categoria que nunca
deixa a ativa ou que enfrenta dificulda-
des extras pela condição de mulher, mas
para poucas profissionais a conhecida
“dupla jornada” pesa tanto. E, no caso
de insatisfação pessoal com o trabalho,

trocar de “emprego” impõe muito mais
renúncias a que uma professora, secretá-
ria ou médica se submeteria.

Ainda que as coisas estejam evoluin-
do e as vitórias se acumulando contra as
mais diversas formas de obstáculos ou
preconceitos, muito caminho ainda pre-
cisa ser percorrido para que barreiras pre-
conceituosas sejam todas colocadas abai-
xo – seja em nível de sociedade, na co-
munidade em que elas estão inseridas, em
casa e, inclusive, no íntimo da cabeça das
próprias mulheres. “Durante séculos, a
mulher rural não foi considerada profis-
sional, mas a esposa que ajuda na produ-
ção agrícola”, diagnostica Emma Sili-

prandi, agrônoma, socióloga e consulto-
ra da FAO (órgão da ONU responsável
pela alimentação) junto ao Ministério de
Desenvolvimento Agrário. “Mas ela nun-
ca foi só uma ajudante. Foi integrante ple-
na da atividade rural”, adverte Emma, que
é divorciada e mãe de Clara, 7 anos.

A mulher leva algumas vantagens
consideráveis em relação ao homem na
lida do campo. Ela se mostra muito mais
comprometida com a produção de ali-
mentos saudáveis. Afinal, quem serve a
mesa para toda a família? “Elas são as
maiores batalhadoras pelos alimentos
limpos. Sabem o que estão colocando na
mesa para os filhos”, argumenta Emma.

A mulher agricultora familiar até bem

pouco tempo atrás era considerada uma

simples ‘‘do lar’’ sem importância, uma mera

coadjuvante esposa do trabalhador rural. Mas com

trabalho e organização ela botou abaixo muitas

barreiras, especialmente as preconceituosas

Um toque de GARRA
e conquista
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Mulher consciente deve trocar a
casa pela rua. E sem peso de

consciência com os afazeres domésti-
cos deixados para trás. Ficam para
mais tarde. Sempre se dá um jeito. A
mulher deve, sim, trabalhar é na busca
da autovalorização, pois todos sairão
ganhando: ela, o marido, os filhos, o
País. As opiniões acima são de Rosa
Sell (foto), catarinense de Paulo Lopes,
produtora de hortaliças e frutas orgâ-
nicas, além de galinhas caipiras, iogur-
tes e compotas. É casada e mãe de Ta-
lita, 21 anos, Daniel, 20, Paloma, 10,
e Élton, 8. Suas considerações são res-
paldadas pelo prêmio internacional
Criatividade da Mulher no Meio Ru-
ral, concedido em 2003 pela Fundação
Cúpula Mundial da Mulher, sediada em
Genebra, na Suíça. Disputou a láurea
com mais 30 mil mulheres.

Rosa tem observado uma evolu-
ção, ainda que lenta, no meio em que

Agricultora,
com orgulho e na rua

vive: as mulheres estão substituindo o tí-
tulo que elas mesmas se atribuíam de ‘‘do
lar’’ para assumir a denominação ‘‘agri-
cultora’’. Por décadas, recorda Rosa, ape-
sar de trabalharem arduamente na agri-
cultura junto do marido, ao preencherem
uma ficha de cadastro de crediário, por
exemplo, no espaço ‘‘profissão’’ cravavam,
ao natural, ‘‘do lar’’. Assinalavam o X in-
conscientemente, como se fossem meras
esposas de agricultores – e não agentes
protagonistas do empreendimento rural
em que estavam envolvidas. ‘‘Elas sempre
foram agricultoras’’, argumenta Rosa.
‘‘Hoje estão se dizendo agricultoras com
orgulho. É um resgate.’’

Rosa admite que por muito tempo fez
o mesmo. Agora, diz que esconde os do-
cumentos antigos em que se intitulava ‘‘do
lar’’. Quando jovem, ela e outras da mes-
ma faixa etária insistiam em parecer ‘‘mo-
cinhas da cidade’’. Mas mudou radical-
mente aos 19 anos, ao casar com um téc-

nico agrícola orgulhoso da profissão.
Para alterar essa postura equivocada,
sugere: ‘‘a história é sair do lar e ir
para as reuniões. Quando volta, ela dá
conta das coisas. A mulher é versátil
demais. O homem é mais limitado, faz
as coisas num único sentido. A mulher
tem uma visão mais ampla. Bota um es-
panador numa perna e um bombril na
outra’’. Os resultados, atesta, são esti-
mulantes. E para todos. ‘‘O casamento
até melhora. Uma mulher resolvida é
mais feliz e deixa o homem mais feliz.’’
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Ema, consultora da FAO, diz que a mulher
sempre foi parte integrante da atividade rural
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Já no interior da comunidade rural,
onde a vida das famílias é vivida mais
intensamente em comparação ao que
ocorre num bairro de cidade grande,
elas são as maiores interessadas em
garantir escola de qualidade para os fi-
lhos, a preservação do meio ambiente
e assim por diante. “Elas têm muito co-
nhecimento sobre os locais em que vi-
vem”, lembra a socióloga.

Sobretudo, lutas políticas — Uma
alteração insti-
tucional levou
os sindicatos
de trabalha-
dores rurais
a abrirem
e s p a ç o s

obrigatórios
para as mulhe-
res. Foi um

congresso

da Confederação Nacional dos Trabalha-
dores na Agricultura (Contag), em 2001,
que determinou a todos os sindicatos re-
servar 30% de suas vagas diretivas à par-
ticipação feminina. Mas no Rio Grande
do Sul, 5% das instituições mostram-se
resistentes à idéia (e à legislação), revela
Elisete Hintz, coordenadora das mulhe-
res da Federação dos Trabalhadores na
Agricultura no Rio Grande do Sul (Fe-
tag/RS). E não é por falta de candidatas
aos cargos. “Os homens não permitem os
espaços”, acusa. “Pode ser o medo de per-
der poder”, supõe Elisete, casada e mãe
de Tiago, 15 anos, e Tiana, 7.

Pela opinião de Elisete, nota-se que
é um medo machista sem razão de exis-
tir. “Aos poucos queremos mostrar que
estamos aqui para construir, e não para
disputar espaços com os homens”, ex-
plica. E esta minoria na defensiva será
vencida pelo próprio objeto do medo, se-
gundo teoria de Hilga Ana Almeida, do
Movimento de Mulheres Camponesas
(MMC): “a libertação das mulheres será
obra das próprias mulheres”, raciocina.
Conforme Hilga, 65 anos, mãe de seis

filhos e avô de cinco netos, diversas são
as frentes de reivindicações do MMC
para que as “mulheres se tornem prota-
gonistas da sua história”.

O marido autorizou? — Acesso a
crédito para custeio ou investimento foi um
anseio histórico das mulheres enfim aten-
dido no Plano de Safra 2003/2004 com o
Pronaf Mulher (Programa Nacional de
Fortalecimento da Agricultura Familiar).
Elas ganharam direito a um valor até 50%
superior aos financiamentos dos grupos C
(entre R$ 4 mil e R$ 5 mil) e D (de R$ 15
mil a R$ 18 mil). Mas nada de termina-
rem os problemas. Muitas denunciam ser
comum o gerente do banco olhar descon-
fiado para elas e perguntar se o marido sabe
da solicitação do financiamento. “Apesar
de ter avançado, hoje não é a mulher que
pega o crédito”, assegura Delma Zucco,
da Federação dos Trabalhadores na Agri-
cultura Familiar do Sul (Fetraf Sul).

Delma, solteira, há dez anos no movi-
mento sindical, dos quais seis como pre-
sidente do Sindicato dos Trabalhadores
Rurais de São João da Urtiga/RS, expli-
ca que a mulher até toma conhecimento
sobre o processo para acessar o crédito,
mas quem retira mesmo os recursos aca-
ba sendo o homem. Já Hilga, do MMC,

Para Rosa, as mulheres estão substituindo
 o título  ‘‘do lar’’ para  ‘‘agricultora’’
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Elisete: ‘‘queremos construir e não
disputar espaço com os homens’’

denuncia que as mulheres precisam da as-
sinatura do marido para encaminhar o fi-
nanciamento, enquanto dos homens só é
exigida a assinatura da parceira na hora
de sacar o dinheiro. E ela também se quei-
xa que o Pronaf Mulher se restringe a 50%
sobre o montante solicitado pelo esposo.

Mulheres no poder — Em duas
cooperativas catarinenses, as mulheres
ganharam um lugar cativo no poder. A
Cooperativa A1, de Palmitos, e a Co-

pérdia, de Con-
córdia, são as
únicas coope-

rativas catari-
nenses que re-

formaram os
e s t a t u t o s

para que as mulheres pudessem assumir
cadeiras no Conselho de Administração.
Em Palmitos, a primeira mulher eleita
para o cargo tomou posse em janeiro. E
o mais importante: ela foi escolhida pelo
voto exclusivo das mulheres. Pelo pro-
jeto Mulher A1, foram criados 60 nú-
cleos, cujas líderes escolheram a sua re-
presentante para integrar o grupo que co-
manda os rumos da organização. Outras
cooperativas catarinenses estão no mes-
mo caminho a fim de garantir participa-
ção feminina na direção.

Não é novidade para ninguém – até
mesmo para os homens – que a exclusi-
va sensibilidade feminina é capaz de obras
que outras mãos e cabeças jamais execu-
tariam. E é a receptividade da mulher à
proposta de mudança que está deixando

as propriedades rurais mais bonitas, or-
ganizadas e lucrativas em Santa Cata-
rina. Por meio dos programas Quali-

dade Total Rural e De Olho na Quali-
dade Rural, meto-
dologias do Sebrae,
as famílias são esti-

muladas a promover uma verdadeira re-
volução em casa. Num primeiro momen-
to, implantam o programa 5S, que embe-
leza o local onde moram e produzem. De-
pois, identificam problemas e causas que
provocam queda da rentabilidade. Ape-
sar de ser aberto aos casais, são as mu-
lheres que tomam as iniciativas. “Elas
puxam à frente”, revela Ivânia Zingler,
coordenadora do projeto Mulher A1 da
Cooperativa A1.

“Onde as mulheres participam, os re-
sultados têm sido melhores”, atesta Ivâ-
nia, casada e sem filhos. “Elas participam
efetivamente do trabalho e é visível a mu-
dança na propriedade”, destaca. “Elas
buscam mais, são mais abertas e adotam
mais os ensinamentos do que os homens”,
complementa. Pelos programas ocorrem
encontros em que se dá a troca de expe-
riências entre as famílias. Também são
desenvolvidos os “dez mandamentos”,
que abordam temas de liderança à convi-
vência entre marido e mulher. “Sérios pro-
blemas de relacionamento já foram resol-
vidos”, confidencia a coordenadora.  ■
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PERFIL

O ano de 2004 foi marcado pela
inauguração da nova fábrica
em Itu/SP, com uma área de

114 mil metros quadrados, sendo 10 mil
metros quadrados de área construída.
Dentro do projeto, foi montada a maior
e mais moderna linha de montagem na
categoria de pulverizadores automotri-
zes no Brasil, com 5,6 mil metros qua-
drados. Conta ainda com uma área de
teste de 45 mil metros quadrados, onde
as características da área simulam as con-
dições de campo de diversas regiões do
País, e onde todas as máquinas vendi-
das são testadas exaustivamente antes de
serem embarcadas para os agricultores.

Assim, as áreas fabril, administrati-
va e de assistência técnica estão inte-
gradas, no novo local, dando maior su-
porte e agilidade técnico-comercial aos
representantes e agricultores de todas
as regiões do Brasil. Nesta nova unida-
de são produzidos os pulverizadores au-
tomotrizes Gafanhoto®, modelos 4x2 e
4x4, com tração hidrostática, que neste
ano aumentou suas vendas em torno de
30%. A Servspray investiu R$ 1,5 mi-
lhão nesta nova planta e também am-
pliou em 25% o número de empre-
gados, em relação a 2003. Esse fato
mostra o bom momento e otimismo
da empresa em relação à agricultura
brasileira.

Toda a tecnologia atual da Servs-
pray começou em 1987 com a antiga
MacSpray, a primeira máquina auto-
motriz fabricada no Brasil. Era uma
máquina de tração mecânica, e com

Servspray INAUGURA sua
nova fábrica em Itu/SP

barra frontal, sendo que a
maioria delas está trabalhan-
do ate hoje, em diversas regiões
do País. Em 1992, a Servspray
inovou novamente, introdu-
zindo a primeira máquina com
tração hidrostática 4x2 e 4x4.
A partir disto, os modelos têm
recebido modificações tecno-
lógicas que visam garantir o
melhor desempenho e produ-
tividade no campo.

Hoje o Gafanhoto®, apeli-
do dado pelos agricultores,
pela sua aparência e o modo
de descanso da barra de pulverização
em seu modelo atual, tem as seguintes
características técnicas:

● Motor MWM de 180 Hp.
●  Tração hidrostática 4x2 ou 4x4.
●  Tanque em fibra de vidro tratada

de 3 mil litros.
● Barras autonivelantes frontais ou

traseiras de 27 metros.
● Suspensão pneumática.
● Tanque de água limpa de 145 litros.
● Vão livre de 1,40 metro (chassis

ao chão).
● Abertura de bitola de 2,70 a 3,20

metros (acionada da cabine).
● Cabine panorâmica, hermetica-

mente fechada, ar condicionado com
filtros de carvão ativado.

● Painel lateral de comandos c/joys-
tick e botões de acionamentos de todas
as funções da máquina diretamente da
cabine.

● Sistema de mistura e carregamen-

to rápido de produtos com lavador de
embalagens.

● Controlador de vazão computa-
dorizado compatível com GPS.

● Bomba de pulverização centrífu-
ga de 430 litros/min (alta vazão/baixa
pressão).

● Sistema de marcação de linhas
paralelas com GPS (opcional).

● Abre plantas (opcional).  ■

 Servspray: Fone (11) 4025-9004
e-mail: servspray@servspray.com.br
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A 5ª edição da Expodireto Cotri-
 jal não se rendeu à seca que as-
 sola as principais lavouras do

Sul do País. Realizada de 15 a 19 de
março, no Parque da Cooperativa Trití-
cola Mista Alto Jacuí (Cotrijal), em
Não-Me-Toque, a feira faturou 15% a
mais que no ano passado, com negócios
da ordem de R$ 230 milhões. Embora a
previsão inicial dos organizadores fos-
se de R$ 250 milhões em comercializa-
ção, os números foram comemorados
pelo presidente da Cotrijal, Nei César
Mânica. Para ele, os resultados alcan-
çados nesta última edição revelam o
interesse do produtor em buscar novas
tecnologias, informações e serviços
para serem aplicados no meio rural.
“Sem dúvida o produtor que passou

pela Expodireto saiu fortalecido. O pro-
dutor se contamina pela qualidade do
que está exposto e tudo isso gera um
grande entusiasmo”, afirmou.

O número de visitantes também foi
superior. Foram 140 mil pessoas do Rio
Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná
e São Paulo, num incremento de 18 mil
pessoas em relação ao ano passado. O
número de empresas expositoras pulou
de 232 para 262. Para Mânica, a Expo-
direto já se consolida como o divisor
de águas do desenvolvimento da pro-
priedade e do agronegócio.

Os investimentos da Cotrijal na Ex-
podireto alcançaram R$ 2,5 milhões,
aplicados em infra-estrutura do parque,
que neste ano cresceu de 78 para 84
hectares. As novidades para 2005 in-

EXPODIRETO COTRIJAL

O MELHOR do agronegócio

A cada ano a Expodireto Cotrijal se consolida como uma das mais importantes

 feiras do agronegócio brasileiro. Neste ano, não foi diferente. Em meio à estiagem,

o que se viu foi muita tecnologia, organização e negócios

Luciana Radicione
luciana@agranja.com

▲
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Nei Mânica: ‘‘o produtor que visitou
a Expodireto saiu fortalecido’’
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EXPODIRETO COTRIJAL

O 15º Fórum Nacional de Soja,
evento que atraiu grande número

de pessoas à Expodireto Cotrijal, de-
fendeu mudanças no pagamento dos
royalties. Apesar de nesta safra os pro-
dutores terem aceitado R$ 0,60 por
cada saca de soja, nas próximas o as-
sunto deverá tomar um novo rumo. A
proposta é que o pagamento passe a
incidir sobre as novas sementes adqui-
ridas pelos produtores e não sobre o
montante da produção, tomando por
base a Lei de Cultivares.

A oportunidade comercial que a
China representa para o agronegócio
brasileiro também foi tema de debate
na Expodireto. O embaixador extraor-
dinário da República Popular da Chi-
na, Jiang Yuande (foto), afirmou que
Brasil e China caminham para uma
ampliação dos negócios. Para os soji-
cultores brasileiros a notícia veio em
boa hora. “Estamos concentrando es-
forços para construir uma sociedade
modestamente abastecida em todos os
sentidos”, disse Yuande. Quanto à soja,
salientou que a oleaginosa tem muito
espaço no mercado chinês. Para este
ano, embora não tenha deixado claro

Fórum da Soja: royalties
e China em debate

em números, a China deverá importar
2 milhões de toneladas de soja trans-
gênica do Brasil. “Precisamos fazer um
esforço conjunto para ampliarmos nos-
sas relações comerciais’’, explica.

Embora a China não tenha restri-
ção à soja transgênica, o embaixador
alertou que o Brasil precisa ter cuida-
do com a produção embarcada. Ele
lembrou que no ano passado a China
recebeu carregamento de soja com todo
o tipo de impurezas. Yuande disse ain-
da que na China existe um processo de
certificação claro que dá ao consumi-
dor o direto de escolher entre soja con-
vencional ou orgânica. “Aceitamos a
importação de soja transgênica para
diversificar o consumo, mas temos re-
gras claras que nos permitem escolher
na hora da compra o que entendemos
ser o melhor’’, enfatizou.
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Yuande: esforço conjunto para
ampliar as relações Brasil–China

cluem a construção de mais ruas pavi-
mentadas, de um pavilhão internacio-
nal, da casa do produtor e da casa do
cooperativismo. Além disso, a Confe-
rência Mercosul sobre Agronegócios in-
cluirá uma rodada de negócios, com a
participação de cooperativas do bloco.

Cooperativas do Mercosul — A
integração das cooperativas do Merco-
sul para atuação em bloco em relação a
outros mercados foi um dos temas dis-
cutidos na 3ª Conferência Mercosul
sobre Agronegócios, realizada no últi-
mo dia da Expodireto. Com a partici-
pação de analistas, diplomatas, pesqui-
sadores e representantes do setor coo-
perativista, a conferência enfatizou que
as cooperativas organizadas poderão
fazer frente às transformações que es-
tão ocorrendo nas relações comerciais
internacionais.

A proposta dessa reunião é fazer
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Missio, produtor gaúcho,
acompanha sempre as
novidades expostas na feira

com que as cooperativas do Mercosul
se unam e formem um grande sistema
de ultracooperação, de cooperação en-
tre cooperativas”, disse Mauro Lopes,
da Fundação Getúlio Vargas, especia-
lista em análise do agronegócio. “Na
hora que tiverem de exportar, que ex-
portem juntas”, ressaltou. E, quando o
Brasil precisar importar, deve dar pre-
ferência às cooperativas da região.
“Estamos montando um braço
agroindustrial muito forte do
Mercosul, que é a intercoopera-
ção, a associação de interesses,
com visão de negócios e visão
de futuro.”

Lopes lembrou que o
maior desafio deste momen-

to é não perder os mercados que fo-
ram conquistados com sacrifícios.
Hoje, as cooperativas do Mercosul
exportam em conjunto cerca de US$ 2
bilhões de carne suína, soja, óleo de
soja e trigo para os países da América
Central, América do Sul e da área da
Alca, a Área de Livre-Comércio das
Américas. “Um desafio é manter es-
ses mercados. O outro é que o merca-
do da Alca, contando Estados Unidos,
Canadá, México e outros países, che-
gue a US$ 30 bilhões.

Produtores in loco — Com 115
hectares cultivados com soja e milho,
Derli José Missio, de Espumoso/RS,
visita a Expodireto Cotrijal há três anos.
“Vim conferir as últimas novidades em
implementos e acompanhar o desenvol-
vimento da tecnologia”, afirma. A pre-
visão de quebra de 20% na sua lavoura
de soja – com previsão de colher 45
sacas por hectare – não o desanimou.
“A cada ano o evento se supera pela
qualidade do que está exposto e pela
sua expansão.” Almir Rebello, produ-
tor em Tupanciretã/RS, passou um dia
no parque discutindo o futuro do plan-
tio direto no Brasil. “A Expodireto é o
fórum adequado para se discutir temas
como esse”, disse. Ferrenho defensor do
plantio direto, associado à biotecnolo-
gia, Rebello pretende levar o tema a
outras feiras agrícolas do País e, junto
com entidades representativas do setor,
quer chegar a Brasília com uma posi-
ção a favor da biotecnologia. “O plantio

direto foi o primei-
ro grande feito da

biotecnologia”,
afirmou.  ■
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A pós três anos de implantação, o Pro-
 jeto Aquarius, desenvolvido em par-

ceria entre a AGCO do Brasil, Fazenda
Anna, Universidade Federal de Santa
Maria, Stara Sfil, Dekalb e Serrana Fer-
tilizantes, apresentou novos resultados
em agricultura de precisão.  O projeto,
desenvolvido em dois talhões da Fazen-
da Anna (Lagoa e Schmidt – totalizando
256 hectares), é pioneiro no País com o
ciclo completo da agricultura de preci-
são que possibilita identificar a varia-
ção de produtividade nas áreas de plan-
tio, por meio de tecnologia informatiza-
da, definindo manejos específicos para
cada condição de solo. Durante a Expo-
direto, visitantes puderem acompanhar
os últimos resultados do projeto em visi-
tas diárias à Fazenda Anna.

Na área da Lagoa (com 132 hecta-
res), cultivou-se milho onde foram realiza-
das duas aplicações à taxa variável no pré-
plantio. Na safra 2001/2002, a produtivi-
dade de milho mostrada pelos mapas de
rendimento revelou uma média de 8,4 to-

Novos resultados no Projeto Aquarius
neladas/ha. No entanto, a variação em dife-
rentes pontos foi de 2,3 toneladas/ha até 12,4
toneladas/ha.

Comparando o resultado médio de pro-
dução de milho na Fazenda Anna e do talhão
da Lagoa, observou-se as vantagens da agri-
cultura de precisão: média da região: 78 sa-
cas/ha; média da fazenda: 84 sacas/ha; mé-
dia do talhão da lagoa: 98 sacas/ha. Como
conclusão dos resultados obtidos, o fatura-
mento da área da Lagoa é
de R$ 10.791,00 a mais em
relação à média da Fazen-
da. Calculou-se a diferença
de 14 sacas/ha, multiplica-
do pelo preço de R$ 5,84 por
saca, ou seja, R$ 81,75 a
mais por hectare, multiplica-
do por 132 hectares.

Na área Schmidt, com
124 ha, os resultados de
produção também foram
favoráveis para a área con-
duzida em agricultura de
precisão. Foram 34 sacas/

ha como média da região, 42 sacas/ha
como média da fazenda e 47 sacas/ha
de média no talhão Schmidt. A diferen-
ça de produção foi de 5 sacas de soja
por hectare.  Na análise comparativa
do sistema convencional com o de pre-
cisão, da safra de soja 2002/2003, ve-
rificou-se um aumento de produção
com menor gasto de insumos no siste-
ma de precisão.
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Eficiência da agricultura de precisão: talhões na Fazenda
Anna apresentaram produtividade maior que as demais
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DIA DE CAMPO

A maior fonte de prejuízos para a
orizicultura gaúcha, o arroz
 vermelho, pode estar com os dias

contados. Foi lançado em março, em dia
de campo na Estação Experimental do Ins-
tituto Riograndense do Arroz (Irga), o sis-
tema de produção Clearfield, que estará à
disposição dos produtores a partir da safra
2004/2005. A tecnologia combina a apli-
cação do herbicida Only, produzido pela
Basf e que obteve aprovação do Ministé-
rio da Agricultura em outubro de 2003, e
a utilização das sementes tolerantes Irga
422CL e Tuno CL. Ambas foram desen-
volvidas em parceria da Basf com o Irga e
a empresa Rice Tec, e consumiram dez
anos de pesquisa.

Arroz VERMELHO, coisa
do passado?

A aplicação do novo sistema pouco
se difere do tradicional. O agricultor pre-
para o solo, planta a semente e, de acordo
com as instruções técnicas da Basf, apli-
ca o herbicida no momento e quantidade
certos. A maior inovação desse sistema
não é o procedimento para o plantio, mas
sim a combinação de sementes toleran-
tes, do herbicida Only e do monitoramen-
to permanente das plantações. A atuação
do herbicida ocorre durante o período de
germinação da semente e desenvolvimen-
to da plântula, eliminando as plantas de
arroz vermelho que não são resistentes ao
seu efeito.

Inimigo número um — O arroz ver-
melho tem sido responsável por uma que-

bra de até 20% nas safras gaúchas. A cada
dez anos os prejuízos são contabilizados
em US$ 2 bilhões. Foi para mudar essa
história que cerca de mil arrozeiros de to-
das as regiões produtoras do Rio Grande
do Sul foram conferir como funciona a tec-
nologia na prática. Algumas lavouras plan-
tadas com a semente Irga 422CL, no Irga,
já estavam prestes a serem colhidas. O que
eles viram foram estandes praticamente
limpos, com algum ponto de invasoras.
Antônio Oscar Neris de Oliveira, de Pan-
tano Grande/RS, foi um dos produtores
escolhidos pelo Irga para testar o pacote
na safra passada, em 16 ha.

Oliveira viu com preocupação algum
escape de arroz vermelho, mas confessa
que plantou em dezembro, fora da épo-
ca recomendada pelo Irga. Com um custo
de R$ 500/ha, o produtor espera colher
7 mil quilos/ha, onde utilizou o sistema
Clearfield. A tecnologia promete um
controle de 98% das plantas daninhas.

Não é possível estimar qual será o
total de gastos que os produtores terão
com a aquisição do herbicida e das se-
mentes. Os técnicos do Irga prevêem um
desembolso de 7 sacas por hectare ape-
nas para a aplicação do herbicida, mas
tudo dependerá do nível de infestação
da área. Algumas áreas poderão exigir
duas aplicações, outras apenas uma. O
valor da semente ainda não foi definido.

Oitenta produtores de sementes ca-
dastrados pelo Irga estão colhendo se-
mentes em 5 mil hectares, o que permi-
tirá material suficiente para produzir de
70 mil a 80 mil hectares de lavoura na
safra 2004/2005.   ■
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SOJA

A s condições climáticas desfavo-
ráveis e a incidência de ferru-
gem asiática nas lavouras de soja

brasileiras devem provocar uma queda na
produção de 6,1 milhões de toneladas na
safra deste ano. Traduzindo em números,
o prejuízo para os produtores será de apro-
ximadamente R$ 4,071 bilhões. As infor-
mações são do chefe do departamento
econômico da Confederação da Agricul-
tura e Pecuária do Brasil (CNA), Getúlio
Pernambuco.

A safra, inicialmente estimada em
57,6 milhões de toneladas, atingirá algo
em torno de 51,5 milhões. De acordo
com Pernambuco, esses prejuízos envol-
vem apenas as perdas geradas pela seca.
“Ainda temos problemas com o escoa-
mento da safra, falta de infra-estrutura e
greve nos portos, o que também traz um
reflexo negativo.” Em encontro com o
ministro da Agricultura, Roberto Rodri-
gues, o presidente da Comissão de Ce-
reais, Fibras e Oleaginosas da CNA,
Macel Caixeta, argumentou que a frus-
tração na produção de soja comprova a
urgência da implantação do sistema de
seguro rural.

 Os problemas climáticos no Brasil,
somados à quebra de safra nos Estados

SECA E FERRUGEM
causam prejuízo de

R$ 4 bilhões
Unidos em 2003, com uma diminuição
de 13 milhões de toneladas, desencadea-
ram um aumento recorde nas cotações na
Bolsa de Chicago. O bushel superou a
casa dos US$ 10. Conforme Caixeta, os
agricultores não estão sendo beneficiados
pela valorização da commodity no mer-
cado internacional. Sem acesso ao crédi-
to oficial em volume suficiente para o
custeio da lavoura, os produtores firma-
ram contratos de financiamento de soja
verde com operadores de mercado, por
cerca de US$ 9 a saca. Comparados aos
preços médios/hora praticados no merca-
do internacional, esse valor significa pre-
juízo de US$ 5,5 por saca.

O dirigente argumentou que o agri-
cultor brasileiro poderia estar vendendo
o seu produto a preço médio se não ti-
vesse encontrado nos contratos de soja
verde a única forma de financiar o cus-
teio da lavoura. Com o contrato de soja
verde, o produtor prefixou o preço da
soja, sem poder agora aproveitar o bom
momento de preços no mercado inter-
nacional. As perdas fatalmente vão
respingar sobre as exportações. A ex-
pectativa inicial era de uma receita de
US$ 11,2 bilhões. Por conta do efeito
ferrugem asiática e seca, as estimati-

vas foram reduzidas para US$ 10 bilhões.
Outra fonte de perdas nas exportações

foi o aumento do prêmio (o desconto co-
brado pelas traders em função do custo que
se tem para escoar a safra do campo até o
porto) no Porto de Paranaguá, maior cor-
redor de exportação de grãos do País. En-
quanto no ano passado o valor era de US$
0,10 por saca, neste ano está sendo cobra-
do aproximadamente US$ 1,40.

O analista de soja da Companhia Na-
cional de Abastecimento (Conab), Go-
tardo Souza, disse que, mesmo com to-
dos os percalços, os produtores conse-
guiram um bom desempenho no plan-
tio. Foram aproximadamente 21 milhões
de hectares plantados. “Os agricultores
conseguiram combater a ferrugem asiá-
tica, não tanto quanto deveria, mas as
perdas não foram muito grandes.” A
doença exigiu o aumento das aplicações
de fungicidas, com custo que variou en-
tre R$ 80,00 e R$ 120,00 por hectare.
As perdas maiores ficaram por conta das
dificuldades climáticas.

No início de abril, a Conab irá reali-
zar um levantamento para saber quais fo-
ram os reais prejuízos causados pelo cli-
ma e presença de pragas como a ferru-
gem asiática.  ■
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Nas mãos do SENADO
TRIBUTAÇÃO

D ia 1o de maio, 2004. Em vez
de comemorar – com todos os
méritos – o Dia do Trabalho, o

produtor rural poderá, na verdade, la-
mentar essa data como uma das mais
tristes dos últimos tempos para o se-
tor. Caso o Senado Federal siga o
exemplo da Câmara de Deputados e
aprove a Medida Provisória 135 – de
autoria do governo –, que trata da co-
brança não-cumulativa da Contribui-
ção para o Financiamento da Seguri-
dade Social (Cofins) e aumenta de 3%
para 7,6% a alíquota, a partir do pri-
meiro dia de maio produzir no campo
ficará mais pesado. O aumento nomi-
nal de 153% na alíquota a ser paga
pela agroindústria pressionará os cus-
tos de toda a cadeia produtiva. Os pro-
dutores prometem mobilização até a
votação para que os insumos agrope-
cuários sejam isentos da tributação.

A Cofins incide apenas sobre pes-
soas jurídicas, que representa apenas
1% dos produtores rurais. Portanto,

num primeiro momento, imaginou-se
que a maioria absoluta dos produto-
res estaria a salvo do aumento da alí-
quota. Porém, como a tributação atin-
girá as agroindústrias, estas transfe-
rirão seus aumentos de custos de for-
ma integral ao produtor: vão aumen-
tar o preço dos insumos e reduzir a
cotação do produto comprado. Um
estudo da Confederação Nacional da
Agricultura e Pecuária do Brasil
(CNA) e do Centro de Estudos Avan-
çados em Economia Aplicada da USP
(Cepea) constatou que ainda em ja-
neiro houve um aumento dos insumos
pecuários, o que seria uma antecipa-
ção do repasse do aumento da Cofins.

A MP 135 impede que o princípio
da não-cumulatividade seja estendido
a típicos produtos da agricultura fa-
miliar como hortifrutigranjeiros. O
chamado crédito presumido da Cofins
é concedido ao estabelecimento que,
na condição de pessoa jurídica, adqui-
rir produtos da pessoa física. Segun-

Em abril será votada pelos senadores a MP 135 que

trata da alteração da cobrança da contribuição da

Cofins. Se aprovada, aumentará a tributação de várias

atividades agrícolas. No ano passado, a Câmara já

aprovou a MP. Resta a mobilização

Correções necessárias,
segundo a CNA

*Assegurar crédito presumido de
100% da alíquota da nova Cofins na
compra de insumos de produtores ru-
rais pela agroindústria.

*Garantir a utilização plena dos
créditos, inclusive com ressarcimento
em espécie, a exemplo do proposto nas
operações de exportações.

*Permitir que o tratamento da não-
cumulatividade da Cofins seja opcional
para cada pessoa jurídica.

*Reduzir a alíquota da Cofins, por
estar superestimada, a exemplo do que
ocorreu com a alíquota do PIS. Como
a base de incidência da cobrança da
Cofins e do PIS é idêntica, haverá um
crescimento nominal de 153,3% da alí-
quota da Cofins, na mesma proporção
que a do PIS.

Fonte: Departamento Econômico da CNA

do o texto da MP 135, há várias situa-
ções em que se torna impossível reali-
zar essa compensação. Pela MP ficou
definido que a não-cumulatividade
incide apenas sobre produtos desti-
nados à alimentação animal e huma-
na, o que deixaria de fora, por exem-
plo, o algodão. A MP estabelece ain-
da que somente será concedido cré-
dito presumido para a pessoa jurídi-
ca que, ao adquirir um produto de
pessoa física, beneficie ou transfor-
me o bem. Essa medida atinge os
vendedores de hortigranjeiros que,
normalmente, não processam o pro-
duto. Portanto, repassarão os aumen-
to dos custos aos produtores.  ■
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INFORMATIVO DO CAMPO

CULTURA DA MANGA
Histórico e características

Ricardo Mendes e Bernardo Nogueira, engenheiros agrônomos – KLEFFMANN

Amangueira é uma planta tropi-
cal que se desenvolve bem em
condições de clima subtropical.

Originária do sul da Ásia, a manga dis-
persou-se por todos os continentes, sen-
do cultivada, atualmente, em todos os
países de clima tropical e subtropical.

Desde seu cultivo milenar na Ásia, a
manga tem sido melhorada ao longo de
sua história como principal fruto tropical,
embora tenha progredido muito no sécu-
lo XX, pela obtenção de novas varieda-
des em vários países, fora de seus cen-
tros principais de origem. Isso levou à
expansão de sua cultura comercial,
sendo considerada uma das frutas de
maior crescimento em produção, fa-
zendo jus a seu cognome: a “rainha
das frutas”. Atualmente, pode ser en-
contrada nos principais mercados
mundiais, ao longo de todo o ano.

Em 1861, a manga chegou à Fló-
rida, procedendo de Cuba. Pouco
tempo antes, teria sido levada para
as Índias Ocidentais, oriunda do Bra-
sil,  carregada pelos portugueses, an-
teriormente, de suas colônias africa-
nas, no século XVI. A Flórida é con-
siderada, atualmente, um centro se-
cundário de diversidade, pela distri-
buição de várias variedades lá obti-
das, inicialmente provenientes do
tipo indiano ‘‘Mulgoba’’, que ori-
ginou a ‘‘Haden’’, em 1910, e após
outras atuais variedades comerciais.

A cultura da mangueira vem sen-
do bastante explorada no Brasil, prin-
cipalmente nos perímetros irrigados
da Região Nordeste do País, onde, de-
vido ao clima e regime pluviométri-
co, oferece condições para a obten-
ção de altas produtividades e quali-
dade dos frutos. Em regiões como a
de Petrolina/PE, a irrigação pode pro-
porcionar uma série de benefícios, de-
vido à baixa precipitação pluviomé-

trica anual e à temperatura praticamente
estável durante o ano, o que permite pro-
gramar a época de produção e obter me-
lhor controle da qualidade dos frutos, vi-
sando o mercado externo.

A manga é hoje um dos mais impor-
tantes frutos tropicais que compõem a
dieta alimentar das classes média e alta
brasileira, com um consumo médio per
capita da ordem de 1,2 kg/ano. No en-
tanto, em algumas capitais, como São
Paulo, o consumo de manga alcança 2,5
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kg/per capita/ano. A comercialização da
manga no mercado interno brasileiro
centraliza-se em uma única variedade, a
norte-americana Tommy Atkins, repre-
sentando 79% da área plantada no Bra-
sil. Trata-se de uma variedade muito pro-
dutiva, daí ser eleita pelos produtores
para seus plantios. Tem casca de colora-
ção vermelha, porém se apresenta pobre
nos atributos de qualidade de polpa,
como sabor e ausência de fibras.  ■

Referências: www.todafruta.com.br
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Ouça sempre q

Leandro Mariani Mittmann
leandro@agranja.com

O dicionário define “revolução”
como uma “transformação ra-
dical”, entre outras significa-

ções. O conceito cabe na medida para
descrever o que aconteceu com o agri-
cultor familiar Fiori Sturion, 61 anos,
plantador de soja e milho na localidade
de Bairro dos Neves, em Quinta do Sol,
noroeste do Paraná. Até menos de cin-
co anos atrás ele era um produtor inefi-
ciente, sem nenhuma perspectiva de
reverter essa condição. Suas produções
eram muito baixas e a renda esquálida
o mantinha apenas como mais um agri-
cultor de subsistência. Para completar,
foi obrigado a submeter-se a quatro ci-
rurgias, de coração, estômago, apêndi-
ce e olhos. Desiludido, pensou até mes-
mo em abandonar o campo.

Hoje, ele e o filho Marcos Roberto,
26 anos, são recordistas municipais em
produtividade de soja – pela terceira
vez consecutiva – e estão entre os pri-
meiros da Cooperativa Agropecuária
Mourãoense (Coamo). Na safra 2002/
2003 tiraram de cada um dos 15,71

hectares a produção fantástica de 4.115
quilos (68 sacas). Já a produtividade
nacional fora de 2.816 kg/ha (47 sa-
cas). Ou seja, se todas as lavouras bra-
sileiras tivessem a eficiência dos Stu-
rion, o País teria gerado 76 milhões de
toneladas em 2002/2003, e não os 52
milhões efetivamente colhidas. No
caso do milho de segunda safra, a
média deles foi de 5.220 quilos por
hectare (87 sacas). Fora isso, tam-
bém produzem aveia preta (pastagem)
e outras culturas e animais para con-
sumo doméstico.

Mudando conceitos — Afinal, o
que aconteceu no Sítio São Domingos?
Naturalmente, um milagre... mas o
abençoado milagre da mudança de ati-
tude – algo a que o ser humano costu-
ma ser resistente. Sturion pode ser clas-
sificado como um obsessivo em apli-
car na sua propriedade absolutamente
tudo o que ouve da assistência técnica.
Corrigiu, assim, um equívoco cometi-
do durante décadas. “Eu pensava que
agrônomo não sabia nada e fazia tudo

do jeito errado”, confessa. “Não dava
valor para a assistência.” Em outras
palavras, o produtor passou a adotar em
sua lavoura toda a tecnologia possível,
seja ela em forma de informação técni-
ca moderna, quanto a manejo do solo e
de culturas, ou no que se refere ao
emprego dos insumos necessários para
incrementar a produtividade.

“Ele acredita muito na tecnologia”,
sintetiza o agrônomo da Coamo, Wal-
temberg Machado de Lima. “Foi fa-
zendo e deu resultados.” Ao chegar à
região, em 1999, Lima passou a pro-
mover o chamado Encontro da Tec-
nologia com produtores, evento em que
são discutidos aspectos agronômicos
da produção (o que deve ser feito, o
que não e assim por diante). Nestas
reuniões são expostas experiências
bem-sucedidas e outras exatamente
opostas. O agrônomo sempre solicita
que produtores façam errado o traba-
lho em pequenos talhões para servi-
rem como lavouras-testemunhas. Da
mesma forma, mostra os exemplos a

Marcos, Fiori Sturion
e Waltemberg, juntos,
fizeram uma revolução
no Sítio São Domingos
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quem ENTENDE

O QUE STURION FAZ AGORA

☛  Plantio direto

☛  Tratamento de sementes

☛  Inoculação de sementes

☛  Aplicação de fósforo

☛  Aplicação de fungicidas

☛  Plantio na época correta

☛  Rotação de culturas

serem seguidos. Entre estes, as lavou-
ras de Sturion costumam aparecer.
“Eles (produtores) têm que ver a coi-
sa. O produtor é muito de olho”, ana-
lisa o agrônomo.

Mas a fase “ver para crer” já é pas-
sado para Sturion. Agora, ele adota a
novidade sem precisar ser convencido
pelo prejuízo. E é, inclusive, uma pro-
va da viabilidade da exploração de soja

em pequenas escalas. Mais do que isso,
tornou-se referência para os vizinhos.
Mesmo assim, confidencia, muitos de-
les imaginam que investir em tecnolo-
gia é desperdiçar dinheiro. “A turma
acha ainda que sou um bobo”, revela.
“Pensam que o agrônomo quer dar di-
nheiro para a Coamo”, conta, referin-
do-se a agricultores que vêem intenções
secundárias nas orientações do profis-
sional quanto à necessidade de inves-
tir recursos em calagem, fertilizantes
e fungicidas. Como apoio, Sturion tem
um trator de 79cv, um carretão e um
pulverizador. O plantio e a colheita são
terceirizados.

Novas práticas, novos resultados —
Na prática, seis foram as mudanças na
lavoura, que redundaram na citada “re-
volução”. Sturion abandonou o plantio
convencional pelo direto na palha. “Este
foi o grande gancho”, explica o agrô-
nomo. Depois, passou a fazer o trata-
mento de sementes com fungicidas.
Lima conta que, como os produtores
não enxergam os fungos, acham que
eles não fazem mal. Também adotou a
inoculação de sementes para aumentar
a fixação de nitrogênio. Além disso,
como quarto ponto, o produtor não eco-
nomiza em fungicidas para o controle
de doenças, como a temível ferrugem
asiática. Sobre a ferrugem, em Quinta
do Sol quem não ficou atento, perdeu.
“Em 2005, 100% dos produtores vão

fazer a aplicação do fungicida. Tenho
certeza”, garante Lima.

Três outras ações impulsionaram a
produtividade de Sturion. Ele resiste à
tentação da valorizada soja e deixa de
lado a oleaginosa para implementar a
rotação de culturas com o milho. E na
lavoura de Sturion, a semente de soja
só vai para o solo entre os dias 1o e 12
de novembro. Nada de plantar fora de
época, como outros fazem na região.
Por fim, aderiu à suplementação com
fósforo, pois os solos da região têm
carência desse elemento. “Tudo agre-
gado resultou nisso aí. Não existe mila-
gre”, argumenta Lima. Segundo cálcu-
lo do agrônomo, apenas com a soja o
produtor lucrou R$ 31 mil na safra 2002/
2003, descontando-se todos os custos
– telefone, depreciação e até o que se-
riam salários dele e do filho. “Ele me-
lhorou o padrão de vida.” Não por aca-
so, Sturion agora tem um Gol ano
1995, depois de circular com um Fus-
ca, um Corcel... ■
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N O T Í C I A S D A A R G E N T I N A

América do Sul define PREÇO de soja

Trigo
As vendas argentinas continuam

em ritmo lento, como conseqüência
da retração do mercado brasileiro.
Ainda não foi divulgada a estimati-
va da intenção de plantio para a pró-
xima safra.

Soja
Já foram colhidos 2% da área

plantada com a oleaginosa. Graças
à má distribuição das chuvas, é
possível encontrar zonas com mui-
to bom nível de desenvolvimento
para o cultivo e outras onde o pa-
norama é delicado, como acontece
no nordeste de Córdoba e no cen-
tro-oeste de Santa Fé. A produção
final é estimada em 34,5 milhões
de toneladas.

Novilho
A demanda segue pressionando

a oferta, como conseqüência de um
ativo consumo interno e a compe-
tição entre frigoríficos exportado-
res, muitos deles recentemente
inaugurados antes da expectativa
de um pronto reingresso ao merca-
do norte-americano.

Lácteos
Estima-se que a produção está

recuperada, motivo pelo qual alguns
analistas prevêem uma possível bai-
xa no preço ao produtor, afetando
sua rentabilidade.

COMÉRCIO com a Rússia
Rússia, Bielo-Rússia e Quirquistão comprometeram-se a abrir seus mercados

a distintos produtos de origem animal procedentes da Argentina. A informação é
do Serviço Nacional de Sanidade e Qualidade Agroalimentar (Senasa), cujo pre-
sidente, Jorge Amaya, encabeçou uma comissão que visitou as capitais dos  pri-
meiros países.

Na ocasião, foi feito o acordo para a abertura do mercado russo às carnes
bovinas frescas refrigeradas argentinas. Os funcionários da Senasa entregaram,
para seu estudo, os modelos de certificados sanitários para habilitar a exportação
de sêmen e embriões bovinos. Ademais, foram fechados os detalhes para a visita
de técnicos do serviço sanitário russo a Argentina, em maio próximo. O objetivo
da missão é inspecionar as 27 plantas frigoríficas habilitadas e auditar 48 novos
estabelecimentos dispostos a exportar seus produtos bovinos, assim como anali-
sar o envio de miúdos, especialmente fígado.

O clima no Brasil e na Argenti-
na está agindo como fator de peso
no mercado internacional da olea-
ginosa, demonstrando que a Améri-
ca do Sul é quem fixa os preços da
soja na atualidade, apesar de os nor-
te-americanos custarem a aceitar. É
que somente o Brasil e a Argentina
têm quase a metade da produção
mundial de soja, se bem que a gran-

de incógnita é saber quais serão os vo-
lumes exatos de ambas produções.

E se as chuvas não acompanham o
que resta da temporada de colheita, so-
bretudo na Argentina, os preços segui-
ram esquentando. O resultado é um
mercado volátil, com tendência espe-
culadora. Um operador de Buenos Ai-
res recomendava a seus clientes, que
já teriam uma parte importante da co-

Argentinos querem que
Brasil abra MERCADO
              para lácteos

lheita vendida, não se apressarem a
vender o restante porque havia chan-
ces de alta nos preços. Paralelamen-
te, os números dos Estados Unidos
são cada vez menos críveis e pou-
cos acreditam na idéia de que a pro-
dução na América do Sul pode ser
menor em 10 milhões de toneladas,
conforme o Departamento de Agri-
cultura dos Estados Unidos.

Logo que o Brasil decidir prorrogar
por um ano a vigência do acordo bilate-
ral que estabelece preços mínimos à ex-
portação de leite argentino, a indústria
láctea se prepara para o combate. A es-
tratégia será primeiro tentar acordo com
as empresas lácteas do Brasil e, caso não
prospere, a buscar inclinar a balança na
OMC. As empresas leiteiras argentinas
não ocultam seu mal-estar. Depois de uma
espera de três anos para poder voltar a
vender ao Brasil, ficam sabendo que de-
verão esperar ao menos um ano mais. Por

meio da resolução nº 18, publicada re-
centemente no Diário Oficial brasileiro,
decidiu-se prorrogar a medida que impõe
um preço mínimo de US$ 1,9 mil por to-
nelada de leite de origem argentina.

Até a vigência dessa resolução, o Bra-
sil era o primeiro mercado de exportação
para a Argentina. Osvaldo Cappellini, pre-
sidente do Centro da Indústria Leiteira
(CIL), disse que a medida implica “uma
forte barreira à competitividade da indús-
tria láctea argentina e uma proteção à in-
dustria brasileira”.
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O panorama no CERRADO

Além de controlar a erosão, o PD mostrou-se eficiente no
aumento da atividade da matéria orgânica dos solos

Luiz Adriano Maia Cordeiro – Engenheiro agrônomo, doutor em Fitotecnia, Secretário executivo do
CAT-Unaí, Colaborador Técnico da APDC, Consultor da Plantar – plantar@unacabo.com.br
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OCerrado é o segundo maior
 bioma brasileiro e representa
 hoje a maior potencialidade de

crescimento agrícola no mundo, devido as
suas características ambientais e a sua gran-
de extensão geográfica de terras planas ap-
tas à mecanização. Mas, principalmente,
porque aqui desenvolveu-se uma verdadei-
ra revolução agrícola nos últimos 30 anos,
envolvendo a coragem de produtores, o
apoio da pesquisa e a eficiência da assis-
tência técnica. Outrora, chamado de “ter-
ra de fazer longe”, onde a atividade era
somente a pecuária extensiva e de baixa
produtividade, o Cerrado atual é um ver-
dadeiro celeiro produtivo, pois, graças ao
trabalho árduo de inúmeros brasileiros,
terras pobres e ácidas foram transforma-
das em solos produtivos. E o plantio di-
reto (PD) faz parte dessa história recente
da agricultura brasileira, com adoção em
cerca de 40% da área plantada.

Em visita técnica que realizou no iní-
cio deste ano para conhecer melhor o PD
no Brasil, o pesquisador norte-america-
no Norman Borlaug (Nobel da Paz em
1970) reafirmou o que já havia dito há
anos sobre o Cerrado brasileiro: “Estou
convencido de que o que acontece no
Cerrado é um dos mais espetaculares
eventos de desenvolvimento agrícola da
história mundial”, destacando sempre
entre seus interlocutores a importância
do PD como propulsor desse desenvol-
vimento de forma sustentável.

Concomitantemente com a difusão da
calagem e da fosfatagem, e com o desen-
volvimento de cultivares de soja com ju-
venilidade (início do avanço da agricultu-
ra no Cerrado), cresceu a adoção de tec-
nologias conservacionistas, como o Siste-
ma Plantio Direto na Palha na região, que
possibilita controle eficiente da erosão,
adequada conservação e melhoria de qua-
lidade do solo e da água, o equilíbrio de
custos e, conseqüentemente, aumento da

produtividade das culturas e a lucrativida-
de dos produtores rurais.

De acordo com apuração realizada pela
Associação de Plantio Direto no Cerrado
(APDC), foi Eurides Penha, em Rio Ver-
de/GO, quem iniciou com o PD na região
do Cerrado, em 1981, quando adotou o
sistema em uma área de 200 ha de soja
sobre palhada de soja. Em seguida, em
1982,  Ricardo Merola iniciou com “safri-
nha” de sorgo (após soja) e trigo (após
milho). Em 1983, John Nicholas Landers
fez, em Morrinhos/GO, safrinha com gi-
rassol seguido de milho e soja em PD.

Matéria orgânica — Entretanto, após
ser introduzido no Cerrado, o PD demons-
trou que, além de ser uma tecnologia apli-
cável a qualquer região na estagnação da
erosão, tinha outro papel fundamental:
aumentar os teores e a atividade da maté-
ria orgânica dos solos. Isto porque, apesar
de ter teores médios de matéria orgânica,
esta possui baixa atividade em estado na-
tivo, e os solos do Cerrado são de fertili-
dade natural baixa, com baixa Capacida-
de de Troca Catiônica (CTC), baixos teo-
res de cálcio e magnésio, elevada acidez e
teor de alumínio, deficiência e adsorção/
fixação acentuada de fósforo, ou seja, são
solos álicos e distróficos. Por sua vez, a
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A evolução da técnica no Cerrado acabou com o mito de
que o sistema não teria êxito em regiões de clima tropical

maior atividade da matéria orgânica (atra-
vés da adoção do PD) promove incremen-
to na CTC, melhorando a retenção de nu-
trientes pelo solo (em especial o cálcio,
magnésio e potássio).

E ainda, através de substâncias húmi-
cas, a matéria orgânica melhora a estru-
tura, a porosidade, a formação e a estabi-
lidade de agregados do solo, trânsito de
água e ar, armazenando-os para o desen-
volvimento mais adequado e pelo apro-
fundamento de raízes e crescimento vege-
tal. A matéria orgânica também é capaz
de armazenar água até 20 vezes seu peso,
evitando o ressecamento superficial e ra-
chaduras do solo, bem como aumenta sua
capacidade de retenção direta nos horizon-
tes superficiais. Esses fatos, associados
à presença da palha na superfície é es-
sencial para aumentar a tolerância de
plantas ao déficit hídrico por veranicos
(típicos do Cerrado) como ocorrido em
várias regiões nesta safra com intensi-
dade inédita (até 30 dias), evitando per-
das maiores.

Além dessas características, também
são otimizadas a movimentação de nu-

trientes no perfil (como o cálcio e enxo-
fre), a biologia do solo (corós, minho-
cas, fungos, micorrizas, bactérias etc.) e
a  resistência do solo à erosão. Isto ocorre
de maneira similar aos ecossistemas nati-
vos, onde não se percebe erosão e onde
predomina a reciclagem de nutrientes. Ou
seja, o PD por aumentar a matéria orgâni-
ca dos solos está imitando a natureza e pro-
porcionando um ambiente melhor de vida
às plantas. E, por fim, a matéria orgânica é
boa fonte de carbono para crescimento de
microrganismos, de nitrogênio e enxofre
para plantas, inibe a fixação do fósforo de-
vido as suas frações orgânicas, reduz o efei-
to tóxico do alumínio e diminui a persis-
tência de alguns agroquímicos no solo pela
decomposição microbiana e complexação.

Os três pilares do PD são: a cobertura
vegetal permanente do solo (viva ou mor-
ta/palha); a rotação ou diversificação de
culturas; e o não-revolvimento do solo.
Entretanto, por meio de levantamentos
realizados entre produtores e técnicos,
apontou-se a dificuldade de formação e
manutenção da cobertura do solo como
o principal limitante do PD no Cerrado
em virtude das condições climáticas da

região (estação seca de seis meses e esta-
ção chuvosa de seis meses).

A evolução do plantio direto no Cerra-
do é incrível, entretanto, conforme afirma
John Landers, diretor da APDC, “existia
o mito de que o sistema plantio direto não
teria sucesso em clima tropical, sendo que
a geração de palha em condições de se-
queiro apresentava um desafio para a
sustentabilidade do sistema.” Existem vá-
rias opções de técnicas que, segundo ele,
são empregadas para a produção de co-
bertura do solo: uso do milho na rotação
de culturas; cultura de “safrinha” (para pro-
dução de grãos ou palhada); e rotação da
lavoura com pastagem.

O plantio direto no Cerrado tornou-se
tipificado pelo cultivo de verão com soja e
milho, sucedidos por milho, feijão, sorgo
ou milheto no outono (“safrinha”), bem
como algodão e arroz. Alternativamente,
a semeadura de espécies de cobertura pode
ser realizada nas primeiras chuvas (anteci-
pado), produzindo palha para a semeadu-
ra da cultura comercial em novembro
(tardio) em sequeiro. Com o crescimen-
to na utilização da irrigação em algumas

regiões do Cerrado, consegue-se contor-
nar a limitação climática, tanto para a
produção de grãos como para produção
de biomassa de cobertura, como a inser-
ção de trigo, cevada e outras culturas não-
tradicionais (como ocorrem em Minas Ge-
rais, Goiás e Bahia).

O PD com “safrinha”
em sequeiro, por sua vez,
é a segunda cultura após a
safra de verão, aproveitan-
do o final da estação chu-
vosa, onde a palhada des-
ta cultura é mantida com
adição da resteva produzi-
da na “safrinha” (sorgo,
milheto ou guandu). Pode-
se optar pelo PD com “sa-
frinha” e cobertura vege-
tal realizado, segundo
Márcio Scaléa, agrônomo
da Monsanto, “quando as
culturas de ‘safrinha’ são
caracterizadas pela pouca
produção de biomassa (fei-
jão ou girassol), com se-
meadura de cultura espe-
cífica para produção de co-

bertura  (milheto ou braquiária) no final
do período seco”.

Recentemente, este profissional tam-
bém relatou algumas novidades do PD no
Cerrado, como o cultivo mínimo de soja
sobre pastagens degradadas, uma vez que,
segundo ele, esperava-se que 1,5 milhão
de hectares de pastos degradados fossem
cultivados com soja nessa safra. Nesse
tipo de áreas, utiliza-se o cultivo mínimo
pela necessidade de preparo de solo para
incorporar calcário e/ou gesso e corrigir
irregularidades superficiais do terreno
(presença de cupins, sulcos, trilheiros

etc.). Em uma etapa se-
guinte, elimina-se a segun-
da gradagem, deixando a
rebrota do pasto para fa-
zer o papel da palhada.
Dessa forma, segundo
Scaléa, “substitui-se as úl-
timas gradagens pelo her-
bicida”. Com isso, pro-
duz-se soja sob PD em
pastos que após a colhei-
ta  estarão recuperadas.

Integração — O PD,
porém, tornou-se mais
atraente quando se evi-
denciou que é possível
uma aliança sinérgica en-
tre agricultura e pecuária
em um sistema denomi-
nado Integração Agricul-
tura-Pecuária (IAP). A

Cordeiro: ‘‘o Cerrado hoje é um
verdadeiro celeiro produtivo’’
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A integração agricultura-pecuária reduz custos em ambas
as atividades e aumenta o lucro final por hectare

IAP é combinação cultural entre lavouras
anuais e pastagens/produção pecuária vi-
sando à utilização econômica das áreas
agrícolas durante todo o ano, possibilitan-
do a rotação de culturas/atividades em PD
com cobertura do solo.

A adoção da IAP através do PD per-
mite economia e redução de custos nas
duas atividades, aumenta o lucro final por
hectare (otimização do uso de terras), me-
lhoria do ambiente, melhoria do pasto
com a lavoura e obtenção de boa palhada
para o PD da lavoura com o pasto. Essa
proposta envolve a adoção de várias com-
binações, em que se insere pastagem em
áreas de lavoura, ou lavouras em áreas de
pasto. Mas foi com o Sistema Santa Fé
que a IAP ganhou mais fôlego no Cerra-
do. Essa técnica desenvolvida pela Em-
brapa e pelo produtor Ricardo Merola, em
Santa Helena de Goiás/GO, consiste no
plantio de uma forrageira consorciada
com lavoura anual (normalmente milho
plantado com braquiária). Após a colhei-
ta da cultura anual, fica a pastagem esta-
belecida para ser utilizada entre abril e
setembro (6 meses) ou de março a outu-
bro (8 meses), ou seja uma “safrinha de
boi”, e depois retorna outra cultura anual
(normalmente soja) sobre a pastagem. Ou
pode-se perenizar a pastagem por um tem-
po maior.

Outras tecnologias estão sendo desen-
volvidas e pesquisadas para viabilizar a
continuidade do PD no Cerrado, como a

sobressemeadura, que é a semeadura aé-
rea da cultura de inverno com a cultura de
verão ainda em pé. Segundo o pesquisa-
dor Waldo Lara Cabezas, da Universida-
de Federal de Uberlândia (UFU), alguns
resultados de pesquisa indicaram boa pro-
dução de massa de matéria seca do milhe-
to cuja sobressemeadura foi efetuada em
janeiro e com tratamento de revestimento
das sementes mais completo (polímero +
Zn, Mn, Mo e Co), atingindo 2.378 kg/ha
de biomassa seca. Esses resultados preli-
minares mostraram alto potencial de ado-
ção dessa técnica em outras regiões do
Cerrado, cujas condições climáticas no ou-
tono-inverno também se caracterizem por
marcante déficit hídrico (estação seca), po-
dendo se resolver duas questões fundamen-
tais ao PD: produção de biomassa para per-
manente cobertura do solo ao longo do ano;
e geração adicional de renda (em grãos e/
ou pastejo animal) na época seca.

Também na pequena propriedade o
PD vem conquistando cada vez mais
adeptos no Cerrado. Com o desenvolvi-
mento de modelos de semeadoras de tra-
ção animal ou de tração mecanizada de
pequeno porte, tornou-se possível o aces-
so aos pequenos produtores. Muito se tem
feito nesse sentido, como nas regiões de
Inhumas/GO, sob a coordenação do pro-
fessor Rogério Almeida da Universidade
Federal de Goiás (UFG). Durante o V
Encontro sobre PD para Pequenos Agri-
cultores do Estado de Goiás, realizado

em 2003 nesta região, fez-se a homena-
gem ao agricultor Roberto Qualhato Fi-
lho, laureado com o prêmio “Agricultor
de Plantio Direto Tropical”, uma inici-
ativa da APDC e da Fundação Agrisus,
presidida por Fernando Penteado Cardo-
so. Além do aspecto de mecanização, bus-
ca-se o desenvolvimento de sistemas de
rotação que se encaixem nas suas necessi-
dades. Também novas formas de produ-
ção de silagem com sucessão de espécies
de cobertura do solo com mucuna e crota-
lária vêm sendo testadas para formação de
palhada e evitar a compactação do solo.

Existem, como visto, soluções simples
e eficazes para o cultivo de solos do Cer-
rado, baseadas nos seguintes princípios: di-
versificação produtiva (rotação de cultu-
ras e integração agricultura-pecuária);
adaptações tecnológicas para formação e
manutenção de cobertura vegetal do solo.
A realização de mais pesquisas regionali-
zadas com observação dos fatores locali-
zados de produção, para equacionarmos
as melhores diretrizes que devem ser se-
guidas pelo produtor e pela sua assistên-
cia técnica deve ser um objetivo perma-
nente. E os principais temas para essas in-
vestigações, obrigatoriamente, devem
abranger a formação e manutenção de pa-
lhada, com seleção de novos cultivares e
espécies para tal, buscando a melhor sin-
cronia para estabelecimento e manejo.
Manejar solos do Cerrado é manejar pa-
lhada e a matéria orgânica. Mais do que
qualquer outra coisa, o produtor precisa
compreender melhor o agroecossistema
em que desenvolvem a atividade, para ter
acertadas tomadas de decisão.

Não se pode esquecer que no Brasil
continua perdendo-se mais de 1 bilhão de
toneladas de solo por ano em função da
erosão hídrica. Naturalmente, é devido a
adoção de práticas inadequadas de mane-
jo de solos com movimentação excessiva
do perfil por gradagens, associadas às
condições climáticas tropicais de chuvas tor-
renciais com elevada erosividade e freqüên-
cia, concentradas em uma época do ano.

Desde a sua fundação, em 1992, a
APDC estimula a pesquisa e o desen-
volvimento do PD. Para tal, promove
e participa de diversos eventos técni-
cos e troca de experiências entre os
Clubes Amigos da Terra (CATs), os
produtores, os técnicos e a pesquisa.
As últimas versões foram na Bahia, em
2002, e em MT, em 2003. O próximo
encontro acontece em Tangará da Ser-
ra/MT.   ■

L
ui

z 
A

dr
ia

no
 M

ai
a 

C
or

de
ir

o



74 - ABRIL 2004

A G R I B U S I N E S S

AÇÚCAR E ÁLCOOL
Elevados estoques de passagem na entressafra

Carlos Alberto Widonsck — carlosw@bmf.com.br

Artigo redigido em 18/2/2004

ALGODÃO
Panorama mensal do mercado futuro

Plínio Penteado de Camargo — plinio@bmf.com.br

Artigo redigido em 16/3/2004

O mercado interno de algodão con-
tinua fraco, com poucos negócios

e preços altos. O comportamento dos
preços internos, no próximo semes-
tre, dependerá principalmente da
quantidade produzida no Hemisfério
Norte, cuja decisão de plantio é for-
temente influenciada pelo comporta-
mento das cotações nova-iorquinas e
das condições climáticas nos países
que mais produzem. Além, obviamen-
te, da performance da indústria têx-
til nacional.

Os primeiros algodões colhidos
são os de São Paulo, cuja produtivi-
dade e qualidade deverão ser satisfa-
tórias, caso não ocorran chuvas no pe-
ríodo de colheita. A estiagem que se
verificou no início do ciclo vegetati-
vo determinou um atraso na colheita
de mais de 20 dias e, até o momento,
foram colhidos no máximo 10% da
produção.

Salvo tropeços climáticos ou fi-

tossanitários, a produção brasileira
deverá alcançar 1.213,2 mil toneladas.
Por outro lado, o aperfeiçoamento da
comercialização por parte dos produ-
tores brasileiros propiciou até o mo-
mento a exportação de aproximada-
mente 450 mil toneladas daquele
montante, ainda a ser colhido. Os
compradores do
algodão brasileiro
estão distribuídos
por mais de 45
países.

Para a safra de
2005,  já  estão
comprometidas
para exportação
algo próximo de
100 mil tonela-
das. Em março,
começaram os re-
gistros na BM&F
de negócios de
exportação de al-

godões da safra 2006. Neste ano, os
corretores de algodão da BM&F re-
gistraram, até o momento, negócios
de 200,72 mil toneladas de algodão
no valor aproximado de R$ 199 mi-
lhões, contra 261,45 mil toneladas no
valor de R$ 216,4 milhões no mes-
mo período de 2003.

O mercado de açúcar e álcool vem
registrando grandes oscilações.

No mercado interno, a grande pres-
são de oferta de álcool causada pelos
altos níveis de estoque na entressafra
refletiu-se em impactos relevantes nos
preços desse produto na BM&F. Se-
gundo informações da União da Agro-
indústria Canavieira de São Paulo
(Unica), o volume de álcool na entra-
da da nova safra, que se inicia em maio,
poderá ser até cinco vezes maior do
que no mesmo período do ano passa-
do, ficando por volta de 1,3 bilhão de
litros. A elevação dos estoques se deve,
sobretudo, ao crescimento de 18% da
produção de cana, da ampliação da
área plantada e da produtividade. O
consumo manteve-se, porém, pratica-
mente no mesmo nível, não sofrendo
elevação significativa. Na Bolsa de
Nova York (CSCE), os fundos conti-
nuam, ainda, com uma posição agres-
siva na posição de venda. Segundo o
último relatório da Bolsa nova-iorqui-

na, a posição dos fundos era de mais
de 60 mil lotes vendidos. Por outro
lado, as empresas exportadoras vêm
aproveitando esses movimentos de
baixa para fixar suas compras, mas
comprando em menor escala. Fator
determinante nessa nova safra que se
inicia é a questão dos fretes internacio-
nais, uma vez que os mesmos sofreram
forte valorização.
Na BM&F, para o
mesmo período,
houve forte desva-
lorização dos pre-
ços futuros de açú-
car cristal e álcool
anidro principal-
mente para os ven-
cimentos mais
curtos. Para o ní-
vel que estão sen-
do negociados, os
preços futuros de
açúcar e álcool
anidro na BM&F,

é interessante acompanhar o spread en-
tre as duas mercadorias (arbitragem).
Outro fator de decisão para a cadeia
do açúcar é o acompanhamento dos
movimentos da taxa de câmbio, para
uma possível oportunidade da fixação
dos reais, utilizando tanto os merca-
dos futuros de taxa de câmbio como o
de opções.
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SOJA
Brasil: maior participação na formação do mercado internacional

Luiz Claudio Caffagni — lclaudio@bmf.com.br

Artigo redigido em 16/3/2004

A volatilidade dos preços da soja
na Chicago Board of  Trade

(CBOT) tem refletido, em grande
parte, a preocupação do ritmo de pro-
cessamento e da exportação do com-
plexo soja dos EUA.

De 10 de fevereiro a 5 de março,
o vencimento maio/2004 da CBOT
subiu de US$¢ 836,00/bushel para
US$¢ 937,75/bushel, enquanto o prê-
mio de exportação para maio/2004 no
mercado transferido em Paranaguá
caiu de US$¢ 70,00/bushel  para
US$¢ 130,00/bushel, deixando os
preços internos estáveis. Isso indica
que os compradores internacionais
não estão demandando mais soja bra-
sileira diante do comportamento da
CBOT.

Esse descasamento pode ser ob-
servado com maior expressividade
desde o início de 2004, conforme o
gráfico, que indica, acima de tudo, o
crescimento do risco de se utilizar a
CBOT para fixação de preço da soja

brasileira. Ou seja, ajuste negativo
oriundo de operação de hedge de
venda – proteção contra o risco de
queda de preço – na CBOT pode não
ser seguido pela valorização da mer-
cadoria, e vice-versa, gerando pre-
juízo na estratégia.

Por outro lado, operações de
hedge na BM&F não possuem esse
risco por terem
formação de pre-
ço  domést ica ,
uma vez que são
l iquidadas  em
Paranaguá.

O mercado
futuro de soja
brasileira nego-
ciada na BM&F
tem apresentado
crescimento no
número de parti-
cipantes com ne-
gócios entre
1.500 e 2.500

toneladas/dia, mostrando todo o po-
tencial de desenvolvimento desse
mercado.

Em 9 de março, os vencimentos
futuros fecharam da seguinte manei-
ra: abril/2004, US$ 290,00 a tone-
lada; maio/2004, US$ 294,00 a to-
nelada; e julho/2004, US$ 305,00 a
tonelada.
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CAFÉ
Recuperação dos preços do arábica

Wilson Motta Miceli — wilson@bmf.com.br

Artigo redigido em 27/2/2004

Wilson Motta Miceli — wilson@bmf.com.br

Artigo redigido em 16/3/2004
MILHO
Análise mensal do mercado futuro

O plantio da segunda safra de milho
está sendo prejudicado pelas más

condições climáticas que se apresentam
nas principais regiões. A postergação do
plantio vem acarretando um aumento da
volatilidade dos preços futuros do pro-
duto. Em seu levantamento de feverei-
ro, a Conab estimava uma produção de
33.729,50 mil toneladas para a primeira
safra e de 12.616,10 mil toneladas para
a segunda safra, o que representava uma
redução de 2,6% e 1,4% diante da safra
2002/2003, respectivamente.

O cenário externo tem se mostrado
muito satisfatório para o produtor. Com a
redução da produção Argentina (de 15,20
milhões de toneladas em 2003 para 12,50
milhões de toneladas em 2004), novos
mercados se abrem para o milho brasilei-
ro. Na BM&F, as cotações dos contratos
futuros de milho em 8 de março fecha-
ram a R$ 19,40/sc para março/2004;
R$ 20,85/sc para maio/2004; R$ 22,45/
sc para julho/2004; R$ 23,70/sc para se-
tembro/2004; e R$ 24,60/sc para novem-

bro/2004. As cotações dos vencimen-
tos maio/2004 e novembro/2004 mos-
tram um spread de 38,80% ao ano, sig-
nificando uma oportunidade de montar
uma estratégia de compra do mês de ven-
cimento mais curto (maio/2004) e ven-
da do mês mais longo (novembro/2004),
prevendo uma diminuição do spread ao
longo do período dessa operação.

O gráfico de
volatilidade diária
do contrato futuro
de milho mostra um
significativo au-
mento nos últimos
dias, atingindo o
máximo de 0,97%
ao dia. Nos dias 3,
4 e 5 de março a li-
quidez dos contra-
tos futuros de milho
alcançou uma ex-
pressiva elevação.
Foram negociados
em média 700 con-

tratos por dia, divididos pelos cinco me-
ses de vencimentos, com ênfase nos
vencimentos maio/2004 e julho/2004.
A liquidez do milho na BM&F vem
crescendo progressivamente desde o
lançamento do atual contrato futuro,
possibilitando que novos agentes ope-
rem com tranqüilidade para zerar suas
posições.

A característica bianual da cultura do
café, que oferece uma safra reduzi-

da, continua influenciando os preços no
mercado. Em 2002, a safra recorde bra-
sileira 2002/2003 ocasionou redução nos
preços, que proporcionaram aplicação de
baixa tecnologia nas lavouras, acentuan-
do a diferença entre os anos de safra
cheia e os de baixa produção. Entretan-
to, esse fato não foi suficiente para que
os preços se recuperassem em 2003, o
que acabou comprometendo a safra
2004/2005, que, segundo o último rela-
tório da Conab, será de aproximadamen-
te 36 milhões de sacas, ou seja, bem in-
ferior à produção obtida há dois anos
(48,5 milhões de sacas).

Os preços futuros de café arábica na
BM&F recuperaram-se desde o início do
ano, à medida que se confirma a baixa
produção e a alta demanda, acumulan-
do crescimento, desde o princípio de
2004, de 12,22% em média, para os pró-
ximos vencimentos. Os contratos futu-

ros de café arábica fecharam em US$
77,30/saca para março/2004; US$ 80,20/
saca para maio/2004; US$ 81,80/saca
para julho/2004; US$ 82,60/saca para se-
tembro/2004; US$ 85,50/saca para de-
zembro/2004; e US$ 88,00/saca para
março/2005. As cotações dos contratos
futuros na BM&F refletiram o declínio
dos preços de
Nova York, apesar
de os estoques
brasileiros estarem
reduzidos, somando
4,5 milhões de sacas
no final de janeiro –
uma expressiva re-
dução de 35% em
relação a 2003. Na
Bolsa de Nova
York, houve queda
média nas cotações
de 5,17% em rela-
ção ao dia anterior,
explicada pelo

anúncio da Green Coffee Association do
aumento dos estoques norte-americanos
que tiveram incremento de 2,4% em ja-
neiro. O vencimento março/2004 fechou em
US$¢ 70,35/lp; maio/2004 em US$¢ 72,60/
lp; julho/2004 em US$¢ 74,45/lp; setem-
bro/2004 em US$¢ 76,20/lp; e novem-
bro/2004 em US$¢ 78,85/lp.
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TRIGO
Déficit na China agita mercado mundial

ARROZ
Colheita gaúcha atinge 10% da área plantada
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A colheita no Estado ainda está em sua
fase inicial, chegando, na segunda

quinzena de março, a um intervalo entre
10% e 15% da área plantada, praticamen-
te dentro dos níveis históricos para esse
período. Informações locais indicam que
35% das lavouras estão prontas para co-
lher, favorecidas neste ano pelo clima quen-
te e seco no Rio Grande do Sul. As ofertas
de arroz no País devem se intensificar bas-
tante nas próximas semanas. Mas a natu-
ral queda de preços já preocupa o setor pro-
dutivo gaúcho, o qual tentará fixar neste
ano um preço mínimo regional de venda
ao redor de R$ 33,00/50 kg. O preço mí-
nimo estipulado para este ano pelo setor
produtivo já está possivelmente bem aci-
ma do valor de compra intencionado pe-
los consumidores, na medida em que acu-
mula um ágio de 32% sobre o valor míni-
mo estipulado em 2003 para uma safra
regional em mais de 20% superior à co-
lheita do ano passado. Diante da safra
maior, não somente em todo o Brasil, mas
também no Uruguai e na Argentina, fica

evidente que a intenção inicial dos consu-
midores é remunerar o grão nos próximos
meses em níveis inferiores ao ano passa-
do. Essa intenção somente seria alterada
por um desempenho além do previsto no
consumo do produto no varejo e/ou por
uma inesperada mudança cambial. As
perspectivas de colheita no RS variam de
5,7 a 5,9 milhões de toneladas, contra 4,7
milhões de tonela-
das no ano passado.
Além da produção
superior em 1 mi-
lhão de toneladas no
RS, a colheita de
2004 pode registrar
pelo menos 600 mil
toneladas a mais no
Centro-Oeste e algo
entre 200 e 300 mil
toneladas superiores
ao ano passado,
conjuntamente no
Norte e Nordeste do
País. A expansão,

ainda que moderada na produção das de-
mais regiões, deve reduzir, ao menos nes-
te primeiro semestre, a transferência de ar-
roz da Região Sul para as demais defici-
tárias. É provável que a comercialização
nas áreas produtoras acontecerá em níveis
bem mais lentos nestes meses característi-
cos de safra na Região Centro-Sul, inclu-
sive no Centro-Oeste.

O mercado externo vem sendo positi-
vamente influenciado pelas condi-

ções climáticas instáveis sobre as lavou-
ras de inverno nos EUA e na China e pe-
los embarques norte-americanos de trigo.
O clima mais quente e com chuvas abai-
xo do normal em algumas regiões dos
EUA tem oferecido boa sustentação aos
negócios em Chicago, visto as condições
irregulares para o desenvolvimento das
lavouras de inverno neste país, que co-
meçam a ser colhidas em junho.

Em 2002/2003, a China importou ape-
nas 430 mil toneladas do grão, exportan-
do mais de 1,7 milhão de toneladas. Com
a redução da produção e estoques inter-
nos, o país deve ter as importações rea-
justadas a 2 milhões de toneladas nesta
safra 2003/2004,  o suficiente para gerar
um clima bastante otimista no mercado
internacional. Quase 15% da demanda
externa projetada para esta safra na Chi-
na tem sido atendida pelos embarques
norte-americanos, surtindo positiva in-

fluência nos preços em Chicago. Entre ju-
nho/2003 até o último dia 11 de março os
EUA já embarcaram quase 23 milhões de
toneladas de trigo, quase 38% acima do
montante exportado no mesmo período
da safra anterior.

O USDA projeta o déficit de oferta
em relação ao consumo na China em 18,5
milhões de tonela-
das nesta safra
2003/2004. Mas o
mercado já opera
com expectativas
de uma ampliação
deste déficit para 20
a 22 milhões de to-
neladas na próxima
safra mundial. Ape-
sar das safras maio-
res nos EUA, na
Argentina, no Ca-
nadá e na Austrália,
a queda de oferta na
Europa, China, Ín-

dia, Rússia e Ucrânia foi mais do que sufi-
ciente para manter os estoques mundiais
de trigo neste ano nos menores patamares
desde 1998. Tudo indica que as cotações
internacionais manterão um considerável
ágio em relação ao ano passado, o que fa-
vorecerá a comercialização do grão no
Mercosul durante a entressafra local.
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Kepler Weber REGISTRA aumento
nos lucros AGCO lança WEBSITE

E stá no ar, desde o dia 10 de março, o website institu-
cional da AGCO do Brasil (www.agco.com.br). O

novo portal traz informações sobre a empresa e todas as
suas marcas de máquinas agrícolas, entre elas AGCO
Allis, AG-CHEM, Spra Coupe, Challenger e Massey Fer-
guson. O portal tem o objetivo de oferecer aos visitantes
informações institucionais da empresa e sua participa-
ção social, além de destacar seu aspecto multimarca, com
ênfase para os pulverizadores e tratores de esteiras.

No site, o visitante tem acesso às políticas de respon-
sabilidade social da empresa, qualidade e recursos hu-
manos, adotadas nas fábricas de Canoas e Santa Rosa,
no Rio Grande do Sul. Tecnologias Globais para a Agri-
cultura têm um link especial, onde é possível encontrar
informações sobre os mais modernos equipamentos,
como o Fieldstar de Agricultura de Precisão e o Auto-
guide – sistema de direcionamento automático, que ga-
rante mais eficiência no campo. As informações são atua-
lizadas periodicamente, com links para notícias, releases
para a imprensa, imagens, produtos e lançamentos.

A Kepler Weber, fabrican-
te de silos e armazéns,

além de estruturas metálicas
para outros segmentos, aumen-
tou sua receita e o lucro líqui-
do em 2003 em relação a 2002.
No entanto, o incremento per-
centual poderia ter sido maior,
não fosse o aumento do custo
dos insumos, principalmente
aço, mas também combustí-

veis, fretes, cobre e outros. O
lucro foi de R$ 20,3 milhões,
R$ 6,2 milhões maior que os
R$ 14,1 milhões de 2002. A re-
ceita bruta atingiu R$ 361,766
milhões, 36,6% superior aos
R$ 264,805 milhões de 2002 –
que tinha sido 41,9% maior a
2001, com R$ 186,664 mi-
lhões. As vendas bateram em
R$ 322,222 milhões, 13,3%
mais que os R$ 284,468 mi-
lhões. Em menos de um ano,
a empresa, cuja sede fica em
Panambi/RS, se tornará a
maior do mundo no segmen-
to de silos e armazéns. Hoje,
é uma das três principais. A

nova unidade possibilitará du-
plicar a produção, há muito li-
mitada, apesar dos três turnos
de trabalho em Panambi e da
terceirização de alguns servi-
ços. “Se pudéssemos fabricar
mais, nossos resultados seriam
melhores. Fora o aumento do
custo dos insumos”, avaliou o
presidente da empresa, Othon
d’Eça Cals de Abreu (foto).
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Mais tecnologia em IRRIGAÇÃO
no País

O mercado brasileiro de irrigação recebeu
uma boa notícia em março: a Lindsay

América do Sul, empresa de soluções para
irrigação, acaba de transferir sua planta
industrial para a Região Metropolitana de
Campinas/SP, onde vai duplicar sua ca-
pacidade produtiva. A empresa está in-
vestindo em tecnologia e infra-estrutura
para ampliar a participação no mercado
brasileiro, que hoje é de 17%. Neste ano,
pretende aumentar suas vendas em 40%. A nova fábrica, que foi
inaugurada em 18 de março, ocupa uma área construída de 6,2
mil metros quadrados em terreno de 50 mil metros quadrados,
no município de Mogi-Mirim, às margens da Rodovia SP 340.
Com a transferência, que exigiu investimentos da ordem de R$ 2
milhões, a empresa desativa a unidade de Piedade/SP, mantendo
35 funcionários e abrindo 20 novos empregos diretos em Mogi-
Mirim. Maior e mais moderna, a nova fábrica terá capacidade
instalada para produzir 400 pivôs por ano, contra os 150 de 2003.
“Nessa nova fase da empresa, partiremos para um processo de
automação, para maior evolução de equipamentos automatiza-
dos e para ampliar a nossa participação de mercado de 17% para
algo em torno dos 40% nos próximos anos”, afirma Eugênio Bru-
nheroto (foto), diretor-geral da Lindsay América do Sul.
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Bardahl comemora 50 ANOS
de Brasil

A Bardahl, com forte
atuação no mercado bra-

sileiro de aditivos automoti-
vos, comemora 50 anos de
Brasil em 2004 com espírito
jovem. A empresa, que des-
de a sua criação se destaca
pelo pioneirismo e pela alta
qualidade de seus produtos,
além da filosofia de inovar
sempre, prepara-se para um
ano cheio de novidades. A
Bardahl está expandindo sua
atuação em outros dois setores
de grande potencial, o náutico
e o agrícola. De acordo com
Nelson Schenini Moreira,
diretor executivo da Bardahl,
a empresa finalizou em de-
zembro do ano passado um
plano de testes de novos pro-
dutos para barcos de grande
porte no litoral paulista, vi-
sando obter aditivos que me-
lhorem o desempenho dos
motores e que minimizem a
emissão de poluentes. No
segmento agrícola, os Esta-
dos de São Paulo e Mato
Grosso foram palco de tes-

tes dos produtos que prote-
gem os tratores e as colhei-
tadeiras da corrosão causa-
da pelos adubos químicos e
defensivos agrícolas aplica-
dos nas culturas. A compa-
nhia planeja ainda uma sé-
rie de ações de marketing
para consolidar-se como re-
ferência em todas as áreas
em que fabrica aditivos, óleos,
graxas e outros produtos. Com
uma linha formada por 130
itens, a empresa possui 18
distribuidores espalhados
por todo o Brasil e um total
de 500 funcionários. Em
2003, a Bardahl manteve
suas vendas estáveis e pas-
sou por uma total reestrutu-
ração, que incluiu a mudan-
ça da sede administrativa do
bairro de Pinheiros, em São
Paulo, para a fábrica de Ca-
jamar; redefinição do orga-
nograma da empresa; rede-
finição e desenvolvimento
de produtos, além de mu-
dança de rótulos e do design
das embalagens.
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ANOTE AÍServspray INAUGURA nova fábrica

Perspectivas para o Agri-
business em 2004/2005 é o
tema do seminário promovido
em parceria pelo Ministério da
Agricultura, BM&F e Associa-
ção Brasileira de Agribusiness
(Abag). O encontro acontece
em São Paulo/SP, em 7 de
abril, e contará com a presen-
ça de especialistas em merca-
do, comércio internacional e
política agrícola. Informações
no telefone (11) 3337-1499 ou
e-mail abag@netpoint.com.br

De 17 a 19 de maio, será
realizado na Esalq/USP, em Pi-
racicaba/SP, o Congresso Bra-
sileiro de Agricultura de Pre-
cisão (ConBap).  Informações
pelos  telefones (19) 3417-6604
ou (19) 3417-6600.

A Servspray, fabricante
dos pulverizadores au-

tomotrizes Gafanhoto®,
inaugura a sua nova fábrica
em Itu/SP, em um investi-
mento de R$ 1,5 milhão.
Com 114 mil metros quadra-
dos, sendo 10 mil metros
quadrados de área construí-
da e sua linha de montagem
em seus 5.600 metros qua-
drados, a Servspray visa am-

pliar ainda mais a participa-
ção no mercado agrícola
brasileiro, além de otimizar
a relação cliente-empresa. A
nova fábrica conta com uma
área de teste de 45 mil me-
tros quadrados, que simula
as condições de campo onde
são exaustivamente testadas
todas as máquinas produzi-
das antes de serem embar-
cadas para o produtor rural.
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Dessa forma, a Servspray es-
tará atendendo à demanda do
mercado interno e externo,
com pulverizadores de alta
tecnologia e qualidade. Ain-
da este ano estará abrindo
outra filial na Argentina, am-
pliando a sua participação
naquele mercado. A empre-
sa localiza-se na Rodovia do
Açúcar, Km 18, em Itu/SP.
Fone (11) 4025-9004.
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HÍBRIDOS de milho e sorgo da Biomatrix
A Sementes Biomatrix é a mais nova empresa de sementes de milho e

sorgo do Brasil. A empresa possui contrato de licenciamento com a Embrapa
para a produção e comercialização de sementes híbridas dos dois cereais
conhecidas pela marca “BRS”. Destaque para o híbrido de milho BRS 3003 e
para os híbridos de sorgo BRS 610 e BRS 801 – três recentes lançamentos da
Embrapa para o mercado das Regiões Sul, Sudeste, Centro-Oeste e Nordes-
te. Ressalta-se também o BRS 310, um híbrido de sorgo granífero especial-
mente desenvolvido para a safrinha do Centro-Oeste.

Biotecnologia DETALHADA em livro
A Embrapa Trigo acaba de lançar o livro Atuali-

zação em Técnicas Celulares e Mo-
leculares Aplicadas ao Melhora-
mento Genético Vegetal. São mais
de 400 páginas voltadas a escla-
recer como estão ocorrendo al-
guns avanços na biotecnologia ve-
getal. A obra é resultado de um cur-
so de atualização realizado em 2000,
que agrupou idéias de mais de 40 pes-
quisadores da Embrapa e Universi-
dade de Passo Fundo (UPF). “Cole-
tamos o material apresentado no cur-
so e produzimos o livro, que aborda
23 temas dentro do universo do me-
lhoramento genético vegetal”, descre-
ve a pesquisadora Sandra Patussi Brammer, uma das organi-
zadoras da obra. O livro pode ser adquirido por R$ 30,00
direto na Embrapa Trigo, em Passo Fundo/RS, ou através
do telefone (54) 311-3444. Os pedidos também podem ser
solicitados via e-mail: biblioteca@cnpt.embrapa.br.

China APROVA a importação de
cultivares transgênicas

Nova variedade de COUVE-FLOR

Tomate duradoro SURPREENDE

A Seminis do Brasil lan-
çou uma nova couve-flor,
chamada Summer Streak,

cujo principal dife-
rencial é o bom de-
sempenho no verão,
estação em que al-
cança altos índices
de produtividade,
uniformidade e qua-
lidade de cabeça. Ela
foi testada nas prin-
cipais regiões de
plantio do País e
tem sido disputada
principalmente pelas
indústrias de proces-
samento, pois as ca-
beças são mais bran-
cas e compactas que

as demais, além do ciclo mais
curto (pode ser colhida com
70 a 80 dias de plantio).

O ministro da Agricultu-
ra da China aprovou a emis-
são de certificados de segu-
rança permanentes para a
entrada no país de varieda-
des de soja, milho e algodão
geneticamente modificados
da Monsanto. Os documen-
tos incluem a importação da
soja geneticamente modifi-
cada tolerante a herbicida,
duas variedades de milho e
duas de algodão. O ministé-
rio adiantou que as avalia-
ções de segurança já estão
finalizadas, possibilitando a
importação de transgênicos.

O processo de abertura
do mercado chinês à soja
transgênica começou em

2001 com a edição de me-
didas de importação provi-
sórias, prolongadas depois
duas vezes. Porém, o siste-
ma de importação do maior
comprador mundial da olea-
ginosa sempre foi conside-
rado burocrático diante das
intenções comerciais dos
grandes países exportado-
res de soja, como os Esta-
dos Unidos, a Argentina e o
Brasil. Em 2003, a China im-
portou 20,7 milhões de to-
neladas de soja transgênica,
sendo 7,4 milhões de to-
neladas, de setembro a de-
zembro, pagando cerca de
US$ 2 bilhões só para os
Estados Unidos.
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Lançado em 2001 pela
Embrapa, o toma-
te duradoro, um
híbrido do tipo
Longa Vida, está
surpreendendo
produtores de
Santa Catarina.
Segundo o agri-
cultor Jair Boa-
ventura, que ins-
talou uma unida-
de de observação de duradou-
ro em sua propriedade, em
Caçador, não houve nenhuma
ocorrência de doença na plan-
ta. Já os frutos são de exce-
lente porte com, em média,
240 gramas. “Os agricultores
vizinhos ao local de plantio es-
tão surpresos com a qualida-
de, sendo que as primeiras cai-

xas colhidas pesaram em mé-
dia 33 kg”, con-
tou. Testado an-
teriormente em
Goiás, Distrito
Federal, São Pau-
lo, Minas Gerais,
Rio de Janeiro,
Mato Grosso e
Ceará, duradoro
apresenta resis-
tência a inúmeras

doenças, como o vira-cabeça,
a mancha-de-estenfílio, a mur-
cha-de-fusário e a murcha-de-
verticílio. Graças a isso, ele
tem uma produtividade de cer-
ca de 250 a 300 caixas a cada
mil plantas. Os frutos têm óti-
ma aceitação no mercado e
sabor superior aos outros hí-
bridos do tipo Longa Vida.
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Advance entra em CAMPO

Os novos  FORA-DE-
ESTRADA da Goodyear

Atenta às necessidades do
mercado, a Goodyear inova e
torna-se a primeira fabricante
de pneus fora-de-estrada da
América Latina a produzir no
Brasil pneus radiais de aço. Os
pneus da série SG 2B – proje-
tados para equipar motonive-
ladoras e carregadeiras de pe-
queno porte – serão os primei-
ros a serem lançados e fazem
parte de uma linha de sucesso que já é
produzida no mundo inteiro. Os pneus
radiais fora-de-estrada Goodyear pos-
suem carcaça e cintas amortecedoras de
aço o que proporciona maior resistên-
cia a danos, furos e penetrações, dimi-
nuindo o número de horas paradas do
equipamento, otimizando a disponibi-
lidade da frota e aumentando assim a
produtividade em serviço.

Goodyear do Brasil — Av. Paulista
854, 9º andar, CEP 01310-913, São
Paulo/SP. SAC 0800161654. Site:
www.goodyear.com.br

New Holland apresenta tratores TM SUPERFLOW

Plainas NIVELADORAS inovando no preparo do solo

Os novos tratores TM Superflow, da
New Holland, apresentam inovação no
sistema hidráulico. São equipados com
bomba hidráulica com vazão de 70 li-
tros de óleo por minuto e circuito hi-
dráulico de centro fechado. Com esses
recursos, o Superflow possibilita uma
vazão constante e fluxo regulável nas
válvulas para o implemento acoplado
ao trator. É indicado para tracionar qual-
quer implemento que utilize motor hi-
dráulico, como plantadeiras de grãos
pneumáticas, sulcadores e cultivadores/
adubadores para lavouras de cana. No
plantio de grãos, por exemplo, a vazão
constante permite o uso de plantadei-
ras pneumáticas, proporcionando me-

lhor distribuição de sementes e maior
velocidade de trabalho.

New Holland Latino-Americana —
Av. Juscelino K. de Oliveira, 11.825,
CEP 81450-000, Curitiba/PR. Fone
(41) 341-7431.
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Autopropelido para
PEQUENAS E MÉDIAS
propriedades

 A Metal Bus-
ch está lançando o
novo sistema de
pulverização auto-
propelido para pe-
quenas e médias
propriedades. Tra-
ta-se de um trator
cabinado com suspensão dianteira, dis-
positivo para acoplagem rápida das bar-
ras frontais e para o tanque de 1.200 li-
tros, acoplado nos três pontos do trator.
A máquina oferece segurança, eficiên-
cia e conforto. Possibilita ainda o uso
do trator para outras atividades, além de
pulverizar, tais como: plantar, passar
uréia, roçar, puxar carretas diversas e
outros implementos agrícolas.

Busch Indústria e Comércio Ltda. —
Rua Henrique Teodoro Schultz, 682,
CEP 99500-000, Carazinho/
RS. Fone (54) 330-2350. Site:
www.metalbusch.com.br

A Metalúrgica Quatro Irmãos está co-
locando no mercado dois novos modelos
de plainas niveladoras: a PN8 Super R e a
PN10 Super R. A primeira possui largura
de trabalho de 3,95 metros, distância entre
eixos de 8 metros, largura de rodado de

2,65 metros e peso total com pneus de
2.200 kg. O segundo modelo apresenta
largura de trabalho de 5,50 metros, dis-
tância entre eixos de 10 metros, largura
do rodado de 7,20 metros e peso total com
pneus de 3 mil quilos. Os modelos são
uma inovação no preparo do solo, para
terreno bruto e hortado com kit opcional.

Metalúrgica Quatro Irmãos Ltda. —
Rua Dr. Bozano, 71, Cohab, CEP
96180-000, Camaquã/RS. Fone
(51) 671-1350.
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Advance 3000 Am-24 é o pulveriza-
dor com lançamento mundial da Jacto.
A máquina possui barras de 24 metros
com acionamento totalmente hidráulico.
O tanque de 3 mil litros reduz o número
de paradas para abastecimento, aumen-
tando o rendimento diário. Produzido
em plástico polido que facili-
ta a limpeza, resiste bem à cor-
rosão e aos impactos. O siste-
ma de filtragem da calda é
composto por três tipos de fil-
tro, garantindo proteção à
bomba de defensivos e aos bi-
cos de pulverização. O novo
modelo apresenta tanque de
200 litros com água limpa
para limpeza dos frascos de
defensivos por pressão ou pela
tríplice lavagem. O porta bi-
cos bijet (2 bicos) ou quadri-

jet (4 bicos) com válvula antigotejo,
evita o desperdício e protege o meio
ambiente.

Jacto — Rua Dr. Luiz Miranda, 1.650,
CEP 17580-000, Pompéia/SP. Fone (14)
3405-2100. Site: www.jacto.com.br
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Oportunidades de INVESTIMENTOS
não faltam
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Dagoberto Lima Godoy
Presidente da Caixa/RS

O seguro rural é de vital importância para os produtores
rurais e entendemos que deva ser uma garantia não só de
crédito, mas também um instrumento que possa garantir a
sobrevivência da família e sua manutenção no campo

A Granja — Quais os atrativos que
o setor primário oferece para os inves-
tidores em relação a outros setores da
economia?

    Godoy — Entendemos que o setor pri-
mário apresenta um sem-número de oportu-
nidades para os proprietários de terra.  O plan-
tio de florestas, face a crescente demanda de
madeira, aliada à queda do estoque mundial
de florestas para uso comercial, é uma exce-
lente oportunidade para investimento, ainda
mais que permite a utilização de áreas inade-
quadas para a agricultura tradicional, com
baixo risco de frustração. Por outro lado, as
condições de solo e clima do Rio Grande do
Sul propiciam uma produção superior em
cerca de cinco vezes a obtida no hemisfério
Norte, das essências florestais usadas em flo-
restamentos comerciais. Essas condições são
excelentes para a fruticultura, temos micro-
climas que permitem a produção de frutas
de clima frio, como é o caso da maçã, e cli-
ma tropical, com excelente produtividade de
abacaxi, de manga, entre outras.

A Granja — O que seria necessário
para aumentar o recurso disponível
para investimento? 

Godoy — Na realidade, nos últimos qua-
tro a cinco anos, a oferta de crédito para in-
vestimento no setor primário aumentou sig-
nificativamente, e com prazos e taxas ade-
quadas à atividade. Acreditamos é que ainda
exista pouca informação quanto a todas as
linhas disponíveis e como acessá-las.

A Granja —  A tendência é que, no
longo prazo, cada vez mais o governo
 ocupe menos espaço como agente finan-
ciador do agribusiness?

Godoy — Se acompanharmos a evolu-
ção em países do Primeiro Mundo, sim,  mas

por outro lado vemos que mesmo em países
mais desenvolvidos ainda há a mão do go-
verno no crédito rural. Se muitas vezes não
temos o governo  financiando diretamente,
de outro lado temos o governo concedendo
benefícios fiscais ou bônus, que são formas
de subsídio para determinadas culturas. No
Brasil, diante da nossa extensão territorial, a
diversidade de climas e culturas entre outros
fatores, não creio que chegaremos a esse ce-
nário num curto espaço de tempo.

A Granja — Isso seria positivo ou
negativo?

Godoy — Dentro de uma economia de
livre-mercado, as forças acabam se ajustan-
do, mas na questão específica do crédito ru-
ral, entendo que talvez isto não possa ocor-
rer de maneira satisfatória. Acho que esta é a
razão de que na maioria dos países o gover-
no atua no crédito rural, como já dissemos
antes, de modo direto ou indireto.

A Granja — Como viabilizar o se-
guro rural?

Godoy — Esse instrumento é de vital im-
portância para os produtores rurais e enten-
demos que deva ser uma garantia não só de
crédito, mas também um instrumento que
possa garantir a sobrevivência da família e
de sua manutenção no campo. Apesar de to-
dos os esforços e as tentativas realizadas, ain-
da não conseguimos chegar a um modelo que
atenda às expectativas do setor financeiro, do
governo e dos produtores. Pela dimensão da
atividade rural no
País, e conseqüen-
temente do volume
de recursos neces-
sários, entendemos
que só alcançare-
mos um modelo ra-

zoável com o firme envolvimento de todos os
setores envolvidos. A exemplo do País, este é
um problema de dimensões continentais.

A Granja — Qual o impacto que ele
causaria na redução do spread bancário?

Godoy — O risco tem impacto direto
no spread. A medida  que parte do risco é
garantido, o spread pode ser reduzido, en-
tretanto não temos como dimensionar este
impacto nesse momento.

 A Granja — Qual foi o motivo da
criação da Caixa RS, quais são os resul-
tados até o momento, e quais as metas
até o fim desse governo?

 Godoy — A Caixa RS foi criada não
apenas para ser mais um banco no cenário
existente. Nosso papel é ser um agente efeti-
vo do desenvolvimento, identificando defi-
ciências e oportunidades nas mais diversas
cadeias produtivas; sugerindo ações priva-
das e governamentais, identificando novas
fontes de recursos. Nosso intercâmbio com
os diversos agentes econômicos é primor-
dial para que esse papel seja desenvolvido
a contento, e entendemos que os esforços
desenvolvidos estão frutificando. A Caixa
RS possui um dos maiores ativos operacio-
nais entre as Agências de Fomento do Bra-
sil, possuindo um poder de alavancar re-
cursos da ordem de R$ 1 bilhão. Somente
no último exercício, aprovamos um total
de R$ 136,7 milhões, e no setor primário
contratamos mais de R$ 40 milhões.  ■
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